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Associação de Empreiteiros de Construção Civil e de Obras Públicas de 
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AECID Agencia Española para la Cooperación y el Desarrollo (Agência Espanhola 
para a Cooperação e Desenvolvimento) 
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APIMA Associação dos Profissionais do Imobiliário Angola (Angola Real Estate 
Professionals) 

BAI Banco Angolano de Investimentos (Angolan Bank for Investment) 
BIOCOM Companhia de Bioenergia de Angola (an Angolan bio-energy company) 
BDA Banco de Desenvolvimento de Angola (Angolan Development Bank) 
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BTCGA Banco Totta Caixa Geral Angola 
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CEA  Centro de Estudos Africanos (Lisboa, Portugal) 
CEDOC Centro de Documentação e Informação - Unidade de Pesquisa e Estratégias  
CEIC Centro de Pesquisa e Estudos Científicos  
CIF China International Fund (Fundo Internacional Chinês) 
CINAPED Comissão Nacional de Apoio às Pessoas com Deficiências Físicas  

CIPE Centre for International Private Enterprise (Centro de Empresas Pivadas 
Internacionais) 

CIRC Central de Informação de Risco de Crédito  
CLTS Community-led Total Sanitatiom (Saneamento total liderado pela comunidade) 
CNPC Comissão Nacional de Protecção Civil  
DNA Direcção Nacional de Águas 
DNOT Direcção Nacional de Organização do Território 
DPUA Direcção Provincial do Urbanismo do Huambo 
DRM Disaster Risk Management (Gestão de Risco de Desastres) 
DW Development Workshop Angola  
ECP Estratégia de Combate à Pobreza  
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Universitário de Lisboa  
ISV Instituto de Serviços Veterinários  

IWRM Integrated Water Resources Management (Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos, IWRM) 

LUPP Luanda Urban Poverty Program (Rede de Pobreza Urbana de Luanda) 
M&E (M&A) Monitoring & Evaluation (Monitoria & Avaliação) 
MAPESS Ministério da Administração Pública, Emprego e Segurança Social  
MAT Ministério da Administração do Território  
MDG Millennium Development Goals (Metas de Desenvolvimento do Milénio) 

MICS Multiple-Indicator Cluster Survey (Inquérito de Indicadores Múltiplos em 
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MINARS Ministério da Assistência e Reinserção Social  
MINEA Ministério da Energia e Águas 
MINFAMU Ministério da Família e da Promoção da Mulher  
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MINAMB Ministério do Ambiente 
MOGECA Modelo para Gestão Comunitária de Pontos de Água  
MPLA Movimento Popular de Libertação de Angola  
MPME Micro, Pequenas e Médias Empresas 
NGOs Non-Government Organizations (Organizações Não-Governamentais) 
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OSEL  Odebrecht Serviços no Exterior, Lda. 
PDM Plano Director Municipal  
PIP Programa de Investimento Público  
PESGRU Plano Estratégico para a Gestão de Resíduos Urbanos em Angola  
PMDRCP Programa Municipal para o Desenvolvimento Rural e o Combate à Pobreza  
PND Programa Nacional de Desenvolvimento  
PNSA Política Nacional de Saneamento Ambiental 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (United Nations 
Development Programme) 

PNUH Programa Nacional de Urbanização e Habitação  
PPHS Programa Provincial de Luanda de Habitação Social 

PRESILD  Programa de Reestruturação do Sistema de Logística e de Distribuição de 
Produtos Essenciais à População  

PROAPEN Programa de Apoio aos Pequenos Negócios  
PRUALB Projecto de Reabilitação Urbana e Ambiental do Lobito e Benguela 
PT Transformador eléctrico 

QUIBB Inquérito de Indicadores de Base sobre o Bem-Estar (Questionnaire des 
indicateurs de Base du Bien-être) 

SADC Southern Africa Development Community (Comunidade de Desenvolvimento 
da África Austral) 

SISAS Sistema de Informação do Sector de Água e Saneamento 
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SNIT Sistema Nacional de Informação Territorial  
SNPCB Serviço Nacional de Proteccção Civil e Bombeiros 
SONIP Sonangol Imobiliária e Propriedades 
TCUL Transporte Colectivo Urbano de Luanda  
TEG Companhia privada de fornecimento de electricidade 
UCAN Universidade Católica de Angola 
UN United Nations (Nações Unidas) 

UNCHS United Nations Centre for Human Settlements (Centro das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos) 

UNDP United Nations Development Programme (Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento) 

UNEP United Nations Environment Programme (Programa das Nações Unidas para 
o Ambiente) 

UN-ESCAP United Nations Economic and Social Commission for Asia and the Pacific 
(Comissão Económica e Social das Nações Unidas para a Ásia e o Pacífico) 

UNFPA United Nations Population Fund (Fundo das Nações Unidas para a 
População) 

UN-HABITAT United Nations Programme for Human Settlements (Programa das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos) 

UNHCR United Nations High Commission for Refugees (Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados) 

UNICEF United Nations Children's Fund (Fundo das Nações Unidas para a Infância) 
WASH Water, Sanitation and Hygiene (Água, Saúde e Higiene) 
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I. INTRODUÇÃO 

Na Agenda Habitat II, adoptada em 1996, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se 
com dois objectivos principais, ou seja, "habitação adequada para todos" e "assentamentos 
humanos sustentáveis num mundo em urbanização", e implementar um plano de acção com base 
nesses objectivos. Na Declaração do Milénio, os Chefes de Estado e de Governo 
comprometeram-se em melhorar a vida de, pelo menos, 100 milhões de habitantes de bairros 
degradados até 2020. Eles também se comprometeram em reduzir pela metade, até 2015, a 
proporção da população sem acesso sustentável a água potável e ao saneamento básico.  

O Relatório Nacional de Angola analisa a implementação da Agenda Habitat II e de outras metas 
e objectivos  relacionados decorrentes de acordos internacionais subscritos pelo País. Apresenta 
igualmente os novos desafios, as novas tendências e uma visão prospectiva de assentamentos 
humanos sustentáveis e de desenvolvimento urbano. 

 Quando a missão angolana à Cimeira das Cidades em Istambul apreciou a Agenda Habitat II, 
em 1996, o país vivia ainda uma situação de conflito (a guerra civil angolana que só terminou em 
2002). Até  aquela data, as cidades angolanas eram lugar privilegiado de refúgio para deslocados 
internos e as infra-estruturas urbanas tornaram-se progressivamente sobrecarregadas. Apenas 
após a assinatura dos acordos de paz na cidade do Luena naquele ano, Angola teve a capacidade 
de começar a investir os seus recursos na reconstrução nacional. A paz coincidiu com o aumento 
dos preços de algumas matérias primas (principalmente do petróleo), e com novos investimentos 
da China e de outros países. O período também foi um dos de mais rápido crescimento 
económico, particularmente até às primeiras eleições do pós-guerra em Angola, em 2008. Este 
foi também um período de reformas legislativas, tendo sido publicada nova legislação sobre 
terras, planeamento urbano e descentralização administrativa. A Estratégia Nacional de Combate 
à Pobreza foi adoptada em 2004.  

As eleições de 2008 marcaram a transição para foco na reconstrução pós-conflito  para 
desenvolvimento social e económico. Foi concebido um conjunto de novas iniciativas 
governamentais que, a grosso modo, tinham por objectivo alcançar ou superar as metas 
estabelecidas nos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. O Programa Água para Todos 
integrou o  compromisso do governo de fornecer água a 80% dos assentamentos periurbanos e 
rurais e a 100% dos habitantes das cidades. 

O Programa Nacional do Urbanismo e Habitação(PNUH) tem estado a promover o acesso a uma 
habitação condigna e serviços básicos ao cidadão, tendo como opção estratégica o 
desenvolvimento gradual de um mercado imobiliário onde o Estado tem a responsabilidade de 
prover as infra-estruturas básicas, equipamentos sociais e a promoção de um ambiente de 
mercado imobiliário concorrencial, inclusivo e participativo.  

O Relatório Nacional de Angola para o Habitat III tem como referência os anos de 1996 
(Aprovação da Agenda Habitat II em Istambul), 2002 (Alcance da paz efectiva em Angola) e 
2008 (Lançamento do Programa Nacional do Urbanismo e Habitação), para monitorar os 
progressos alcançados pelo país no cumprimento das metas estabelecidas na Agenda Habitat II.  

São também anexados a este relatório, dados de um estudo sobre a percepção dos residentes 
urbanos em Angola, a quem foi solicitado que listassem as suas prioridades no que diz respeito 
às cidades em que vivem e questões que consideram mais importantes. O Estudo de Percepção 
Urbana foi efectuado em Luanda, Cabinda, Huambo e Ondjiva. Os resultados são apresentados 
no Anexo 4 e estão desagregados por género. 
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II. QUESTÕES DE DEMOGRAFIA URBANA 

1. Migração e urbanização rápida  

Angola, possuí uma superfície total de 1.246.700 km2, actualmente possui uma das maiores 
taxas de urbanização, situa-se em termos populacionais na 12º posição entre os 54 Países de 
África e em 4º lugar entre os países da SADC.  
  
Figura 1.  20 países mais populosos da África 
 

 

Por mais de duas décadas durante a era pós-independência (1975-2002), o conflito armado em 
Angola caracterizava-se principalmente pelo deslocamento interno de uma grande parcela da 
população, ou seja, fluxos de refugiados para os países vizinhos e migrações internas das zonas 
rurais para as áreas urbanas. O fim da guerra em 2002 não impediu a migração interna para as 
áreas urbanas, uma vez que as pessoas continuaram a procurar melhores oportunidades 
económicas; por outro lado, introduziu classes adicionais de migrantes: os refugiados que 
regressam e os ex-combatentes desmobilizados. A taxa de crescimento da população nas cidades 
permaneceu, portanto, elevada. 

A migração pós-guerra dos deslocados internos baseou-se no princípio do direito básico à 
liberdade de movimento. O governo angolano publicou as Normas de Reassentamento das 
Populações Deslocadas1 em 2001 (e os seus regulamentos em 2002), dirigidas sobretudo às 
                                                        
 
1 UNOCHA (2001). Normas sobre o Reassentamento das Populações Deslocadas. Angola foi o primeiro país do mundo a 

transformar as orientações das Nações Unidas sobre os direitos e o reassentamento de populações deslocadas em legislação 
nacional. 
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populações directamente afectadas pelo conflito, imediatamente após a cessação das hostilidades. 
Estas "normas" colocavam ênfase no reassentamento voluntário e reconheciam a importância dos 
deslocados estarem envolvidos no processo de mudança de localidade, na identificação e na 
distribuição de terras. Os processos de migração e de reassentamento, de reinserção e 
reintegração foram, em grande parte, efectuado ad-hoc e por iniciativa dos indivíduos e das 
próprias famílias. Por essa razão, existe uma elevada concentração de populações deslocadas nas 
áreas urbanas, especialmente no litoral. 

 Crescimento da população urbana 

Por mais de duas décadas durante a era pós-independência (1975-2002), o conflito armado em 
Angola provocou deslocações  de uma grande parte da população, ou seja, fluxos de refugiados 
para os países vizinhos e migrações internas das zonas rurais para as áreas urbanas. Um número 
elevado de pessoas procurou nas áreas urbanas, para além da segurança,  acesso a uma fonte de 
renda, bens e serviços , particularmente na cidade de Luanda. Verificou-se que os imigrantes se 
estabeleceram principalmente com o apoio de membros da família ou das redes em que se 
inseriam,  ocupando inicialmente terrenos  em zonas periféricas das Cidades.  Após o final do 
conflito armado, em 2002, o retorno em grande escala das populações migrantes para as suas 
regiões de origem não se concretizou e muitas pessoas deslocadas optaram por fixar residência 
nas zonas onde se encontravam. (IDMC, 2009). 

Figura 1. Crescimento da população urbana (em milhares) 
 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2009 2010 2014 
População 
total 

 
6.815 

 
7.854 

 
9.331 

 
10.661 

 
12.539 

 
14.280 

 
16.618 

 
18.498 

 
18.993 

 
24.383 

População 
urbana 

 
1.304 

 
1.908 

 
2.831 

 
3.960 

 
5.516 

 
6.995 

 
8.966 

 
10.661 

 
11.112 

 
15.182 

Percentagem 
urbana 

 
19,1

 
24,3

 
30,3

 
37,1

 
44,0

 
49,0

 
54,0

 
57,6

 
58,5

 
62,3

                                                                                                                          Fonte: FNUAP, 
2010; INE Censo 2014 

Contudo, foram feitos grandes esforços para reconduzir os deslocados internos e os refugiados 
que haviam saído do país às suas áreas de origem. O Programa de Repatriamento Voluntário 
(2003-2006), implementado em conjunto pela OIM, o Alto Comissariado da ONU para os 
Refugiados (ACNUR) e o Ministério da Assistência e Reinserção Social (MINARS) foi 
concebido para repatriar cerca de 100.000 refugiados que estavam fora do País.  

                                                                                                           Figura 3.  Taxas de migração 
CARACTERÍSTICAS TOTAL MIGRANTE 
Habitantes 16 267 879 1 867 127 
Percentagem da população 
total 100,0 11,5 
SEXO (%) TOTAL MIGRANTE 
Homens 48,6 49,4 
Mulheres 51,4 50,6 
TOTAL 100,0 100,0 
Índice de Masculinidade 94,4 102,6 
GRUPO POR IDADE TOTAL MIGRANTE 
0-14 48,0 20,0 
15-64 49,3 77,0 
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65 e mais 2,6 3,0 
TOTAL 100,0 100,0 
ÁREA DE RESIDÊNCIA TOTAL MIGRANTE 
Urbana 54,8 74,0 
Rural 45,2 26,0 
TOTAL 100,0 100,0 
Fonte: IBEP (2008) 
O Quadro acima, baseado em informações do IBEP, mostra que 11.5% de pessoas de 
nacionalidade angolana, residiam, no momento do inquérito, numa província diferente da de 
nascimento. 
O contingente de migrantes tem características demográficas diferentes da população total: 

 A proporção de homens é relativamente maior, com um índice de masculinidade de 
102.6; 

 A estrutura etária por grandes grupos mostra uma ampla diferença no grupo etário de 15 a 
64 anos de idade. Salienta também que a proporção de migrantes de 65 anos e mais é 
maior do que no caso da população total; 

 Os migrantes estão distribuídos maioritariamente nas áreas urbanas, diferente do que 
acontece com a população nacional. 

Em Angola, o último censo ocorreu em 1970 e o primeiro censo pós-independência encontra-se 
em fase de finalização (isto é, 2013-2015). Os dados demográficos do período de 1970 a 2013 
são escassos e a sua qualidade e fiabilidade variam significativamente, dependendo da região. 
Estas limitações são consideravelmente maiores nas províncias onde se registaram conflitos 
armados. O IBEP definiu “migração interna” como todos os movimentos de pessoas de uma 
área administrativa para outra (província) dentro do país, com mudança de residência. A 
“emigração interna" foi definida como o movimento de pessoas para fora de uma província, 
enquanto "a imigração interna" foi definida como o movimento de pessoas dentro de uma 
mesma província. A migração líquida é a diferença entre o número de pessoas que entram e o 
número de pessoas que saem da província.  

Vectores de migração  

 O gráfico mostra que a principal motivação para a migração era o desejo de reunião com a 
família. Este valor equivale a pouco mais da metade (50,6%) das motivações dos migrantes 
rurais e um número um pouco menor (47,3%) das motivações dos migrantes urbanos (47,8% em 
conjunto). O conflito armado, , emergiu como o segundo principal factor que influenciou as 
decisões de migração (25,4% do total), mas, desta vez, houve uma clara diferença entre a 
motivação dos migrantes rurais e urbanos (16% e 27,2%, respectivamente). Factores de natureza 
económica e social tiveram menos influência na decisão de alterar permanentemente a província 
de residência (i.e., razões relacionadas com o trabalho, casamento, estudos, etc.). 
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           Figura 4. Motivações para migração (%)   

                                                                      
Fonte: Lopes, elaborado a partir dos dados do IBEP 2008-2009 
                         
 
 
 Figura 5. Influência da guerra na migração por Província (%)   

 
                                                                                       Fonte:  IBEP 2008-2009 
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Figura 6 Distribuição da população por Província, conforme o Censo de Junho 2014 

 
Fonte INE 2014 

2. Ligações rural-urbano 
 
Com a independência do país em 1975, a migração interna aumentou rapidamente devido à 
eclosão da guerra civil no país, que afectou principalmente as áreas rurais. A guerra civil em 
Angola forçou uma parte considerável da população, composta principalmente por rurais, a 
buscar refúgio nas cidades. Tal como  anteriormente referido, muitas cidades experimentaram 
várias décadas de crescimento populacional contínuo e altas taxas de crescimento urbano, 
especialmente a região da capital, Luanda. Em 2001, um ano antes do fim da guerra, Angola teve 
um dos mais elevados números de deslocados internos na África subsaariana, com quatro 
milhões, ou mais, de pessoas deslocadas (IDMC, 2010: 15). 
 
É importante notar que a mobilidade e a migração rural-urbana têm impacto directo sobre a 
coesão social e as estruturas familiares, bem como sobre o apoio e solidariedade das redes 
comunitárias. Há factos que sugerem que quando os membros da família ou da comunidade saem 
em busca por melhores oportunidades de emprego nos centros urbanos, os grupos vulneráveis, 
como idosos e crianças, sãos os mais afectados pela migração rural-urbana, uma vez que são 
abandonados ao próprio sustento. 

3. Satisfazer as necessidades da juventude urbana 

Relativamente ao sector da Juventude o governo angolano tem desenvolvido com alguma 
acuidade programas de apoio a juventude. Programas como o PEGAG (Plano Executivo do 
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Governo de Apoio a Juventude), lançado em 2005 tem tido um impacto significativo na redução 
da taxa de desemprego dos jovens, na melhoria das suas condições de vida e na sua participação 
para consolidação do processo democratico em Angola. O plano Nacional de Desenvolvimento 
2013-2017 demostrou que a juventude consta das prioridades e da agenda politica do governo, e 
concumitantemente reflecte as aspirações da juventude de Angola. O plano apresenta assim, 
quatro eixos prioritários sendo eles; A inserção dos jovens no mercado de trabalho, a melhoria de 
vida da juventude, a melhoria do quadro institucional, e a participação da juventude no 
desenvolvimento do país.  

O governo tem promovido a "angolanização" da força de trabalho – O Decreto-Lei 17/9 de 26 de 
Junho sobre as regras e procedimentos a observar no recrutamento e desenvolvimento dos 
trabalhadores angolanos no sector petrolífero. Estabeleceu regras para contratação de pessoal 
estrangeiro. O referido  Decreto-Lei obriga as empresas estrangeiras do sector de petróleo e gás a 
empregar e treinar os angolanos para substituir trabalhadores expatriados. O sector privado, local 
e estrangeiro, é cada vez mais encorajado a assumir a responsabilidade de melhorar as 
habilidades da força de trabalho angolana, providenciando formação e capacitação em serviço. 
Algumas empresas estrangeiras afirmam estar a trabalhar em estreita colaboração com 
universidades angolanas para ajudar a aumentar o número de profissionais qualificados que se 
formam a cada ano, uma forma adicional de auxiliar a política do governo de "angolanização"2. 
A taxa de desemprego em Angola foi, em média, de 26,90% entre 2005 e 2012, atingindo um 
máximo histórico de 35% em 2005 e um decréscimo record de 25% em 20073. O Banco 
Africano de Desenvolvimento estimou, em Janeiro de 2014 o desemprego em 26% (ver a 
figura7). 

     Figura 7. Taxa de desemprego em Angola (% da força de trabalho), 2006-2014   

 
                                                                      Fonte: Banco Africano de Desenvolvimento, 2014 

O governo de Angola identificou o desemprego juvenil como um grande desafio para o 
desenvolvimento urbano e tem apoiado activamente a formação profissional e vocacional numa 
variedade de sectores e disciplinas. Por exemplo, o Ministério da Assistência e Reinserção Social 
(MINARS) capacitou cerca de 5.000 jovens em áreas como a fabricação de calçado, electrónica e 
carpintaria para que os jovens tenham emprego, proporcionando simultaneamente oportunidades 

                                                        
 
 
3 Taxa de Desemprego em Angola. Fonte: Banco Africano de Desenvolvimento, consultado em 1 Setembro 2014: 

http://www.tradingeconomics.com/angola/unemployment-rate. 
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para o desenvolvimento local; o Banco de Desenvolvimento de Angola (BDA) tem um programa 
semelhante.  

Para iniciar os seus negócios, os jovens podem aceder ao crédito por meio do Programa Angola 
Jovem4. É um programa de co-parceria entre o Ministério da Juventude e Desportos, o Instituto 
Angolano de Apoio às Pequenas e Médias Empresas (INAPEM) e o Banco (Público) de 
Poupança e Crédito(BPC) lançado em Novembro de 20075 (no ano anterior às primeiras eleições 
pós-guerra de Angola) . O principal objectivo do programa é melhorar as condições de vida da 
juventude em Angola. Embora lançado com pequenas diferenças nas várias províncias, há uma 
mensagem consistente transmitida pelos representantes locais do Ministério – o Programa 
Angola Jovem é uma rede de segurança que visa "ajudar a lidar com os desafios fundamentais 
que a juventude angolana enfrenta, incluindo o desemprego, a falta de habitação, o acesso a 
saúde, educação e formação profissional, e assistência profissional ao desenvolvimento de 
negócios6. "Para atingir este objectivo ambicioso, o programa oferece kits profissionais de 
ferramentas, habitação pública, terrenos e material de construção para a autoconstrução, para 
além de empréstimos bancários obtidos através do BPC7. Os critérios flexíveis de qualificação 
para o programa também aumentam o acesso dos jovens aos serviços financeiros.  

Em meados de 2008, o programa atingiu todas as 18 províncias e cerca de 9.800 jovens 
empreendedores foram registados em 857 cooperativas e associações. O orçamento inicial para o 
programa era de US$ 5 milhões, mas esse montante foi mais tarde rectificado para US$ 10 
milhões. O programa tem apresentado dificuldades na recuperação de crédito em algumas 
províncias e, em 2012, o director provincial para a juventude em Cabinda indicou que o 
reembolso dos empréstimos no prazo acordado foi um grande desafio8.  

O Programa Angola Jovem foi divulgado na mídia como uma força positiva na economia 
angolana, que promove um maior senso de comunidade e de empreendedorismo entre os jovens. 
Os beneficiários buscam projectos com efeitos benéficos9. 

4. Responder às necessidades dos idosos e grupos vulneráveis 

A guerra deixou Angola com um grande número de ex-combatentes e desmobilizados com 
necessidades especiais.  

De acordo com o Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-2017 os Objectivos Estratégicos da 
Política de Apoio à Reintegração Sócio-Económica centram-se na dignificação dos Ex-Militares, 
em reconhecimento à sua participação na Luta de Libertação Nacional e na Defesa da Pátria, 
assegurando, simultaneamente, a sua Reinserção SócioEconómica e Profissional. O governo tem 
estado a apoiar com formação e capacitação profissional, a alfabetização e tem apoiado a 
reabilitação dos dos portadores de dificiências.  

                                                        
 
4 DW (2014), Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.56. 
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No âmbito do Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional, que permita o melhor 
apoio aos idosos, ex-militares e outros grupos vulneráveis, o governo tem implementado através 
do MINARS projectos de Formação de Assistentes Sociais. Foram formados 2.055 assistentes 
sociais de base – estes incluem educadores pré-escolares, vigilantes de jardins-de-infância, 
cuidadores de idosos, e activistas sociais10 (Figura ). 

Figura 8. Assistentes sociais treinados (Programa de Reforço Institucional 2010-2013)  

Tipo de assistente social Ano de Treinamento 
Total de 
Graduado
s 

2010 2011 2012 2013  
Educadores pré-escolares 87 96 92 145 420 
Vigilantes de Jardins-de-
infância 377 144 233 650 1.404 

Cuidadores de idosos - 46 61 63 170 

Activistas sociais - 21 28 12 61 

    464 307 414 870 2.055 
                                                                                                           Fonte: MINARS, 2014 

5. Integração do género no desenvolvimento urbano.  

Angola é líder no continente Africano no que concerne a encorajar as mulheres a participar da 
política e da governação. As mulheres representam 39% dos parlamentares de Angola e 28% dos 
cargos executivos governamentais de gabinete.  

O governo elaborou em conformidade uma série de leis e adoptou políticas numa perspectiva de 
género. Por exemplo,que incorpora uma ampla definição de "violência" para incluir a violência 
patrimonial, retenção, remoção, dano parcial ou total de bens (móveis e imóveis). A lei prevê a 
protecção temporária dos direitos de propriedade das vítimas de violência doméstica, enquanto o 
processo judicial está em curso11(Lei 25/11 de 14 Julho) cujo Regulamento foi aprovado pelo 
Decreto Presidencial nº 26/13 de 8 de Março e em consequência desta Decreto foi aprovado o  
Plano de Acção Executivo de Combate à Violência Doméstica  2013-2017. Para controlo da 
execução do Plano foi constituida umaComissão Multissectorial.  

No âmbito das suas atribuições de suporte e coordenação da inclusão das questões de e direitos 
das mulheres em todos os ministérios, é responsabilidade de cada ministério garantir a integração 
da igualdade de género e empoderamento das mulheres nos seus planos sectoriais e programas 
(Decreto Presidencial  222/13 - Política Nacional de Igualdade e Equidade de 24 de Dezembro) 
que, visa reforçar a promoção dos direitos humanos em geral e da mulher, na vida política , 
social, económica, e cultural promovendo desta forma a igualdade de género. 
 
O mecanismo proactivo de análise do impacto da Politica Nacional para a Igualdade e Equidade 
de Genero é o Conselho Multissectorial de Genero, constituído a 20 de Outubro de 1999, órgão 
de consulta técnica  em matéria de Igualdade e Equidade de Género e que serve para avaliar a 

                                                        
 
10 MINARS (2014), Relatório sobre o Programa de Reforço de Capacidade Institucional. 
11PNUD (2013). Responsabilidade Social Empresarial. Situação Actual em Angola (Abril 2013). 
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implementação dos instrumentos sobre as questões de género a nível local e central, bem como 
criar estratégias de advocacia para melhorar a promoção, integração e empoderamento da mulher 
em todos os sectores de actividade. 

Há paridade de género em termos de acesso à escola primária e secundária nas áreas urbanas. 
Contudo, existe uma disparidade significativa entre as áreas urbanas e as rurais em termos de 
acesso equitativo à educação. Nas áreas rurais apenas 37% das raparigas frequentam a escola 
comparativamente a 46.8% dos rapazes de 6 anos ou mais12.Consultar os dados do último censo 
no capítulo sobre Educação para mencionar a representação comparativa entre sexos no meio 
urbano. 

III. TERRA E PLANIFICAÇÃO 

6. Garantir um desenho e planificação urbanas sustentáveis  

A figura 9 refere-se a hierarquia dos instrumentos de planeamento territorial, do âmbito nacional 
até ao âmbito provincial e municipal. O ordenamento regulamentar do território é determinado 
ao nível municipal, dependendo da complexidade, do tamanho e da população do Município é 
definida a tipologia do instrumento de planeamento. 

       Figura 9. Organização do Sistema de Ordenamento Territorial criado pela LOTU angolana.  

 

                                                        
 
12 UNICEF, (n.d.) Relatório Anual 2013 – Angola, p.8. Disponível em: 

http://www.unicef.org/about/annualreport/files/Angola_COAR_2013.pdf 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

18 
 

      
Fonte:MINUHA 2009  

O Programa Nacional do Urbanismo e Habitação (PNUH)13 

Uma das estratégias do Programa Nacional do Urbanismo e Habitação é a implementação de 
projectos habitacionais através da constituição de parcerias público-privadas em que as partes 
trabalham em conjunto para benefício mútuo, segundo regras previamente estabelecidas. 

Em 29 de Novembro de 2010, o Decreto Presidencial 266/10 criou o GTRUCS (Gabinete 
Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga, Sambizanga e Rangel), uma unidade técnica, cuja 
missão é implementar, coordenar, acompanhar e controlar a reconversão dos municípios do 
Cazenga, Sambizanga e Rangel, em Luanda14. O Programa de Requalificação prevê a construção 
de redes de abastecimento de água, redes de saneamento de águas residuais, construção de 
estradas e ruas, iluminação pública e sinalização pública. O programa está em conformidade com 
padrões internacionais modernos, com 55% das áreas destinadas a habitação, 30% a vias 
públicas e 15% a equipamentos sociais e espaços verdes15.  

O projecto de reconversão urbana do Cazenga, Sambizanga e Rangel necessitou de desenvolver 
uma estratégia para resolver o problema da drenagem e, ao mesmo tempo, adicionar valor 
económico ao solo. A estratégia envolveu a criação de uma cintura verde ao longo das principais 
linhas de água da bacia do São Pedro, Saroca, Cariango e Mulenvos. Está a ser criada a estrutura 
de drenagem, reunindo todos os cursos de água naturais com o objectivo de criar um parque 
atraente do centro da cidade16.  

Soluções técnicas, tais como a criação de espaços verdes nas bacias de drenagem e o 
investimento em infra-estrutura neste projecto do Estado  têm como objectivo proporcionar valor 
acrescentado ao distrito e atrair investimento imobiliário privado para desenvolver os terrenos 
adjacentes.  

O governo na sua estratégia de expansão e urbanização das cidades implementou em 2014 uma 
serie de planos com vista a conferir dignidade de habitação as populações. Foram implementados 
planos de urbanização, planos de infra-estrutura, e reservas de terras para auto-construção 
dirigida conforme quadros abaixo;  

Figura 10. Planos de urbanização implementados em 201417 

                                                        
 
13 Ministério de Urbanismo e Habitação (2009), Programa Nacional de Urbanismo e Habitação – PNUH.  
14 Reconversão – O Jornal Comunitário, Gabinete Técnico de Reconversão Urbana Cazenga e Sambizanga, Número 2, 

Novembro/Dezembro de 2012, p.2. 
15 Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga e Sambizanga, “Cazenga e Rangel entram em obras” (Março 2012). 

Disponível em: http://www.gtrucs.gv.ao/  
16 Bento Soito (2014), entrevista com o Director Técnico do Gabinete de Reconversão Urbana dos Municípios do Cazenga e 

Sambizanga - GTRUCS (8 Julho 2014). 
17 INOTU (2014), I.O.T.s a promover em conformidade com o PIP 2014. 

Nº Província Município/Comuna Área 
(ha) Obs. 

1 Benguela Balombo /  100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 
2 Huíla Humpata /  100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 

3 Malanje Malanje / Carreira de 
Tiro II  100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor  
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Figura 11. Planos de Infra-estruturas para 2014  

Nº Província Município/Comuna Área 
(ha) Obs. 

1 Luanda Icolo-e-Bengo – 
Caxicane 100 

Plano de Requalificação e expansão 
do núcleo urbano consolidado 
(infra-estruturas integradas) 

2 Luanda Icolo-e-Bengo – 
Catete 100 

Plano de Requalificação e expansão 
do núcleo urbano consolidado 
(infra-estruturas integradas) 

3 Luanda Icolo-e-Bengo 
/Calomboloca 100 

Plano de Requalificação e expansão 
do núcleo urbano consolidado 
(infra-estruturas integradas) 

                                                                                                Fonte: MINUH 2014 

Figura 12. Subdivisões de reservas de terras para autoconstrução em 2014  

Nº Província Município/Comun
a 

Área 
(ha) Obs. 

1 Bengo  Dande/Caxito -
Sassa Caria 50 Limpeza, Desmatação e Loteamento 

2 Kwanza Sul  Sumbe / Gangula 80 Limpeza, Desmatação e Loteamento 

3 Lunda 
Norte  

Chitato / 
Caitatanha 80 Limpeza, Desmatação e Loteamento 

Fonte: MINUHA 2014 

 Projectos Urbanos Actuais 

O Ministério da Construção está a executar os seguintes projectos urbanos chave18:  

A. Projecto Panguila, na província do Bengo  

a) Alojamento para famílias deslocadas, provenientes de programas de urbanização a ocorrer no 
centro da cidade relacionados com a reconstrução da cidade de Luanda19;  

b) Contempla 7.300 + 925 habitações em construção;  
                                                        
 
18 Ministério da Construção (2014), Dados para o Comité Nacional do Habitat. 
19 Ibid. 

- Guiné  
4 
 Malanje Cangandala/Bº 

Kissamba 100  Plano de Urbanização/Plano de Pormenor 
– Promoção turística 

 
5 Moxico Bundas (Lumbala 

Nguimbo) 100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 

6 Zaire Nzeto 100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 
Promoção turística 

7 Huambo Londuimbali/Alto 
Hama 90 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 

8 Lunda Norte Chitato/Chitato III 100 Plano de Urbanização/Plano de Pormenor. 
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c) Contempla infra-estrutura de serviços (água, esgotos, energia eléctrica, drenagem pluvial e 
pavimentação de estradas);  

d) Populações deslocadas dos municípios da Samba (valas de macro drenagem para auto-estrada), 
Ingombotas (Chicala e Bairro Kinanga) e Rangel (antigo prédio perto da Cidadela de 
Desportiva). 

 B. Projecto Zango III (área de expansão) no Município de Viana  

a) Oferece moradia às famílias que foram removidas de áreas consideradas ambientalmente de 
risco20 (ou seja, áreas próximas das encostas de Boa Vista e áreas no Bairro Sambizanga, que 
estão em reabilitação); as famílias do Cazenga também foram realojadas em função da 
expansão das estradas secundárias e terciárias;  

b) Contempla 3.000 habitações construídas das tipologias T2 e T3, e 5.000 casas.  
c) Contém infra-estruturas de serviços (água, esgotos, energia eléctrica, drenagem pluvial e 

pavimentação de estradas).  

C. Projecto para o Plano Director do Cunene21, em Ondjiva  

a) Prevê a construção de habitações económicas para as populações que vivem actualmente em 
situações precárias;  

b) Contempla 2.500 casas em construção com infra-estrutura de serviços (água, esgotos, energia 
eléctrica, drenagem pluvial e pavimentação de estradas).  

D. Reserva fundiária de Lossambo, na província do Huambo  

a) Faz parte do plano mestre de uso do solo e loteamento aprovado pela Direcção de Planeamento 
Urbano da Província do Huambo22;  

b) Contempla 500 moradias em construção da Tipologia T3 (três quartos);  
c) Contempla infra-estruturas de serviços (água, esgotos, energia eléctrica, drenagem pluvial e 

pavimentação de estradas) 23. 

A Error! Reference source not found. mostra a localização dos projectos urbanos em curso a 
nível nacional. 

E. Aldeias Rurais Integradas de MINFAMU 

PROJECTO INTEGRADO DA ALDEIA DE CANAÚLO 

-Localizado na Província do Cuanza Norte, Município do Golungo Alto, Comuna de Camame, 
Aldeia de Canaúlo. 

O projecto tem como finalidade a construção de 256 residências do tipo T3, à inclusão de 256 
famílias provenientes das comunidades/sectores: Sector de Malesso, Sector Cabinda, Comuna de 
Cambondo, Comuna da Cerca, Comuna de Kilombo Kiaputo, Sede Municipal (Escola 
Missionária e Cacomba). 

                                                        
 
20 Ibid. 
21 Ibid. 
22 Ibid. 
23 Ibid. 
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PROJECTO INTEGRADO NOVA ALDEIA DE CAXICANE 

Situada a Leste de Luanda e ao longo da estrada que liga Catete à aldeia da Cabala  

Prevista a construção de 600 residências. Entregues na 1ª fase 267 residências e na segunda fase 
147. Actualmente estão habitadas 414 residências.   

EDIFÍCIOS SOCIAIS CONSTRUIDOS  

(1) Centro Médico, (1) Centro Infantil, (1) Escola de 12 salas, (1) Jango Multiuso, (1) Mercado 
Rural, (1) Centro de Serviços Rurais, (1) Posto de Polícia, (1) Chafariz, (1) Centro de Formação 
Profissional de Empreendedores Rurais ‘Saber Fazer’’   (1) Parque Infantil e (1) Central de 
Energia Eléctrica. 

Em curso a construção de um Campo Polidesportivo e uma Estação de Tratamento de Água. 

PROJECTO INTEGRADO ALDEIA LUDI 2 

Situado na Comuna da Funda, Município do Dande, Província do Bengo, foram construídas 204 
residências do tipo T3 geminadas e actualmente habitadas. 

EDIFÍCIOS SOCIAIS 

Um (1) Posto Médico, duas (2) Escolas de seis salas de aulas, um (1) Jango Comunitário, um (1) 
Centro Infantil, dois (2) Pavilhões para formação profissional e um (1) Centro Cultural. Deu-se 
início a extensão do ramal eléctrico para instalação do sistema de distribuição de energia. 

Importa referir que as aldeias são sustentadas por estruturas sociais designadas de Comité de 
Gestão Local que compõe o seguinte corpo directivo: 

Um (1) Coordenador Líder, representante da Autoridade Tradicional, Coordenadores dos 
Bairros, Representante da Mulher, Representante da Criança, Representante da Sociedade Civil, 
Representante da Educação e da Saúde. 

Para além da perspectiva de construção de três (3) aldeias integradas estão a ser desenvolvidas 
um conjunto de acções no sentido de fortalecer e estruturar económica, social e culturalmente as 
famílias de forma a melhorar as condições de vida e bem-estar social das populações através de 
projectos de geração de renda. 

Assim, em alinhamento ao Plano Nacional de Desenvolvimento 2013/2017 e no domínio do 
Programa de Estruturação Económica e Produtiva das Comunidades Rurais estão a ser 
implementados nas províncias do Bengo, Malange, Bié, Zaire, Cuanza-Sul, Cuanza-Norte, Uíge, 
Lunda – Norte, Lunda – Sul, Moxico, Huambo e Benguela os projectos de produção de sumos e 
conservas, fomento da produção apícola e produção de sabão. 

PROJECTOS DE FOMENTO AO EMPREENDEDORISMO 

Item  Projecto Mulheres Homens Total 
I  Fomento da Actividade Apícola  1.319 304 1.623 
II Produção de Sabão  2.180 487 2.667 
III Produção de Sumos e Conservas  861 183 1.044 
  4.360 974 5.334 
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A promoção e integração das comunidades no meio rural exigiram a implementação do projecto 
de Educação de Adultos e Aceleração Escolar iniciado em 2008, no âmbito de um acordo de 
parceria entre o Minaderp, Med e a ADPP, enquadrado no Plano Estratégico para Revitalização 
da Alfabetização 2012-2017 e como finalidade a redução do analfabetismo nas comunidades 
rurais. 

Actualmente como um projecto do Ministério da Família e Promoção da Mulher continua a ser 
implementado nas províncias do Bié, Cuanza Norte, Zaire, Huambo, Cunene, Uíge, Malange, 
Lunda Sul, Luanda Norte, Cuanza Sul, Moxico e Cuando Cubango, de quem depende 
financeiramente.   

PROJECTO DE HORTA FAMILIAR  

O Projecto Horta Familiar tem por finalidade  garantir a segurança alimentar através da 
implementação de hortas familiares está a ser implementado em cinco Províncias 
nomeadamente, Luanda, Bengo, Cuanza Sul, Cuanza- Norte e Huambo. Beneficia 580 mulheres 
directamente, e indirectamente cerca de 12.500 pessoas. Tem uma área útil de produção de cerca 
de 60 hectares por família.  

PROCESSAMENTO E CONSERVAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTARES EM 
PARCERIA COM A FAO  

Na província do Cuanza Norte localidade de Canaúlo foram formadas 37 mulheres em matérias 
sobre conservação por desidratação e secagem solar os produtos: batata rena, batata-doce, 
mandioca, cebola, alho, banana, gindungo e preparação de beringelas em óleo, legumes em 
vinagre, mamão verde em calda (xarope), batata-doce em calda, concentrado simples de tomate 
(massa tomate), tomate pelado, néctar de tangerina engarrafada. 

PROGRAMA DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL DAS FAMILIAS 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS E ACELERAÇÃO ESCOLAR EM 
PARCEIRIA COM O MED 

Província Município, Comuna, 
Aldeias Meta Anual-2014 M H 

Bié Ringoma, Umpulo Mutumbo 13.600 14.595 7.479 7.116 
 
Cuanza 
Norte 
 

 
Canaúlo, Golungo Alto – 
sede, 
Quilombo Quiaputo e Cerca. 

 
8.300 

 
4.140 

 
2.692 

 
1.448 

Zaire M’Banza- Congo 5.500 4.172 1.914 2.258 

Huambo 

Cavinda, Chiaca, Canhala, 
Gandarina, Luvemba, 
Lunge Sede, Bave, Caputo, 
Catchiungo, Sede, Longonjo 

11.000 13.027 4.414 8.613 

Cunene Ocapanda, Oupale, 
Omupanda, Ocafuca, Evale 16.500 14.280 11.373 2.907 

Uíge Culo, Calumbo, Quisseque, 
Tema, Quindinga 5.600 5.736 2.993 2.743 

Malange Caculama, Comuna- sede, 
Muquíxi, Caxinda 11.000 2.800 1.557 1.243 
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Lunda Sul Mona Quimbundo, Cacobi, 
Cacola 5.500 5.735 2.954 2.781 

Luanda 
Norte Luó e Capaia 5.500 2.350 1.139 1.211 

Cuanza Sul Mussende e Santo Agostinho 11.000 11.238 7.449 3.789 

Moxico 

Sambavo, Sacuacha, 
Sacatuta, Chilonga, 

Cincomil, 
Chiena, Chananamata, 

Caxito, Mazemba, Mulanze, 
Nodongue, Sangaina, 

Nhanda 

5.500 5.871 3.695 2.176 

Cuando 
Cubango 

Caindu, Cuchi, Jamba, 
Missombo e Menongue 11.000 12.154 6.806 5.348 

TOTAL 54.465,00 41.633,00 
                                                                                                                                   Fonte: INOTU, 
2014 

7. Melhorar a gestão da terra urbana e abordar a expansão urbana 

Depois da proclamação da independência de Angola em 1975, o  governo angolano 
institucionalizou o papel constitucional do Estado como proprietário da  terra.  A constituição da 
República de Angola estatui no seu artigo 15º que a terra é proprietária originária do Estado, que 
pode ser transmitida para pessoas singulares e coletivas tendo em vista o seu racional e efectivo 
aproveitamento. Estes princípios constitucionais são alinhados e harmonizados com os planos de 
urbanização e expansão das cidades que respeita os terrenos das comunidades. Por exemplo;  

A lei de terras no seu artigo 9º sublinha que o Estado respeita e protege os direitos fundiários de 
que sejam titulares as comunidades rurais, contando que possam ser sujeitas de expropriação por 
utilidade pública mediante justa indemnização. O fim da guerra, em 2002 implicou uma maior 
procura por habitações, emergiu um mercado imobiliário privado, para responder adequadamente 
ao aumento da procura por alugueres e unidades habitacionais de propriedade privada. Essa 
demanda resultou em que os edifícios existentes e a terra se transformasse em activos muito 
valiosos, o que teve como resultado o aumento dos preços dos terrenos no centro da cidade e 
incentivou alguns cidadãos a vender as suas casas e a mudarem-se para os arredores das cidades. 
O significado da migração interna na cidade de Luanda, por exemplo, é suportado por 
informações demográficas detalhadas24 de municípios, comunas e bairros que demonstram que 
os musseques do centro da cidade estão a perder progressivamente população, enquanto os 
periféricos crescem. Este processo de expansão urbana não é apenas devido à "requalificação"25 
do centro da cidade e há evidências de que o processo já havia começado após o fim do conflito. 
Até à data, os programas de requalificação de grande escala de musseques do centro da cidade 
ainda estão em fase de planificação (à excepção da transferência de populações do Bairro da 
Boavista para o Zango, em 2001).  

                                                        
 
24 DW (2011), Reforçar a cidadania através da requalificação dos assentamentos informais, Banco Mundial. 
25 Iniciativa do governo de requalificar grande parte do Cazenga e do Sambizanga, o que envolve o realojamento dos residentes 

em residências provisórias até que o processo de requalificação esteja finalizado e os residentes possam regressar.  
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 Leis e Regulamentos relacionados com a terra 

A partir de 2004 foram publicadas uma série de leis e regulamentos relacionados com a terra, o 
desenvolvimento urbano e a habitação.  

As terras só podem ser desapropriadas pelo Estado para uso público específico e o objectivo 
deste uso deve ser declarado e justa indemnização prevista (Artigo 12, Lei 9/04 e do Artigo 20, 
da Lei 3/04). A Lei de Ordenamento Territorial prevê a restauração ou reabilitação de áreas 
urbanas degradadas ou ilegalmente ocupadas (Artigo 4 (d), Lei 3/04). O processo de elaboração, 
execução e revisão dos planos urbanísticos deve conter mecanismos para que os cidadãos 
exerçam o seu direito à informação e participação (Artigo 21, Lei 3/04). Os Planos territoriais 
municipais e provinciais estão sujeitos a aprovação do governo central e devem, por lei, ser 
assistidos por uma Comissão Interministerial de Planificação Territorial (Artigo 45-46, Lei 3/04). 

 Reservas fundiárias para “novas urbanizações” 

Em 2007, o governo decretou a constituição de reservas do Estado para a construção de "novas 
urbanizações" dentro da região metropolitana da capital. Em 2008, foram identificadas reservas 
fundiárias do Estado nas províncias de Cunene, Uíge, Zaire, Namibe, Bié, Luanda, Benguela, 
Cabinda, Cuando Cubango, Huíla, Lunda Norte, Lunda Sul, Cuanza Sul, Cuanza Norte e 
Huambo (Decretos 80-112/08) – ver Figura. Algumas destas reservas foram alocadas aos 
respectivos governos provinciais, outras ao GRN (Gabinete de Reconstrução Nacional). A 
identificação de reservas fundiárias transformou estas terras em áreas de utilidade pública, com 
os consequentes efeitos jurídicos, não excluindo a possibilidade de compensação ou a 
possibilidade de serem integradas nos projectos a serem implementados nessas áreas pelo 
governo (Artigo 2 dos decretos antes mencionados).   
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   Figura 13. Reservas fundiárias para fins habitacionais em Angola  

 
                                                                                                 Fonte:  MINUC (2010) 

Guiché Único: Guiché para Registo de Propriedade 

O sector de habitação dispõe de um Guiché do Imóvel para simplificar os tramites legais 
relativos à regularização jurídica dos imóveis através do decreto presidencial nº 169/12 de 27 de 
Julho. O código civil encontra-se actualmente em apreciação pela Assembleia Nacional, sendo 
que o Código de Registo Predial e o Código do Registo Predial concomitantemente foram 
aprovados pelo governo. 

O Registo Nacional de Propriedade 

No ano de  1973 foi efectuado o último censo populacional e habitacional. Em 1991 o Estado 
angolano aprovou e promulgou a lei sobre a venda e alienação do Património habitacional do 
Estado lei 19/91 de 25 de Maio, tendo para o efeito sido criada uma comissão nacional com o 
objectivo de coordenar o processo de venda e alienação desses activos ao público “Cidadãos 
Nacionais”.  
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No de  2014 o Governo de Angola realizou o Censo Nacional da População e Habitação, tendo 
até a data presente apresentado oficialmente os resultados preliminares do Censo relativos a 
população aguardando-se a publicação dos resultados finais referentes a habitação Um registo 
actualizado de imóveis é importante não só para a planificação urbana, mas também um ponto de 
referência para o acesso a financiamento sob a forma de crédito ou hipotecas de bancos e de 
outras instituições de investimento26. 

Consulta pública sobre a eficácia da legislação sobre a terra depois de dez anos 

Relativamente a este tema o governo promoveu e m  Dezembro de 2014 u m  Seminário 
Nacional de consulta inclusiva aos diferentes actores público, privados e sociedade Civil em 
geral, com  o objectivo de diagnosticar a situação actual da ocupação de terrenos em Angola, 
proceder ao balanço dos dez anos de vigência da Lei de Terras e do Ordenamento do Território 
e Urbanismo e assegurar uma ampla participação de todos interessados na discussão da 
matéria, com vista a uma tomada de decisão.  

Neste sentido, à Agenda Política e Social do Governo aborda com elevada pertinência as questões 
ligadas a fraqueza legislativa, administrativa e institucional, bem como a necessidade da revisão e 
actualização da legislação sobre o ordenamento do território e terra, assim como a sua respectiva 
regulamentação. 

A situação actual do cadastro Nacional e protecção das reservas fundiárias, sistema biométrico de 
cadastro, controlo de cidadãos nas áreas de risco, segurança jurídica dos terrenos e concessão de 
direitos sobre terrenos e loteamento fazem parte das preocupações e intervenções do Governo no 
âmbito das garantias e liberdades constitucionais dos cidadãos.  

8. Reforçar a produção urbana de alimentos 

No âmbito da  Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (ENSAN)  o Governo 
promoveu um diálogo com a sociedade civil através dos Conselhos de Auscultação e 
Concertação Social (CACS) existentes, definidos em 2007. No âmbito da estratégia de 
descentralização (2008-2011), deve ser financiada a criação e o reforço de capacidades que 
permita que os municípios recolham, guardem e analisem a estatística de insegurança alimentar e 
vulnerabilidade. Isto permitirá aos governos locais e aos CACS perceberem melhor as cidades, 
melhor planificar e implementar os seus programas e projectos. Os parceiros da ENSAN são: o 
Estado, as autoridades locais, a sociedade civil, o sector privado, as organizações internacionais e 
as agências das Nações Unidas. 

O Ministério do Comércio esta a levar a cabo um processo de reduzir o custo dos alimentos dos 
consumidores urbanos e dos programas de alimentação para crianças em idade escolar, 
promovendo a produção e comercialização de bens produzidos a nível nacional27. No entanto, as 
cidades costeiras de Luanda, Benguela e Namibe têm pouca capacidade de efectuar produção 
urbana de alimentos devido ao acesso restrito à água. Nessas áreas, as hortas domésticas só têm 
acesso a águas residuais. Por outro lado, as cinturas verdes em torno dessas cidades e na maioria 
das cidades provinciais e cidades do interior têm extensas áreas de produção em hortas, que 
produzem alimentos para venda nos mercados informais urbanos.  

                                                        
 
 
27 Pedro Chingongo (2014) entrevista com o Gabinete de Planificação e Estatística do Ministério do Comércio, (8 Agosto 2014). 
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A produção agrícola de alimentos básicos vem mostrando melhorias graduais no período do pós-
guerra, devido ao investimento feito pelo governo e parceiros, resultando na melhoria gradual da 
disponibilidade e acesso das populações aos alimentos, com a consequente melhoria do seu 
estado nutricional. Na campanha agrícola 2005/2006, a área total plantada foi de 
aproximadamente 3 milhões de hectares, uma área que aumentou para 3,4 milhões de hectares na 
campanha 2006/2007. A área cultivada é actualmente de apenas 5% da área considerada 
apropriada para a agricultura (2,6% da área total do país28), mantendo-se, portanto, enorme o 
potencial de aumento da área cultivada. 

O sector da pesca costeira está empenhado em alcançar níveis de produção em áreas com 
espécies demersais e de águas profundas (cavala, sardinha, sardinha rei e outras), marisco e 
pesca interior, que satisfaçam a demanda doméstica urbana para esses bens e gerem excedentes 
para exportação. O objectivo do sector para os próximos quatro anos é a produção, em média, de 
cerca de 700 toneladas de sal anuais (a produção média anual é de 75 toneladas) e a criação de 
mais de 24.000 postos de trabalho.  

9. Reduzir o congestionamento do tráfego 

Com a promoção e desenvolvimento de novas urbanizações  nos grandes centros urbanos o 
trânsito automóvel aumentou substancialmente. A Figura14 mostra o volume relativo de tráfego 
ao longo das principais artérias e o congestionamento relativo a cidade de Luanda.  
A Figura 15 mostra os volumes de tráfego relativos ao longo das principais artérias de tráfego em 
Luanda justapostos aos dados sobre densidade populacional. Os dados mostram que podem ser 
feitas algumas melhorias - por exemplo, o município de Cazenga (a nordeste do centro da 
cidade) é densamente povoado, mas o número de principais estradas da região é relativamente o 
mesmo que em outras áreas que são relativamente menos povoadas, como o Havemos de Voltar 
(a sudoeste do Cazenga). 

                                                        
 
28 República de Angola (2009), Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Disponível em: http://www.adra-

angola.org/wp-content/uploads/2013/07/Estrat%C3%A9gia-Nacional-de-Seguran%C3%A7a-Alimentar.pdf, p.18. 
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Figura 14. Volumes proporcionais de tráfego nas ruas de Luanda 

 
                                                                                                Fonte: , GPL, 2011 

Figura 15. Volumes de tráfego relativos vs densidade populacional de Luanda  

 
                         Fonte: Development Workshop & Banco Mundial 2011 

Um dos problemas das pessoas que se mudaram para as novas áreas residenciais (por exemplo, 
na Cidade do Kilamba) na periferia urbana de Luanda é a mobilidade e o transporte.  
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10. Melhorar a capacidade técnica de planificação e gestão das cidades 

O Ministério da Administração Interna foi criado pelo decreto 1/75 de 12 de Novembro, e a sua 
designação alterada para Ministério da Administração do Território (MAT)  a 26 de Julho de 
1991 pelo Decreto 35/91. O MAT no âmbito das suas competências e atribuições foi encarregue 
de organizar as primeiras eleições multipartidárias em Angola; após o fim da guerra civil, em 
2002, - encarregado de liderar o processo de extensão da administração estatal a praticamente 
70% do território nacional, anteriormente áreas de conflito. O MAT assumiu posteriormente a 
liderança no processo de descentralização municipal e lançou as bases dos futuros governos 
locais democraticamente eleitos (autarquias).  
 
O Ministério da Administração do Território, abreviadamente (MAT), é o Departamento 
Ministerial Auxiliar do Presidente da República, que tem por missão formular, coordenar, 
executar e avaliar a política do Executivo relativa à Administração Local do Estado, 
Administração Autárquica, organização e gestão territorial, autoridades e comunidades 
tradicionais e apoiar a realização dos processos das eleições gerais e locais. 
 
Criar Capacidade de Gestão a nível Municipal 

A Política Urbana (2006) identifica a necessidade de capacitação e clarificação dos diferentes 
papéis e responsabilidades dos governos central, provinciais e locais. O Ministério da 
Administração do Território (MAT) tem a responsabilidade da formação e capacitação das 
administrações locais e executa essas funções através do IFAL (Instituto de Formação da 
Administração Local). O IFAL foi criado pelo Conselho de Ministros através do Decreto 24/02, 
de 30 de Abril. A missão do IFAL é a de assegurar a melhoria e modernização das 
administrações locais do Estado e dos governos locais através de treinamentos, pesquisa e 
assistência técnica. Realizou treinamentos, seminários e cursos técnicos para executivos, 
gestores, praticantes e funcionários das administrações e governos locais; conduziu treinamentos 
técnicos e vocacionais em diferentes áreas para oficiais em início de carreira ofereceu cursos 
especializados quando necessário. Até à data, foram treinadas centenas de funcionários locais e 
profissionais29 em matérias de gestão e outras áreas.  

Criar Capacidade de Gestão dos Activos Habitacionais 

Com a construção em grande escala de novas habitações públicas, como a nova cidade do 
Kilamba e outras "centralidades" depois de 2008, o Estado foi, uma vez mais, confrontado com 
um grande desafio de gestão, atribuição e manutenção desses activos. O Estado decidiu 
terceirizar a gestão desses activos habitacionais para supervisionar a gestão das 150.000 casas em 
construção em todo o país. Em Junho de 2014, a SONIP já tinha sob controlo 34.000 unidades 
construídas. Por força do Despacho Presidencial 131/14 de 14 de Julho foi constituída a 
Comissão Multissectorial e deu-se por finda a actividade da empresa SONIP nos domínios da 
gestão, construção, vendas e outras formas de transmissão de habitações, espaços comerciais e 
activos imobiliários de projectos que integram o Programa Nacional do Urbanismo e Habitação. 
Por sua vez, foi indicada a empresa IMOGESTIN para que em representação do Estado proceda 
a gestão da construção e das vendas ou outras formas de transmissão das habitações, espaços 
comerciais e outros activos imobiliários.  

Sistema de Informação Territorial Nacional (SNIT) 
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O Ministério do Urbanismo e Habitação    criou um Sistema Nacional de Informação Territorial 
(SNIT) O SNIT utiliza metodologias prescritas pelo programa Observatório Urbano da ONU 
Habitat para monitorar indicadores de acesso a água, saneamento, posse da terra, habitação de 
qualidade e superlotação. O programa SNIT construiu um sistema urbano de informação 
geográfica (GIS) inicialmente  para Luanda, e Huambo que envolveu a digitalização de toda a 
infra-estrutura construída e habitações destas duas cidades. O SNIT permite a modelagem 
precisa da população e dos assentamentos nestas cidades. O SNIT pode ser uma base útil para 
criar os cadastros municipais.  



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

31 
 

A titulo de exemplo a Figura16 mostra a distribuição espacial dos diferentes tipos de 
assentamento na cidade de Luanda com base no estudo do Sistema de Informação Territorial 
Nacional de 2010 e mostra que as zonas de habitação social mais recentes foram estabelecidas a 
uma certa distância do centro da cidade e que outras formas de habitação se espalham 
gradualmente em direcção aos assentamentos rurais. 

Figura 16. Tipologias de assentamentos e fronteiras comunais, província de Luanda  

 
                                                                                                                   Fonte: Development 
Workshop 2010 

 Projecto Piloto de Cadastro municipal do Huambo30  

O município do Huambo está a criar um exemplo de cadastro piloto no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação Territorial que tem como objectivo mapear e registar todas as 
reivindicações de ocupação e posse da terra feitas pelos habitantes. A administração local no 
Huambo está a ser treinada para usar um código aberto para o mapeamento e registo da posse da 
terra usando o software disponibilizado pela UN-HABITAT no ano de 2014(STDM)31. Registos 
prediais formais fornecem um mecanismo para a regularização dos assentamentos informais, 
infra-estrutura sustentável e acesso aos serviços, fortalecem os direitos de posse da terra e 
protegem os bens dos cidadãos. A iniciativa actual constitui uma importante contribuição para o 

                                                        
 
30 Cain, A. (2014), Aumento a Posse Segura Progressiva da terra no Huambo, Angola, Banco Mundial - Washington DC, Março 

2014. 
31 Social Tenure Domain Model (STDM) é promovido pela Rede Global de Instrumentos do Solo do UN Habitat (UN Habitat´s 

Global Land Tools Network). 
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processo de melhoria gradual das práticas de gestão da terra e para garantir os direitos de posse 
de uma maioria significativa dos residentes no Huambo. As licenças de ocupação são os 
principais documentos administrativos emitidos pela administração municipal no Huambo, 
garantem a segurança da posse de terrenos, A administração municipal do Huambo respondeu 
aos desafios  de inovar as suas práticas de gestão de terras através da adaptação e reforço das 
práticas existentes de gestão da terra.  

Figura 17. Distribuição de licenças de ocupação de terras no Huambo, durante o cadastramento 
piloto  

                
Fonte: Development Workshop 

IV. MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

10. Abordar as alterações climáticas 

A contribuição mais significativa de Angola para a redução do aquecimento global foi a 
construção, na cidade de Soyo, de uma fábrica de gás natural liquefeito (LNG), que transforma o 
gás queimado nas plataformas de petróleo em gás natural limpo. 

11. Reduzir o risco de desastres 

O quadro institucional da Gestão do Risco de Desastres a nível nacional (DRM) foi desenvolvido 
em 2003, com a criação da Comissão Nacional de Protecção Civil (CNPC) e o Serviço de 
Combate a Incêndios e Protecção Civil (SNPCB)32. O Decreto 205/10, que estabelece o Plano 
                                                        
 
32 UNISDR (2005), Relatório sobre a situação de risco em Angola. Disponível em: http://www.unisdr.org/2005/mdgs-

drr/national-reports/Angola-report.pdf  
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Nacional de Preparação, Contingência, Resposta e Recuperação de Calamidades e Desastres foi 
aprovado em 2009. O plano foi elaborado de modo a lidar com situações de emergência que 
podem ocorrer em todo o país. Após três anos de execução do plano, foi efectuada uma avaliação 
e revisão técnica com a participação do CNPC, SNPCB, parceiros internacionais e organizações 
não-governamentais33.  
 
O plano estabelece um ciclo de metas e prazos de dois anos, após o que deve ser efectuado um 
reexame intercalar para actualizar metas, corrigir o curso da acção, conforme necessário, e 
identificar os níveis reais de progresso; estabelece uma estrutura de execução e um mecanismo 
de acompanhamento permanente para avaliar e testar o plano. Especificamente, o plano 
estabelece a estrutura de coordenação global em caso de calamidades e catástrofes, incluindo os 
sistemas de alerta e avaliação de impacto. O plano garante que as Comissões Provinciais e de 
Protecção Civil Municipal fazem parte do grupo responsável pelo acompanhamento e avaliação 
das contingências e respostas. A fase de preparação inclui a descentralização e capacitação aos 
níveis provinciais e municipais34 e incorpora um programa de gestão do risco urbano que tem por 
objectivo identificar as principais áreas de risco nas cidades e áreas urbanas e o desenvolvimento 
de planos de contingência urbana, particularmente para a cidade de Luanda35, isto é, identificar 
as áreas geográficas chave em risco, identificar os edifícios vulneráveis e perigosos e apresentar 
uma proposta de acção imediata. O plano irá complementar outras iniciativas de gestão de risco e 
é considerado como uma contribuição para o Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional.  

Note-se que com a rápida ainda que informal expansão das áreas urbanas na maioria das 
principais cidades de Angola, muitas moradias foram construídas em áreas de risco de 
inundações ou de erosão. Isto é particularmente importante em Luanda, Benguela, Namibe, 
Cabinda, Huíla e Zaire. As áreas residenciais também já começaram a ocupar as margens dos 
rios que podem ser alvo de inundações em anos de cheias e correm o risco de sofrer todas as 
consequências decorrentes de eventos climáticos extremos fruto das mudanças climáticas36. 

Inundações massivas nas regiões a Sul em 2009 deixaram cerca de 25.000 pessoas sem casa e 
depois seguiu-se a seca de 2011-201237 no Cunene e Huíla. Estes problemas cíclicos ilustram a 
aplicação do Plano Nacional de Resposta. Embora a seca tenha enfatizado que não existe um 
sistema adequado para prever crises alimentares e embora as intervenções não tenham fornecido 
alívio completo a todas as áreas atingidas e seus habitantes, o plano ajudou a mitigar a crise e a 
atenuar os seus impactos negativos. Foram, por exemplo, criados mecanismos de coordenação 
(ou seja, a nível central, dos governos provinciais, municipais e comunais, ONGs e organizações 
da sociedade civil) a diferentes níveis e postos em funcionamento muito antes da magnitude da 
crise atingir o seu pico. Bens alimentares e não-alimentares foram distribuídos nas áreas 
afectadas; foram iniciadas experiências com culturas tradicionais e não tradicionais resistentes à 
seca, como a mandioca e batata-doce; em coordenação com, e com o apoio da FAO, o Instituto 
dos Serviços de Veterinária (ISV) reforçou a campanha de vacinação de gado e foram fornecidos 
medicamentos para tratar as doenças animais; foram encontradas alternativas para as estratégias 
de conservação tradicional de águas da chuva destinadas a animais (chimpacas). Estas são 

                                                        
 
33 Comissão Nacional de Protecção Civil (2014), Plano Nacional de Preparação, Contingência, Resposta e Recuperação de 

Calamidades e Desastres 2014-2019, p.1. 
34 Ibid, p.6 e 7. 
35 Ibid, p.7. 
36 Ministério do Ambiente, “Para um futuro urbano melhor. Habitat III – Protecção do Ambiente e Urbanização”. 
37 UNICEF, Análise Sectorial – Recuperação Rápida (Early Recovery). 
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medidas importantes, na medida em que o gado é a principal fonte de subsistência nas áreas 
afectadas. 

V. LEGISLAÇÃO E GOVERNAÇÃO URBANA 

12. Melhorar a legislação urbana 

Existem várias  legislações e documentos chaves que providenciam um quadro de questões de 
governação urbana importantes: 

a) A constituição Angolana  

O Direito Constitucional angolano estabelece o direito de propriedade, incluindo o direito de 
posse de uma casa. Em 1995, a Assembleia Nacional, através da Lei 7/95, de 1 de Setembro, 
decidiu que, embora o parque imobiliário não tivesse sido formalmente confiscado pelo Estado, 
essas propriedades não podem ser devolvidas aos seus antigos proprietários. Esta medida tem a 
intenção de proteger os direitos de aquisição do imóvel pelos seus actuais inquilinos, eliminando, 
assim, uma área potencial de conflito. 

b) Privatização e Reforma Habitacional 

Foi antes referido que, como parte das reformas de liberalização de 1991 destinadas a promover 
a habitação privada, o governo decidiu vender imóveis urbanos a pessoas físicas, privatizando, 
assim, cerca de 40.000 propriedades. Estima-se que com um preço médio de venda de US$ 
3.250, o Estado arrecadou cerca de US$ 130 milhões na época. A privatização de outros bens 
públicos em 1992 contribuiu para um sentimento geral de que os cidadãos tinham agora 
garantida a propriedade efectiva. Antes destas decisões, as reclamações de propriedade foram 
consideradas como muito ténues. Além de ter permitido a transferência de activos corpóreos sob 
a forma de bens imóveis para o cidadão comum, a venda de bens do Estado também incentivou o 
desenvolvimento de um mercado nacional imobiliário que permitiu a construção, transferência e 
manutenção dos imóveis urbanos. 

c) Lei do Arrendamento Urbano  
 
A nova lei do arrendamento urbano lei 26/15 de 23 de Outubro veio conformar-se a realidade 
sócio-económica, bem como se adequar a nova realidade constitucional, visto que os 
diplomas anteriores se encontravam desactualizados do contexto actual. 
 
Com a aprovação da nova lei do arrendamento urbano o governo Angola tem a pretensão de 
aumentar o acesso à habitação, assim como diversificar a oferta das habitações que permita 
aos cidadãos resolverem os seus problemas habitacionais, uma vez que a população em 
Angola cresce de forma exponencial e maioritariamente são jovens. 
 

Planificação urbana 

Com o alcance da paz e com o crescimento das grandes cidades, o governo de Angola viu-se 
diante de vários desafios na gestão dos espaços urbanos para evitar o crescimento desordenado 
das cidades, mais sim criar condições favoráveis para o desenvolvimento das comunidades, o seu 
bem-estar e a defesa do meio ambiente. 
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Um outro instrumento importantíssimo para o planeamento e ordenamento do território, é a lei 
3/04 de 25 de Junho- Lei do Ordenamento do Território e do Urbanismo. No essencial, esta Lei 
traz uma abordagem de planeamento integrado que é coordenada entre os três ambitos territoriais 
nomeadamente o âmbito Nacional, o âmbito Provincial e o âmbito Municipal.   
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g) Lei do Fomento Habitacional  A Lei 3/07 de 2007 sobre as Bases do Fomento Habitacional 
promove o surgimento de financiamento público e privado para a construção de moradias. É a 
base legal para o Fundo de Investimento na Habitação. A lei reconhece formalmente o papel da 
"autoconstrução dirigida" como um método de desenvolvimento de habitação. Contudo, os 
regulamentos para a implementação da lei estão ainda em promulgação. Em Julho de 2009, o 
governo também aprovou um Decreto-Lei que concede isenção de direitos aduaneiros de 
importação sobre diversos materiais para a construção de habitações.  
 
h) Registo de Propriedade 
O governo fez a  abertura de lojas integradas, designadas guichés únicos para registo de 
propriedade, com vista a simplificação dos procedimentos e reduzir os custos de transacção dos 
usuários. Estas entidades coordenam a prestação de diversos serviços e facilitam a rápida 
obtenção de títulos de propriedade.  

13. Descentralização e reforço do poder local 

O governo de Angola iniciou o processo de descentralização e desconcentração administrativa 
em 1999 e a partir desta data, todas as representações de todos os ministérios (excepto Justiça, 
Finanças e Interior) tornaram-se parte dos governos provinciais, com subordinação aos 
governadores de província, em vez dos respectivos ministros38.  

O principal objectivo era transferir a decisão local da administração central para os níveis locais 
de governação, criando dessa forma uma administração mais coesa e efectiva. Esta decisão foi 
reforçada em 2001 com a aprovação do Plano Estratégico de Descentralização e 
Desconcentração Administrativa, com o objectivo de aprofundar a descentralização e, 
gradualmente, estabelecer os municípios como unidades autónomas de governo local. Os três 
pilares do plano estratégico eram: a) reorganização (desconcentração) da estrutura orgânica dos 
governos provinciais e administrações municipais; b) descentralização administrativa com 
eleições a nível local das autoridades locais (descentralização democrática) e c) Reforço da 
capacidade institucional dos órgãos locais mediante formação. Com a conquista da paz em 2002, 
este processo de descentralização foi acelerado e foi possível estender a administração do Estado 
a todo o território nacional39.  

Através do Ministério da Administração do Território (MAT), o governo implementou a 
primeira fase do projecto de descentralização e governo local40, entre 2002 e 2006. O objectivo 
desta primeira fase foi: a) assistir o governo de Angola a estabelecer um quadro jurídico e 
institucional; b) esclarecer as relações funcionais e fiscais entre os diferentes níveis de governo 
local; c) melhorar a planificação e gestão dos recursos das autoridades locais, d) promover a 
democracia participativa e e) ensaiar a execução fiscal descentralizada através de um Fundo de 
Desenvolvimento piloto. Todo o exercício culminou com a formulação dos instrumentos 
jurídicos sobre a descentralização e governação local e criou o ambiente para a formulação e 
aprovação pelo Parlamento angolano da Lei 02/07, conhecida como a "Orgânica e 
Funcionamento da Administração local do Estado"41. 

                                                        
 
38 Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
39), Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
40 República de Angola (2009), Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, p.17.  
41 Ibid. 
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Há uma série de desenvolvimentos dignos de nota no que diz respeito à descentralização e 
desconcentração administrativa42:  

1) Foi aprovado o Decreto Legislativo 6/10, de 17 de Agosto, que delineia os poderes e as 
funções dos níveis centrais e locais do governo. Isto proporcionou aos municípios uma 
compreensão clara das suas funções e responsabilidades em relação aos outros níveis de 
governo e forneceu orientações sobre as áreas administrativas e financeiras complexas, tais 
como os investimentos em infra-estrutura. 

2) As alterações legislativas ocorridas desde a implementação do Decreto-Lei 17/99. O 
Decreto-Lei 02/07 e o Decreto-Lei 17/10 foram aprovados para entrar em vigor a partir de 
2007, transformando todos os municípios em unidades orçamentais (UOs), permitindo-lhes 
assim receber e gerir fundos alocados pelo governo central e de fontes de renda geradas 
localmente. Esta etapa é fundamental para garantir a disponibilidade de recursos 
necessários para a manutenção de serviços urbanos, tais como água e electricidade.  

3) De momento, uma parte significativa dos orçamentos municipais ainda provém de 
atribuições gerais do Orçamento do Estado (OGE). Num futuro próximo, os municípios 
vão começar a gerir parte dos recursos arrecadados a partir de taxas locais e de outros 
impostos (o Decreto 307/10 reforça agora este aspecto), bem como alocar fontes limitadas 
de receitas fiscais ao financiamento de eleições locais. Prevê-se igualmente a adopção, no 
futuro, de uma lei de finanças locais. 

4) A mesma legislação sobre descentralização exige o estabelecimento de Conselhos de 
Auscultação e Concertação Social (CACS) nas províncias, municípios e comunas, de modo 
a fornecerem informações para os processos de planificação, orçamentação e relatórios de 
contas locais. A nível municipal e comunal, os CACS são fundamentais para a promoção 
da participação da comunidade no sector de abastecimento da água, e são compostos por 
administradores comunais, autoridades tradicionais, representantes do sector público e 
privado, representantes de associações de moradores e representantes de outras 
organizações comunitárias. Houve um aumento significativo no nível de participação da 
sociedade civil em termos de reforço dos mecanismos de participação e responsabilização, 
em especial no que diz respeito à planificação e análise do orçamento municipal geral43.  

5) O nível de participação dos representantes das comunidades nestes conselhos consultivos 
varia entre municípios e está a evoluir. Nalguns municípios, há plena consulta44 e as 
comunidades são capazes de influenciar plenamente a política em muitas questões, 
enquanto noutros a prerrogativa de tomar decisões políticas se mantém no nível provincial 
e central.  

6) O governo angolano está a desenvolver legislação para os conselhos municipais eleitos 
(autarquias) que acabarão por assumir o papel da governação municipal. Os novos papéis 
locais incluem a planificação anual e a elaboração dos orçamentos municipais. 

7) Os serviços de saúde já são “municipalizados” e descentralizados – através do Programa de 
Municipalização dos Serviços de Saúde, os governos locais estão agora a dispor de 
recursos financeiros suficientes para permitir-lhes servir as necessidades das populações 
locais.  

8) O Programa de Desenvolvimento Local e Reforço Institucional dos Municípios de Angola 
(PRODEFIMA) foi implementado pelo MAT através do IFAL (Instituto de Formação da 
Administração Local) e a AECID a partir de 2011 a 2012. Usando perfis municipais, 

                                                        
 
42 Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
43 Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
44 Embora o Decreto 17/10 contenha uma inovação comparativamente ao precedente Decreto 2/07, sobre a composição dos 

CACS em termos de representatividade, incluindo agora a participação de partidos políticos com assento parlamentar e 
associações de jovens, parece que a participação dos partidos políticos nestes espaços tem sido fraca. 
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planos de desenvolvimento municipal e os resultados das avaliações das necessidades de 
formação, o IFAL desenvolveu módulos de formação para os respectivos municípios e 
usou-os para proporcionar formação integral a todos os municípios do país45. A acção de 
formação continua, devido à falta de capacidade e experiência do pessoal em nível 
municipal.  

9) Houve trocas permanentes de experiências com alguns países em desenvolvimento no que 
diz respeito ao papel das autoridades tradicionais, os processos tradicionais de sucessão ao 
poder, autoridades tradicionais e da estrutura / níveis de representação em governos locais, 
etc.  

11)  Houve a troca permanente de experiências com diversos países sobre os processos de 
desconcentração, descentralização e governação local.  

12) Foram estabelecidas parcerias com instituições regionais, nacionais e internacionais 
especializadas em governação local e a implementação da desconcentração e 
descentralização de processos da administração pública (por exemplo, Centro de 
Excelência em Políticas Públicas, Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, 
CEFA Portugal, Associação Portuguesa, CLGF Commonwealth, CADDEL/AMCOD, 
Fórum da SADC da Administração Local, Associações de municípios, etc.)46. 

14. Melhorar a participação e os direitos humanos em matéria de desenvolvimento 
urbano 

Consulta sobre legislação 

Antes da publicação das Leis de Terras e de Planificação Urbana de Angola, o governo criou 
uma comissão técnica em 2002 com mandato para efectuar uma consulta nacional sobre uma 
versão preliminar da lei e solicitando comentários públicos. O processo de consulta da Lei de 
Terras foi o primeiro do género em Angola e, foi visto como um passo importante no processo 
democrático no país. As implicações da Lei de Terras e os resultados da consulta nacional foram 
apresentados em fóruns comunitários em todo o país pela Rede Terra, uma rede da sociedade 
civil. Os membros da comunidade, especialmente os que tinham queixas, foram incentivados a 
apresentar testemunho à Comissão de Terras, criada em paralelo à Comissão de Governo. A 
Comissão de Terras realizou audiências em todas as províncias e devido ao envolvimento 
público activo promovido pela Rede de Terra, o mandato do processo de consulta foi estendido 
de um período inicial de seis meses para um total de dois anos e concluiu com a publicação da 
Lei de Terras em 2004.  

Programa de Boa Governação 

O programa transferiu a responsabilidade principal da gestão urbana do Instituto de Planificação 
e Gestão Urbana de Luanda (IPGUL) para o Governo Provincial. A expectativa é que a ênfase 
actual do governo nacional na descentralização e desconcentração reforce a autoridade das 
cidades e das administrações municipais no que diz respeito ao ordenamento, administração e 
gestão do território e que facilite um melhor diálogo com os cidadãos e grupos da sociedade civil 
através dos Conselhos de Auscultação e Concertação Social (CACS)47. O Programa Executivo 
para a Boa Governação de Luanda48 apresenta uma série de mudanças institucionais ao nível 

                                                        
 
45 Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
46 Ministério da Administração do Território, Julho 2014. 
47 Os convites às organizações da sociedade civil são da responsabilidade do Governador ou Administrador municipal. 
48 PEBGLuanda foi lançado em Dezembro de 2010 
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municipal para melhorar a gestão urbana, ao transferir a responsabilidade principal da gestão 
urbana do Instituto de Planificação e Gestão Urbana de Luanda (IPGUL) para o governo 
provincial. O programa introduziu o mandante em relação à ocupação e uso da terra pela 
criminalização da ocupação ilegal de terras, propondo uma emenda ao Código Penal. 

Direitos Civis e Políticos 

Em Março de 2013, o Ministério  da Justiça e dos Direitos Humanos de Angola apresentou o 
relatório preliminar sobre a implementação do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos49.  Angola registou progressos políticos significativos, particularmente na preservação 
dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos com o envolvimento da sociedade civil e 
organizações não-governamentais. Foi criado, em Luanda, um tribunal especial para lidar com 
casos de violência doméstica, bem como, uma linha telefónica SOS. Ainda relativamente a esta 
questão, o relatório mencionou que o Ministério da Família e Promoção da Mulher vem 
treinando conselheiros familiares e está a trabalhar com os tribunais provinciais para que os 
casos sejam tratados com celeridade. Está em curso um programa educativo de prevenção da 
violência doméstica.  

Uma figura importante actualmente no sistema de justiça é o Provedor de Justiça (eleito pelo 
Parlamento). Os cidadãos podem enviar reclamações directamente ao Provedor de Justiça, em 
Luanda, se as suas províncias não tiverem uma representação local. Embora o Provedor de 
Justiça possa realizar investigações de forma independente, as reclamações também podem ser 
apresentadas ao Parlamento; a resolução desses casos é tornada pública. O Provedor de Justiça 
recebe, desde então, denúncias e a maioria delas está relacionada com direitos fundiários.  

Participação através das Comissões de Moradores50 

O preâmbulo da Lei da Administração Local51 diz que as comissões de moradores não devem 
apenas tomar decisões, mas garantir a conformidade com a legislação nacional e as políticas 
estatais e acompanhar a sua aplicação. Não foram publicados regulamentos que atribuam 
responsabilidades ou funções às comissões. Uma emenda constitucional52 de 1992 estabeleceu 
que as autoridades locais deveriam ser administradas por órgãos representativos eleitos referidos 
como autarquias locais53. As comissões de moradores não foram formalmente reconhecidas pelo 
Estado54, mas foi-lhes dada a missão de "trabalhar em harmonia e em estreita articulação com as 
instituições locais do Estado". No entanto, as comissões de moradores adquiriram legitimidade 
informal na maioria das áreas urbanas devido ao seu trabalho na mediação de conflitos entre 
vizinhos, problemas domésticos e no combate à delinquência local. As comissões de moradores 
assumiram papel importante ao lidar com disputas em torno do acesso à terra urbana e na 
resolução de problemas, como a delimitação das fronteiras das parcelas de terra. Em cidades 
menores, aldeias rurais e em alguns assentamentos periurbanos das províncias, as comissões de 
moradores são fracas e as autoridades tradicionais continuam a persistir, com o líder do habitual 

                                                        
 
49relatório preliminar sobre a Convenção sobre os Direitos Civis e Políticos – Genebra (15 Março 2013) - do Ministério da Justiça 

e dos Direitos Humanos http://quintasdedebate.blogspot.com/2013/03/human-rights-committee-considers-report.html 
50 Meneses, M.P, Cardoso, M.A, Kaputo, A.M, and Lopes, J. (2011). Luanda Comissões Moradores e Participação Popular em 

Gestão de Vida Urbana, Práticas de participação popular em Angola. 
51 Lei dos Governos Locais (Lei 7/81, de 4 de Setembro). 
52 Lei 23/92, de 16 de Setembro, Artigo 145. 
53 Artigo 217.º a 222.º. 
54 Lei 12/91, de 6 de Maio, Preâmbulo # 12. 
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(soba) a assumir um papel importante, especialmente na mediação e resolução de conflitos.  
 
Conselhos de Auscultação e Concertação Social (CACS) 

A Lei da organização e funcionamento dos orgãos da administração central do Estado 200755. 
Esta lei foi revogada pela actual lei 17/10 que incorpora a participação e inclusão de outras 
organizações sociais, abriu a possibilidade a uma maior participação popular através da criação 
de um novo nível de desconcentração administrativa, com a transferência para os níveis locais de 
governo de recursos, oferta de serviços públicos "mais perto da população" e promoção da 
participação da comunidade local, incentivando os cidadãos a resolver problemas locais. Os 
Conselhos de Auscultação e Concertação Social (CACS) foram criados nos níveis provincial, 
municipal e comunal. Eles envolvem não apenas funcionários das instituições estatais locais, mas 
também representantes da sociedade civil, autoridades tradicionais, sindicatos, empresas públicas 
e privadas, igrejas, organizações não-governamentais e zonas e blocos de moradores 

Governação democrática local (Autarquias Locais) 

A Constituição angolana de 2010 reafirmou que o território do Estado será organizado em 
municípios, ou seja, como "autoridades locais...com formas específicas de participação 
democrática dos cidadãos"56. O controlo administrativo e político local deve ser mais 
descentralizado para os administradores municipais. Os conselhos municipais devem ser 
"compostos por representantes locais, eleitos por sufrágio universal, igual, livre, directo, secreto 
e periódico pelos eleitores, na área da respectiva autoridade local".  

Sobre o processo das Autarquias Locais o MAT tem vindo a realizar acções que lhe permitam 
colher algumas experiências de outras realidades. Assim sendo, foram realizadas as seguintes 
actividades:  

a) Realização pelo MAT de um ciclo de conferências autárquicas, em 2014. nas quais houve a 
partilha de experiências e boas práticas de países envolvidos, neste processo, há alguns anos;  

b) Realização pelo MAT de um diagnóstico nacional aos municípios com vista a perceber a sua 
capacidade de arrecadação fiscal, a disponibilidade e a capacidade dos recursos humanos e o 
nível de funcionamento do quadro administrativo;  

c) Criação pelo MAT e o IFAL de um Curso Médio de Administração Local e Autárquica 
(CMALA) para a formação de futuros quadros da administração local, na perspectiva autárquica;  

 d) Foram promulgados decretos presidências e leis sobre a organização e funcionamento dos 
órgãos locais da administração do Estado, na perspectiva de desconcentração e descentralização 
administrativas (Lei 17/10 de 29 de Junho; Decreto Presidencia1293/14 de 21 de Outubro; 
Estatutos orgânicos de Gestão das Centralidades);  

e) Atribuição de uma verba às Administrações Municipais com vista a conceder-lhes uma maior 
autonomia fiscal e, consequentemente, financeira;  

f) Promoção de discussões em tomo da legislação sobre as comissões de moradores;  

                                                        
 
55 Decrero-Lei 02/07, de 3 de Janeiro, Artigo 3. 
56 Constituição angolana (2010), Artigos 217 a 222 sobre os Governos Locais. 
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g) Está em curso a actualização da toponímia nacional, a implementação do Sistema Integrado de 
Informação e Gestão da Administração do Território (SIIGAT) e a do Sistema Nacional de 
Gestão de Recursos Humanos da Administração Local (SINGRHAL);  

h) Elevação de algumas comunas à categoria de municípios com o objectivo de aproximar os 
serviços administrativos às populações e, consequentemente, promover o seu desenvolvimento, 
assim como o das comunidades e da região;  

i) Participação em Fóruns regionais sobre Governação Local tais como os da CADDEL e CLGF 
para partilha de experiências em autarquias locais;  

j) Organização periódica do FMCA para debate de questões inerentes à reforma da governação e 
troca de experiências de boas práticas sobre governação local. 

15. Aumentar a segurança urbana 

A criminalidade nos grandes centros urbanos constitui uma preocupação e uma prioridade do 
governo angolano. O governo tem estado a desenvolver projectos de impacto social e económico 
que dimuam a criminalidade no País principalmente na cidade capital Luanda. Vários bairros nas 
cidades têm beneficiado de iluminação publica e a construção de zonas de ocupação e lazer, 
Mediatecas e centros de investigação para a juventude só para citar alguns exemplos são 
alternativas estratégicas identificadas para melhorar a segurança urbana, e por último não menos 
importante, o aumento do policiamento de proximidade com as comunidades locais. 

16. Melhorar a inclusão social e a equidade 

Tanto a Constituição da República de Angola, como o Código da Família reforçam o princípio 
de que mulheres e homens têm direitos iguais a bens e recursos e que estes abrangem os direitos 
de acesso à terra e à segurança da posse. Como definido no Código da Família, o conceito de 
casamento inclui uniões registadas e uniões de facto (Títulos III-IV do Código da Família). De 
acordo com os princípios contidos na Constituição e no Código da Família, os cônjuges num 
casamento, seja uma união registada, ou uma união de facto presume-se, ter direitos iguais sobre 
a terra e todos os edifícios que ocupam e o ónus da prova recai sobre o cônjuge que afirme o 
contrário. 
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Figura 18. Diferenças no PIB per capita entre diferentes regiões de Angola  

 
                                                                                                                                                 Fonte: 
CEIC, 2010 

 

O conceito de gentrificação, ou a melhoria das características socioeconómicas e físicas de um 
bairro, podem ser medidos usando diversos indicadores, que incluem: i) demografia e densidade 
populacional, ii) valor da terra e da habitação e iii) qualidade dos serviços e da habitação. A 
"gentrificação" dos bairros do centro da cidade de Luanda tem sido evidente desde o fim da 
guerra em 2002 – há evidências claras de que a densidade populacional está a diminuir em 
alguns bairros do centro da cidade, na medida em que famílias pobres urbanas estão a vender os 
seus activos imobiliários e a migrar para a periferia, onde a terra é mais barata. Um estudo de 
200357 realizado pela DW para o Ministério das Obras Públicas e Urbanismo mostrou que, 
naquela época, havia um movimento significativo de populações (37%) a partir de musseques 
mais antigos para a periferia da cidade. Este padrão de migração do centro da cidade continuou a 
crescer no período pós-guerra, como mostra a taxa de migração de 42% para as periferias da 
cidade.  

VI. ECONOMIA URBANA 

17. Melhorar as finanças locais/municipais                                                                                     

No  Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-2017, o governo criou o " Programa Municipal 
Integrado de Desenvolvimento Rural e Combate à Pobreza" (PMDRCP), com foco nas questões 
de finanças locais/municipais  visando, entre outros objectivos, promover o crescimento e o 
desenvolvimento local58.  

                                                        
 
57 Ministério das Obras Públicas e Urbanismo (2003). 
58 Ministério do Comércio (2014), Programa de Combate à Pobreza, Contribuições para o Estudo Habitat III promovido pelo 

Ministério de Urbanismo (Agosto 2014). 
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O PMDIDRCP enquadra-se no âmbito da materialização da Politica de Repartição Equitativa do 
Rendimento Nacional e de Protecção Social visando corrigir progressivamente as desigualdades 
na repartição primária dos rendimentos. 

Para promover emprego e incentivar o empreendedorismo, foi incorporada uma nova 
componente ao PMDRCP (Transferência Produtiva ou Transferência Social Produtiva). Uma das 
principais iniciativas no âmbito do Transferência Social Produtiva é a da PROAJUDA – visa 
construir infra-estruturas para a produção de bens e também promover o emprego e o auto-
emprego. As "Aldeias KIKUIA" da PROAJUDA promovem a integração de actividades 
produtivas e sociais com fins lucrativos, com base na livre iniciativa. Uma outra iniciativa que 
visa melhorar as finanças locais é o "Crédito Ajuda”, que concede crédito a agregados 
vulneráveis chefiados por mulheres59. 

Nos últimos tempos, a diferença entre a oferta e a procura de serviços financeiros começou a 
receber a merecer atenção por parte do governo de Angola e o BNA (Banco Nacional de Angola) 
assumiu um papel de liderança na promoção da inclusão financeira60. O BNA define a inclusão 
financeira como "o acesso da população a serviços financeiros básicos, incluindo instrumentos 
de pagamento seguros e eficientes, independentemente da sua renda ou localização geográfica61. 
A fim de aumentar os níveis de inclusão financeira, o BNA começou a desenvolver iniciativas 
com vista a melhorar a oferta e a distribuição de produtos financeiros; fornecimento de produtos 
financeiros; educação financeira e regulação do sistema financeiro62.  

Estas iniciativas incluem, entre outros, as seguintes:  
a) A publicação de um conjunto de directrizes para regular a constituição de cooperativas de 

crédito e microcrédito. Até recentemente, as instituições de microfinanças foram 
regulamentadas como instituições financeiras não bancárias nos termos da Lei das 
Instituições Financeiras de 2005. Regulamentos específicos destinados a empresas de 
microcrédito entraram em vigor em 2011, através do Decreto 22/11, de 19 de Janeiro 
(sobre cooperativas de crédito) e o Decreto 28/11, de 2 de Fevereiro (sobre empresas de 
microcrédito). Estes decretos são complementados pelo Aviso 4/2012, de 28 de Março e 
o Aviso 9/2012, de 2 de Abril, que regulam a constituição, funcionamento e solvência das 
cooperativas de crédito, e ainda o Aviso 7/2011, de 15 de Julho, e o Aviso 8/2012, de 30 
de Março, que regulam a constituição e o funcionamento das sociedades de 
microcrédito63. 

b) O lançamento de um portal on-line para os consumidores de produtos e serviços 
financeiros (www.consumidorbancario.bna.ao) em 2012. Além disso, o BNA aprovou o 
Aviso 02/11, de 1 de Junho, relativo à protecção dos consumidores de produtos e serviços 
financeiros. Este aviso é complementado pelo Aviso 5/2012, de 29 de Março, que 
estabelece as regras e procedimentos que devem ser observados pelas instituições 
financeiras na prestação de serviços e produtos financeiros64.  

                                                        
 
59 Ministério do Comércio (2014), Programa de Combate à Pobreza, Contribuições para o Estudo Habitat III promovido pelo 

Ministério de Urbanismo (Agosto 2014). 
60 DW (2014), Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.13. 
61 Banco Nacional de Angola. Discurso do Senhor Governador na Conferência sobre Inclusão Financeira no âmbito do ciclo de 

conferências alusivo ao 35º aniversário do BNA (Outubro 2011) in DW (2014), Revisão de literatura sobre Iniciativas 
correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.16. 

62 DW (2014), Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.16. 
63 A elaboração da nova lei das cooperativas está a ser desenvolvida há vários anos, mas ainda não foi finalizada e adoptada. 
64 Development Workshop (2014), Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.17. 
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c) Uma campanha de literacia financeira geral sobre a importância de ter uma conta 
bancária através de jornais, rádio e televisão65;  

d) A criação de contas bancárias facilmente acessíveis por famílias de baixa renda no 
âmbito do Programa Bankita (literalmente “pequeno banco”) em 2011, através de 
parcerias com a maior parte dos bancos comerciais que operam em Angola66. São 
oferecidos dois tipos de contas: Conta Depósito Bankita (conta corrente), que requer um 
depósito mínimo de Kz 100 (equivalente a cerca de US$ 1) e Conta Bankita a Crescer 
(conta poupança), que requer um depósito mínimo de Kz 1.000 (equivalente a cerca de 
US$ 10). Os depósitos reduzidos são destinados a facilitar o acesso a uma conta bancária, 
na medida em que a maioria das contas bancárias exigem um depósito mínimo de US$ 
200. Além disso, embora a maioria das contas bancárias exijam um cartão de identidade 
oficial, o Conta Depósito Bankita pode ser aberta com qualquer tipo de documentação. 
As taxas de juros para a conta poupança Bankita são de 6%, muito maior do que a 
maioria das contas de poupança (ver Secção 5.2) 67.  

e) O BNA também firmou parcerias com a Associação Angolana de Bancos (ABANC), o 
Instituto Nacional para a Defesa do Consumidor (INADEC) e uma série de ONGs com 
vista a aumentar a inclusão financeira.  

As iniciativas de inclusão financeira também foram introduzidas pelo sector privado – em 
Outubro de 2013, a empresa de consultoria Deloitte lançou um Observatório para a Inclusão 
Financeira em Luanda, com o objectivo de proporcionar uma plataforma para o diálogo e a 
cooperação entre todas as partes interessadas (como órgãos reguladores, instituições financeiras e 
sociedade civil) preocupadas com o processo de inclusão da população num sistema financeiro 
acessível e transparente. A Deloitte pretende lançar uma série de artigos sobre estudos de caso e 
melhores práticas de outros países que poderiam ser adaptadas para o caso de Angola68.  

O sector bancário angolano é agora considerado o terceiro maior da África subsaariana, depois 
da Nigéria e da África do Sul. No entanto, apenas 39,2% dos angolanos têm conta bancária numa 
instituição financeira formal. Esse percentual é um pouco maior nas áreas urbanas, onde mais de 
metade (56,5%) das pessoas têm uma conta bancária comparativamente a ligeiramente mais de 
um terço (33,8%) nas áreas rurais. Além disso, 44,6% dos adultos (com mais de 25 anos de 
idade) tem uma conta bancária, em comparação com 30,4% dos adultos jovens (15-24 anos de 
idade). Além disso, 44,3% das pessoas com níveis de escolaridade mais elevados (ensino 
secundário ou superior) tem uma conta bancária, em comparação com 34,8% das pessoas com 
ensino fundamental ou menos. Não há muita diferença entre homens e mulheres quando se trata 
de níveis de inclusão financeira: 39,4% dos homens angolanos tem conta bancária contra 38,9% 
das mulheres69. Em resumo, são os mais velhos, com maior escolaridade e os residentes urbanos 
os que mais provavelmente têm conta bancária. 

                                                        
 
65 Development Workshop (2014), Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.17. 
66 Isto incluía, inicialmente, nove bancos: Banco de Fomento Angola (BFA); Banco de Poupança e Crédito (BPC); Banco BIC, 

Banco de Comércio e Indústria (BCI); BAI Microfinanças (BMF); Banco de Comércio Angolano (BCA); Banco Nacional de 
Investimentos (BNI); Banco Keve e Banco Sol. Em Dezembro de 2013, quatro outros bancos se juntaram ao programa: Banco 
Privado Atlântico, Banco Caixa Geral Totta de Angola, Banco Angolano de Negócios e Comércio (BANC) e Millennium Angola, 
ver Portalangop, Quatro outros bancos juntam-se ao produto Bankita (2 Dezembro 2013). 

67 Ibid. 
68 Deloitte (2013b). Artigo de imprensa sobre o lançamento do Observatório para a Inclusão Financeira e 8a edição do Relatório 

de Revisão Bancária (Luanda, 24 Outubro 2013). 
69 Dados do Banco Mundial sobre a Inclusão Financeira em Angola. Disponível em: 

http://datatopics.worldbank.org/financialinclusion/country/angola. O BNA apresenta estimativas de Inclusão Financeira 
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18. Reforçar e melhorar o acesso ao financiamento habitacional 

Antes de 2009, a única fonte de crédito formal à habitação para ambas, entidades privadas e 
cidadãos, eram os bancos comerciais que cobravam altas taxas de juros. Para resolver esse 
problema, o Fundo de Fomento Habitacional foi criado em 2009 através do Decreto 54/09 para 
servir "todas as entidades públicas, particulares e cooperativas que promovem a construção de 
casas sociais e para os cidadãos em geral". No entanto, este Fundo tem sido essencialmente 
utilizado para financiar projectos construídos pelo Estado até o momento. 

 Alocações orçamentais estatais ao sector de urbanismo e habitação 

Desde 1991-1996, o Orçamento Geral do Estado alocou, em média, 1,46% anuais ao sector de 
habitação e urbanismo (ver Figura 19). Enquanto a proporção das dotações do Orçamento do 
Estado para o desenvolvimento da habitação se manteve relativamente estável, mesmo após o 
fim do conflito, em 2002, os orçamentos do pós-guerra aumentaram substancialmente durante 
este período e, em termos reais, o investimento em habitação também aumentou 
significativamente.  

A partir de  2011, o Programa de Habitação de Angola teve um financiamento de US$ 4 biliões, 
mais de metade dos quais (US$ 2,5 biliões) foi obtida através de uma linha de crédito da China. 
Uma linha de crédito de Israel foi a fonte de US$ 1 bilhão, enquanto os restantes US$ 500 
milhões eram dotação do Orçamento de Estado. No Orçamento de Estado para 2011, um total de 
Kz 4.290.417.663.145 (cerca de US$ 46,4 biliões)70 foram destinados ao desenvolvimento 
habitacional (Programa de Desenvolvimento Habitacional) para distribuição a órgãos e 
programas estatais. Este montante total corresponde a 3,16% do total do orçamento nacional para 
201171. 

No Orçamento de Estado para 201272, ao Programa de Desenvolvimento Habitacional foram 
alocados cerca de US$ 480.000.000, ou 1,07% do total. Em 2013, a dotação foi aumentada para 
cerca de US$ 2.500.000.000, ou 3,94% do Orçamento do Estado73. Em 2014, o plano é investir 
US$ 1.003.000,000, que representam 1,42% do Orçamento do Estado74.  

A Figura75 mostra que, entre 2013 e 2014 a proporção do Orçamento do Estado gasto em 
habitações, na verdade aumentou de 14% para 26%. 

 

                                                                                                                                                                                   
 

inferiores às do Banco Mundial: 26.4% da população ao invés de 39.2%, ver Banco de Portugal. Políticas de inclusão e 
formação financeira. Encontro dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa (Lisboa, Julho 2013). Não há informação 
disponível para explicar a discrepância entre estas estimativas. 

70 US$ = Kz 92.5 em dezembro de 2010, quando o orçamento foi aprovado 
71 Fonte: compilado do Resumo da despesa do órgão por programa & Resumo da despesa por programa – Orçamento Geral do 

Estado 2011. 
72 Ministério das Finanças – Resumo da despesa por programa – Orçamento Geral do Estado 2012. 
73 Ministério das Finanças – Resumo da despesa por programa – Orçamento Geral do Estado 2013. 
74 Ministério das Finanças – Resumo da despesa por programa – Orçamento Geral do Estado 2014. 
75 Apresentação da ADRA sobre o OGE 2014, p 14. 
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Figura 19. Alocações do orçamento nacional para a habitaçao e outros sectores   

 
                                                                                                            Fonte: Min. Finanças, 2014 

 Crédito Habitacional 

O sector bancário formal tem mostrado relutância em entrar no mercado do financiamento 
habitacional. Um estudo nacional publicado em 2005 pelo então Ministério do Urbanismo e 
Ambiente mostrou que menos de 2% do investimento que as famílias fazem na habitação vem de 
bancos. Por outro lado, outros estudos do Ministério76 indicam que a taxa de rejeição por parte 
dos bancos a pedidos de crédito à habitação foi  alto, 82%. Algumas das razões que os bancos 
dão para justificar a sua relutância em oferecer empréstimos à habitação foram as seguintes:  

 Períodos de devolução de empréstimo longos (o banco precisa aguardar longos 
períodos para recuperar os seus investimentos).  

 Falta de documentos de titulação por parte da maioria dos clientes.  
 A falta de uma cultura de pagamento de dívidas por parte dos clientes77. 

O governo criou o Fundo de Fomento Habitacional para "apoiar as cooperativas de habitação a 
financiar projectos imobiliários e de construção autodirigida”78. Um segundo braço do Fundo é o 
Instituto de Gestão Financeira. Entre outras atribuições, o Instituto vai definir os critérios para a 
aprovação de projectos e directrizes para o financiamento de projectos79. O programa é destinado 
a financiar pessoas de baixa renda. O governo estabeleceu uma parceria com uma rede de bancos 
locais e planificadores imobiliários internacionais. Além de ser o líder desta iniciativa, o governo 
de Angola cumpre o papel de regulador e financiador do programa80. No que diz respeito à 
regulamentação, o governo está a trabalhar na lei de alienação fiduciária com o objectivo de 
abordar as questões relacionadas com os empréstimos à habitação, a entrada de capital 
estrangeiro para a compra das casas 
                                                        
 
76 DW (2014) Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.34. 
77 DW (2014). Revisão de literatura sobre iniciativas correntes de Inclusão Financeira em Angola, p.35. 
. 
79 Ibid. 
80 Ibid. 
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Outros grupo  no programa são os promotores imobiliários estrangeiros. Em particular, o grupo 
israelita LR, especializado na construção de infra-estrutura de telecomunicações. O grupo será 
responsável pela construção de 100.000 casas, o que representa 10% do programa81. Um dos 
projectos que o grupo está a desenvolver é a "Cidadela Jovens de Sucesso", na província do 
Bengo, com o objectivo de retirar os jovens das ruas e dar-lhes habitação, formação e, 
eventualmente, um emprego estável, visando "transformar jovens em profissionais e bons 
cidadãos"82.  

A Estratégia de Redução da Pobreza pós-guerra de Angola83, publicada em 2004, focou 
principalmente a infra-estrutura e a reconstrução institucional. O período que antecedeu as 
eleições de 2008 registou mudanças para englobar também o investimento em projectos de 
desenvolvimento económico local. O Programa de Combate à Pobreza e Fome foi lançado em 
2010 com um financiamento de Kz 40 milhões (US$ 0,4 milhões) e cresceu para Kz 2,7 biliões 
em 2014. O programa é administrado de forma descentralizada em 171 municípios e destina-se a 
estimular actividades económicas e também fornecer serviços básicos e assistência social aos 
grupos vulneráveis.  

O governo considera o alívio da pobreza como um meio para apoiar o crescimento e o 
desenvolvimento de um mercado interno84. O documento de visão de longo prazo do governo 
denomina-se Angola Visão 2025 pretende alcançar a redução da pobreza através do 
desenvolvimento do capital humano e intervenções específicas, nomeadamente através da 
criação de emprego no sector privado. O governo pretende utilizar eficientemente as receitas 
decorrentes da exploração de recursos naturais para:  

i. continuar a reabilitação e a construção de infra-estrutura física e social do país;  
ii. providenciar educação formal a todos os níveis e prestação de serviços básicos à 

totalidade da população;  
iii. aumentar a produtividade e o emprego em todos os sectores económicos;  
iv. promover a produção de bens industriais em resposta à crescente grande procura interna;  
v. alcançar a auto-suficiência através do programa de iniciativas de agro-negócios.  

19. Criação de empregos e meios de sustento decentes 

 A situação macroeconómica 

De 2000 a 2008, os sectores de construção e serviços foram os que mais cresceram e 
directamente afectaram a expansão do emprego urbano. No entanto, houve um crescimento 
paralelo no sector informal, particularmente dos trabalhadores por conta própria em 
microempresas comerciais e de serviços informais85. 

A produção industrial e o comércio são os dois outros sectores-chave que criaram emprego para 
os trabalhadores urbanos. O plano do governo é desenvolver o sector industrial no período 2013-
2017 - o foco será o desenvolvimento de competências e a cooperação intersectorial; 

                                                        
 
 
82 Ibid. 
83 Ministério do Planeamento, (2004), Estratégia de Combate à Pobreza - ECP: reinserção social, reabilitação e reconstrução e 

estabilização económica, Luanda. 
84 Banco Africano de Desenvolvimento (2010), Angola’s Country Strategy Paper (Documento de Estratégia de Angola), 2011-

2015. 
85 PNUD (2013). Responsabilidade Social Empresarial. Situação Actual em Angola, Luanda, p.30. 
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desenvolvimento de agrupamentos industriais; reabilitação de infra-estruturas e lançamento de 
novos programas de financiamento para micro, pequenas e médias empresas (MPME) 

Para facilitar o comércio aos níveis local e internacional, foi lançada a Rede Nacional de 
Plataformas Logísticas - um sistema de eixos que irão integrar os sistemas de logística terrestre, 
marítima e aérea e facilitar a distribuição de bens e o movimento de pessoas. Nos próximos 10 
anos, o plano é construir plataformas logísticas compostas por cinco pontos de logística, 10 
portos secos e cinco estações de carga aérea e outros serviços. Estão actualmente em construção, 
as plataformas, a norte, províncias de Malanje e Zaire (Soyo) no Leste a Província do Moxico  e 
no Sul a Província da Huíla (Lubango) O projecto de Angola Formação para o Comércio foi 
lançado em 2013 para garantir aos funcionários angolanos assistência técnica (ou seja, no reforço 
e domínio das políticas comerciais) para acelerar o crescimento no sector de produção.  

20. A integração da economia urbana na política de desenvolvimento nacional 

Os últimos anos do conflito, antes de 2002, foram caracterizados por índices de pobreza absoluta 
de mais de 65%. Isto levou o governo angolano a considerar a formulação de uma estratégia de 
combate e erradicação da pobreza.  

Com o apoio do Banco Mundial e do FMI, foi desenvolvida uma estratégia de combate à pobreza 
no âmbito do Documento de Estratégia de Redução da Pobreza (PRSP), com a expectativa de 
ajudar a atrair ajuda internacional ao desenvolvimento para a recuperação pós-guerra. Os anos de 
conflito também foram caracterizados por elevadas taxas de inflação que provocavam a erosão 
dos rendimentos e salários e que contribuíram para o agravamento da pobreza geral. 

O Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita de Angola aumentou em 74% entre 1985 e 
201286. Angola registou, desde o final da guerra, um crescimento médio de cerca de 12%, e a 
previsão é de que esse crescimento continue. No entanto, a base da economia angolana 
permanece em grande parte baseada nos sectores do petróleo, gás e diamantes, considerados 
sectores de capital intensivo87.  

Além de diversificar a economia, o governo também tem implementado  medidas para superar as 
disparidades regionais marcantes em termos de volume de actividades económicas, na medida 
em que isso irá não só proporcionar melhores oportunidades económicas para as áreas fora dos 
principais centros urbanos de Luanda e Benguela, mas também ajudar a conter a onda de 
migração para os centros urbanos.  

Um dos objectivos  do Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2013-2017 é promover o 
surgimento de novas empresas e apoiar empresas de base nacional, de capital maioritariamente 
angolano, para superar a diferença de competitividade que os separa dos concorrentes 
internacionais88.  

 

                                                        
 
86 PNUD (2013). Responsabilidade Social Empresarial. Situação Actual em Angola, Luanda, p.10. 
87 Ibid., p.24. 
88 Ibid., p.26. 
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VII. HABITAÇÃO E SERVIÇOS BÁSICOS 

21. Requalificação e Reconversão urbana e rural 

O Programa Nacional de Urbanismo e Habitação (PNUH), aprovado pelo Executivo angolano no 
ano de 2009, dedica particular atenção aos sub-programas de Reconversão e Requalificação 
urbanas e rural. 

Os grandes centros urbanos, por força do conflito armado e do êxodo das populações, 
conheceram uma dinâmica de ocupação desordenada dos solos urbanos, originando a aparição de 
zonas desestruturadas do ponto de vista de urbanização e não só, o que vulgarmente se chama 
“musseques ou zonas informais”. Com o objectivo de devolver a qualidade de habitabilidade e 
de vida das populações que ocupam estas áreas, estão em curso acções urbanísticas de mitigação 
este fenómeno, com programas de requalificação e reconversão nas zonas urbanas e, nas zonas 
rurais desenvolvem-se programas de construção de aldeamentos rurais auto sustentáveis. 

Em 29 de Novembro de 2010, através do Decreto Presidencial 266/10 é criado o GTRUCS 
(Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga, Sambizanga e Rangel), uma unidade 
técnica, cuja missão é implementar, coordenar, acompanhar e controlar a reconversão dos 
municípios do Cazenga, Sambizanga e Rangel, na Província de Luanda. O Plano Director prevê 
a construção de redes de abastecimento de água, esgotos para águas residuais, construção de 
estradas, iluminação pública e sinalização. O plano de construção está em conformidade com 
padrões internacionais modernos, com 55% das áreas destinadas a habitação, 30% a vias 
públicas e 15% a equipamentos sociais e espaços verdes. 

O quadro de implementação dos projectos de requalificação dos espaços urbanos acima 
referenciados, e em obediência ao estabelecido no PNUH, foi constituída uma parceria pública e 
privada com a empresa KORA ANGOLA, para a construção de habitações, sendo que as 
infraestruturas estão acometidas ao Ministério da Construção. 

No Município do Cazenga estão projectadas 2.770 habitações, dentre as quais moradias e 
apartamentos, tendo sido executados 128 apartamentos e 152 moradias. 

No Distrito Urbano do Sambizanga estão projectadas 1.268 habitações, dentre as quais moradias 
e apartamentos, tendo sido executados 468 apartamentos. 

Relativamente ao Distrito Urbano do Rangel, estão em curso os estudos e elaboração dos 
projectos executivos, para a aprovação devida. 

No concernente aos projectos de construção de aldeamentos rurais auto-sustentáveis, estão em 
curso, nas Províncias do Uíge, Luanda, Bengo e Cuanza-Norte, a elaboração de projectos 
executivos, que deverão ser submetidos a apreciação das comunidades e posterior aprovação do 
Ministério do Urbanismo e Habitação. 
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Figura 20. Plano de Requalificação para Cazenga, Sambizanga e Rangel 

 
Fonte: GTRUCS 2012 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

51 
 

22.  Garantir o direito a uma habitação condigna 

A Lei magna angolana, Constitução da República de Angola, aprovada em 05 de Fevereiro de 
2010, define o direito universal à habitação condigna, como um direito constitucionalmente 
garantido. 

O Executivo angolano, não se exonerando das suas responsabilidades, tem promovido políticas 
que visam criar as condições adequadas para permitir o acesso aos cidadãos a uma habitação 
condigna e suatentável. Estas medidas políticas passaram necessariamente pela produção de 
instrumentos legislativos e regulamentadores, no domínio habitacional. 

1. Lei 3/76, de 19 de Junho – Lei das Nacionalizações. 

2. Lei 43/76, de 3 de Março – Lei dos Confiscos. 

3. Lei 19/91, de 25 de Maio – Lei sobre a Venda do Património Habitacional do Estado. 

4. Lei 60/06, de 4 de Setembro – Lei sobe a Política do Governo para o Fomento 
Habitacional. 

5. Lei 3/07, de 3 de Setembro – Lei de Bases do Fomento Habitacional. 

6. Lei 14/12, de 4 de Maio – Lei de Mediação Imobiliária. 

O Programa Nacional do Urbanismo e Habitação (PNUH) visa a obtenção de níveis favoráveis 
de desenvolvimento do Urbanismo e Habitação e, consequentemente, a dinamização e a 
qualificação do sistema urbano e do parque habitacional, com o fim único de garantir a melhoria 
do bem-estar e condições de habitabilidade das populações e contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do País. define como meta, a criação de condições para a construção de novas 
centralidades e urbanizações e, melhoramento das redes de infraestruturas urbanísticas e 
equipamentos sociais colectivos, bem como, para a construção de 1.000,000 de fogos 
habitacionais, para alojar cerca de 6.000.000 de pessoas – 6 pessoas por agregado familiar, dos 
quais: 

 11,5%, que correspondem a 115.000 fogos, de responsabilidade do sector público; 

 12%, que correspondem 120.000 fogos, de responsabilidade da parceria público-privada; 

 68,5%, que correspondem a 685.000 fogos resultantes da auto-construção dirigida, no 
meio urbano e rural. 

O Executivo angolano na perspectiva de atender, em termos habitacionais, os Municípios, gizou 
um sub-programa que visa alojar com prioridade os funcionários da administração local, 
professores, médicos e enfermeiros e antigos combatentes. 

O sub-programa, em execução, perspectiva construir 26.000 fogos, nos 130 Municípios, dos 164 
existentes a nível nacional. 
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Figura 21. Esquema de um plano de casa evolutiva para ser construída em fases 89 

 
Fonte: Arq. António Gameiro, 2010 

A estratégia de ter 130 dos 160 municípios a construir 200 casas cada visa responder à procura 
de casas pelos grupos de baixa renda. Neste momento, todos os municípios construíram algumas 
unidades e poucos completaram as 200 casas Devido a constrangimentos financeiros, algumas 
províncias apenas entregaram entre 50 a 100 unidades.  

Em paralelo, há um programa provincial de construção de 200 casas ao preço de US$ 40.000 por 
unidade, que são vendidas na modalidade de “aluguer-para-compra”, pagáveis em 25 anos. 

 Iniciativas habitacionais dignas de nota 

Descrevem-se a seguir algumas iniciativas habitacionais dignas de nota. 

a) Estado financiador de Novas Cidades (Centralidades) 

Em Novembro de 2014 novos centros urbanos (centralidades) estarão concluídos nas províncias 
de Cabinda, Uíje, Huambo, Huíla e Namibe. Cada centralidade vai proporcionar habitação para 
2.000 famílias, principalmente para os funcionários públicos e os clientes de renda média90.  

O projecto da Cidade do Kilamba é o maior investimento digno de nota em habitação de Angola. 
O projecto foi incluído na primeira linha de crédito chinesa, que data de 2004. O projecto já 
entregou mais de 20.000 unidades, que podem providenciar moradia a 120.000 habitantes.  

                                                        
 
89 António Gameiro (2010), apresentação no Dia Internacional do Habitat, Namibe, Outubro 2010. 
90 Adriano da Silva (2014), Director Nacional da Habitação, entrevistado pela DW em Julho de 2014. 
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Figura 22. Projeção da Centralidade de Kilamba em construção  

 
Fonte: CITIC 2012 

A primeira fase do projecto da cidade do Kilamba, concluída em 2012, incluiu 750 prédios de 
apartamentos, escolas e mais de 100 lojas. A nova cidade foi construída para acomodar 160.000 
pessoas em apartamentos, cada um com uma área útil entre 110 e 150 m2. A segunda fase do 
projecto está em curso desde 2014 e tem como objectivo baixar os preços de venda e oferecer 
habitação a famílias de estratos mais pobres. Ele mencionou que o governo não está a recuperar 
os seus investimentos com estes projectos (os subsídios e custos das infra-estruturas são 
integralmente suportados pelo Estado), mas o investimento vai melhorar a qualidade de vida dos 
seus habitantes e reduzir os gastos com cuidados de saúde associados a condições precárias de 
habitação91. 

b) Habitação evolutiva: o caso do Zango 

O Programa Provincial de  de Habitação Social (PPHS) teve início como resultado do programa 
de emergência habitacional implementado em 2001 e visa realojar as pessoas:  

(1) cujas casas foram danificadas por inundações, erosão e outros desastres naturais,  

(2) cujas casas foram construídas em áreas propensas a desastres naturais,  

(3) que vivem em áreas onde o governo está a desenvolver projectos, como nos traçados 
ou manchas, onde devem ocorrer os projectos estruturantes. 

                                                        
 
91 Joaquim Israel (2014), entrevista com o Presidente do Conselho de Administração do Kilamba, Luanda (20 Junho 2014). 
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 Algumas famílias realojadassão compensadas com casas evolutivas,  uma unidade inicial com as 
fundações completas e duas salas, que representam cinquenta por cento de uma casa completa92.  

Figura 23. Casa evolutiva no Zango  

 
Fonte: Development Workshop, 2011 

O PPHS tem actualmente três projectos: Morar, Sapu e Zango. No Zango, a Odebrecht é o 
principal contratado, responsável pela execução da infra-estrutura, sob supervisão da Dar al 
Handasha. O plano era construir 20.000 unidades habitacionais (a maior parte delas está em 
construção) e, em conjunto com as 15.000 casas já existentes estima-se que vivam actualmente 
no Zango cerca de 200.000 pessoas93.  

Os residentes do Zango vêm de lugares diferentes – alguns foram removidos de diferentes 
projectos em execução na Boavista, Miramar e outros (parte da expansão de obras de drenagem a 
ocorrer em toda a província de Luanda). Em Janeiro de 2014, cerca de 3.000 famílias foram 
removidas do bairro da Chicala na cidade e estabeleceram-se no Zango.   

                                                        
 
92 Ibid. 
93 Este número foi assumido por aproximação de que há 5 pessoas por casa (ou família). 
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Figura 24. Condomínio privado do Atlântico do Sul em Belas  

 
Fonte: www.wikimapia.org/p/00/00/54/61/45_big.jpg 

Em finais de 1990, foi desenvolvido um primeiro modelo de parcerias público-privadas entre a 
empresa pública EDURB e a empresa brasileira Odebrecht, em Luanda Sul. Foi concebido como 
um mecanismo de atracção de investimento privado na habitação, onde o papel do Estado era a 
entrega de terrenos urbanizados. O modelo multiplicador previa que os lucros da venda de 
unidades à classe média e alta fossem utilizados para o autofinanciamento da infra-estrutura e a 
construção de habitações sociais. O projecto foi apresentado no Prémio UN-Habitat no Dubai, 
em 200294.  

d)  Parceria público-privada: Projecto Nova Vida 

                                                        
 
94 UNHabitat (2002), www.bestpractices.org/bpbriefs/urban_infrastructure.html. 
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No ano de 2001 foi inaugurada a primeira experiência público-privada no domínio habitacional, 
caracterizada por entidade financiadora e promotora, o Estado e, entidade gestora, a empresa 
privada Imogestin, S. A. Experiência bem sucedida, se atendermos ao facto de que a mesma tem 
servido de exemplo para os projectos habitacionais em curso. 

O projecto tinha por objectivo atender alguns estratos da sociedade, tais como  militares 
desmobilizados e funcionários públicos, numa primeira fase, sendo que outros estratos, 
igualmente tiveram acesso, atendendo a grande procura existente.  

Em função das políticas no sector habitacional, concernentes a sustentabilidade financeira e 
económica dos projectos, o Executivo terá a responsabilidade de promover as infraestruturas, 
nalguns casos em parceria com outras entidades, reservando a promoção e gestão das 
urbanizações aos variados actores. 
 
Figura 25. Projecto Nova Vida  

 
Fonte: www.ao.all.biz – 2553 (2014) 

e)  Cooperativas Habitacionais 

No âmbito do Programa Nacional de Urbanismo e Habitação do sector de habitação cooperativa 
forneceu um total de 12.608 unidades. 

A primeira cooperativa de habitação de Angola, denominada Lar do Patriota, foi criada em 
2001, quando a guerra civil estava no fim. A construção de casas começou em 2001 e o objectivo 
era construir mais de 2.000 casas na primeira fase. O projecto era dirigido a pessoas de renda 
média. Após o pagamento inicial de 20%, os membros da cooperativa continuavam a pagar US$ 
100 mensais de amortização da casa. Os que podiam pagar o valor total da casa em parcela única 
tinham um desconto de 10%. A maioria dos membros, depois de pagar a prestação inicial de 
20%, amortizou os seus pagamentos em cerca de 15 anos, com um juro anual de 5%. O 
investimento total realizado até à data foi de cerca de US$ 500 milhões; A cooperativa tem um 
défice de US$ 31 milhões, mas o projecto continua a operar com a condição de que esteja em 
curso a sua reestruturação financeira.  
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Figura 26. Cooperativa Habitacional Lar do Patriota em Luanda  

 
Fonte: - www.wikimapia.org 1097180 

f)  Autoconstrução dirigida 

O Programa Nacional do Urbanismo e Habitação, na sua estrutura de intervenientes no mesmo, 
define que 68,5% (650.000 habitações) estão reservados a promoção da auto-construção dirigida.  

Este sub-programa, que se encontra em execução, consubstancia-se na identificação e 
constituição legal de reservas fundiárias urbanizáveis, em todo o território nacional, a 
urbanização e a infra-estruturação e loteamento das mesmas, sob responsabilidade do Estado e na 
base de parcerias.  

No presente momento estão constituídos mais de 160.000 hectares de reservas fundiárias, dentre 
as quais, estão identificados 100 hectares em cada Província, que conhecem já a execução de 
algumas operações urbanísticas. 

Figura 27. Auto construção na periferia de Luanda  

Fonte: Development Workshop 2011 
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Figura 28. Quadro resumo de promoção de habitação 
 

I) PROMOÇÃO PÚBLICA 

SUB-PROGRAMA “200 FOGOS POR MUNICÍPIO” 
PROVÍNCIAS Nº DE FOGOS  

ATÉ 2015 
BENGO 540 
BENGUELA 586 
BIÉ 653 
CABINDA 344 
CUANDO CUBANGO 516 
CUANZA NORTE 718 
CUANZA SUL 529 
CUNENE 644 
HUAMBO 700 
HUILA 698 
LUANDA 233 

LUNDA NORTE 421 

LUNDA SUL 206 
MALANGE 1.038 

MOXICO 590 
NAMIBE 330 
UIGE 917 

ZAIRE 278 
T O T A L 9.840 

 
 

II) PROMOÇÃO PÚBLICO-PRIVADA 

SUB-PROGRAMA DAS CENTRALIDADES 
ENTIDADES Nº DE HABITAÇÕES 

ATÉ 2015 
IMOGESTIN S.A. 62.415 
KORA ANGOLA 16.466 
T O T A L 78.881 
 
 

III) PROMOÇÃO INSTITUCIONAL, PRIVADA, PÚBLICO 

PRIVADA E COOPERATIVA 
ENTIDADES Nº DE HABITAÇÕES 

ATÉ 2015 
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GOVERNOS PROVINCIAIS 52.182 
PÚBLICO-PRIVADO 6.308 
PRIVADOS 12.756 
COOPERATIVAS 12.608 
T O T A L 83.854 
 
Número total de unidades habitacionais: 172.575 

23. Garantir o acesso sustentável a água potável 

 Período de 1996 a 2002 

No final da guerra, em 2002, o abastecimento urbano de água era altamente deficiente e foi 
agravado pelo afluxo de refugiados de guerra. Na época, estimava-se que apenas 16% das 
famílias possuíam abastecimento de água canalizada nas suas casas (25% na capital e 8,5% em 
outras áreas urbanas). 

O défice no abastecimento público de água potável levou ao aumento de sistemas alternativos de 
abastecimento (i.e., os tanques de água dos vizinhos e caminhões cisterna de água), criando um 
mercado informal de abastecimento de água.  

Entre 1996 e 2002, o governo implementou projectos para reabilitar infra-estruturas de água e 
saneamento na cidade de Luanda e outras capitais provinciais. De entre esses projectos: 

□ O projecto PRUALB – Projecto de Reabilitação Urbana e Ambiental das cidades do 
Lobito e Benguela: custo de projecto estimado em US$ 62 milhões, localizado perto da 
costa, com uma população superior a 1 milhão (com um número significativo de 
refugiados de guerra), co-financiado pelo Banco Mundial, iniciado em 1992 e 
beneficiando uma população estimada de 400.000 habitantes. 

□ Um novo subsistema de abastecimento de água potável para a cidade capital de Luanda, 
desenhado para beneficiar uma população estimada de 600.000. 

□ Subsistema de abastecimento de água para a Luanda-Sul: com um custo estimado de US$ 
12 milhões; envolve a construção de um canal de água que se estende do sistema actual 
por 25 km e usando tubos de 800 mm de diâmetro, com uma capacidade potencial de 
1.000 litros por segundo (a actual procura real era de 330 litros/segundo, mas a 
capacidade corrente é de 110 litros/segundo) para cerca de 300.000 beneficiários. 

No período entre 1997 e 2000, o país investiu o equivalente a US$ 214 milhões em projectos de 
água e saneamento em todas as províncias do país, especialmente nas capitais. Estes projectos 
envolveram os governos provinciais e foram financiados através de linhas internacionais de 
crédito e pelo Orçamento Geral do Estado. A prioridade na maioria desses investimentos são os 
sistemas existentes que produzem água tratada. O desafio actual é a reparação e reforço destes 
sistemas de distribuição ser capaz de responder a uma procura crescente.  

 Período de 2002 a 2008 

Os importantes documentos que regem o fornecimento de água potável são: a) a Lei de Águas de 
2002, que estabelece o quadro político de gestão dos recursos hídricos em geral e fornece a base 
para uma política nacional sobre o uso da água como uma mercadoria; b) a Estratégia de 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

60 
 

Desenvolvimento do Sector da Água e o Programa de Desenvolvimento do Sector de Águas95, 
elaborado em 2004. 

A legislação sobre descentralização tem impacto sobre o sector de águas na medida em que 
delega a responsabilidade pelo abastecimento de água e os serviços de saneamento às 
administrações municipais. O Decreto de 2 de Janeiro de 2007 (posteriormente alterado pela Lei 
17/2010), estabelece a estrutura operacional e organizacional dos governos locais. Ele inclui o 
mandato para a administração municipal para: "... assegurar a manutenção, distribuição e gestão 
da água e da energia eléctrica na sua área de jurisdição, podendo criar empresas locais para fazê-
lo". No entanto, as administrações municipais e os seus serviços de água associados não têm 
estruturas e pessoal suficiente, especializados especificamente em água e saneamento. Isto pode 
reflectir o facto de que, apesar do quadro de descentralização existente e as suas disposições, a 
descentralização fiscal ainda não foi totalmente implementada, deixando as entidades 
governamentais locais com mandatos não financiados. Por lei, as comunas são responsáveis pela 
preservação e gestão da reparação dos pontos de água. 

Figura 29. Plano de águas para 15 anos na cidade de Luanda  
 

 
Fonte: Dar al Handasah, 2004 

 

 

                                                        
 
95 Nota da UNICEF (2012). O Sector de Águas e Saneamento em Angola. 
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Programa Água para Todos 

Desde 2007, o governo implementou também o Programa Água para Todos, com um orçamento 
inicial de mais de US$ 650 milhões; pretende atingir uma taxa de cobertura de 80% em áreas 
periurbanas e rurais. De acordo com uma avaliação realizada em 2012, o programa teve uma taxa 
de cobertura nacional de 45,5%, atingindo 3 milhões de beneficiários, (MINEA/CDI, Outubro de 
2012). Investiu mais de US$ 300 milhões na reabilitação e construção de poços e sistemas de 
abastecimento de água96. A revisão feita em 2010 do Plano de Acção estabeleceu uma nova 
estimativa financeira de aproximadamente US$ 1,3 biliões. 

O programa foi inicialmente gerido pelo MINEA. A partir de Novembro de 2010, a gestão do 
Programa foi entregue à Comissão Técnica de Coordenação do Programa Água para Todos. Se 
centrada maioritariamente nos Governos Provinciais, a execução do Programa, a CTCPAT 
assumiu também a promoção de iniciativas que permitissem alavancar e complementar as 
iniciativas desenvolvidas ao nível provincial. A partir de 2012, com a aposta na desconcentração, 
o Programa iniciou uma nova fase, com o envolvimento dos municípios, na sua implementação, 
inicialmente apenas dois por província, mas estendendo-se a todos os municípios, no ano 
seguinte. No final de 2015, tendo por base a informação da CTCPAT, a taxa de cobertura do 
abastecimento de água às populações rurais atingia já os 65,0%. 

De acordo com dados preliminares do IBEP (2008-2009), 42% do total da população tinha 
acesso, nessa data, a água potável. A água potável era mais acessível em áreas urbanas (57,9. 
Nas áreas rurais o acesso era então de apenas um pouco mais de um quinto da população 
(22,8%). O número de domicílios descritos como ocupados ou autoconstruídos com acesso a 
água potável eram menores do que os de outras categorias habitacionais formais, em 36,1% e 
32,8%, respectivamente. Os agregados ocupados por pessoas com níveis mais elevados de 
escolaridade tiveram maior proporção de acesso a água potável do que os restantes97. 

 Quando se analisa o acesso simultâneo a água e saneamento, a proporção de agregados que 
utilizam uma fonte de água melhorada e saneamento adequado era de 31,7% a nível nacional 
(42% com acesso a água e 59,6% com acesso a saneamento). O rácio entre as famílias rurais e 
urbanas era de quase 1:5 (quase 11 em cada 100 domicílios rurais tinha acesso a esses dois 
serviços em simultâneo, enquanto nas áreas urbanas o valor era de quase 50%). Além disso, o 
acesso a esses recursos aumenta dramaticamente com o aumento da escolaridade dos membros 
dos agregados.  

  

 Período de 2009 a 2015  

SISAS – O Sistema Nacional de Informação sobre Águas 

O SISAS (Sistema de Informação Sectorial de Água e Saneamento) é um banco de dados, criado 
em 2009 e gerido pela Direcção Nacional de Águas, órgão do MINEA, em Luanda. Ele está 
projectado para monitorar o progresso do Sector, incluindo o do Programa "Água para Todos", 
monitorando a cobertura ou disponibilidade de pontos de abastecimento de água face à 
população, ou seja, ele regista o número de pessoas que têm um ponto de abastecimento de água 

                                                        
 
96 Ibid. 
97 http://www.ao.undp.org/content/angola/en/home/mdgoverview/overview/mdg7.html 
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a menos de 100 m da sua residência. Esta informação é obtida a partir dos levantamentos de água 
realizados a nível provincial (os dados são fornecidos e actualizados pelas Direcções Provinciais 
de Energia e Águas). 
 

Política de preços mais sustentável dos serviços de água e electricidade 

Por muitos anos, os preços que os consumidores pagaram pelos serviços de água e electricidade 
foram altamente subsidiados pelo governo. Por outro lado, a capacidade de operar, manter, 
reparar, melhorar e expandir as infra-estruturas básicas de água e electricidade era bastante 
reduzida durante os anos de conflito – os sistemas de armazenamento de água e de transporte, 
bombeamento, estações de tratamento e distribuição de água, etc. foram destruídas pela guerra 
ou ficaram inoperantes por negligência, o mesmo sucedeu com as infraestruturas de 
electricidade. A capacidade actual dos sistemas de água e de electricidade é insuficiente para 
fornecer os serviços básicos de que as comunidades necessitam.  

No contexto das reformas económicas do pós-guerra, tem sido política do governo reduzir 
progressivamente os subsídios ao consumidor e reestruturar os serviços de gestão e recolha de 
fundos a partir de empresas de serviços públicos (água e electricidade). Medidas de recuperação 
de custos bem-sucedidas irão permitir que o governo restabeleça a capacidade de manter e 
restaurar os sistemas de água e electricidade, e, posteriormente, financie a expansão dos sistemas 
para atender adequadamente às necessidades crescentes da população. Foi projectado um quadro 
jurídico geral de coordenação dos quadros institucionais e legais que regem os sectores de água e 
electricidade. A política nacional de pós-guerra de abastecimento de água atribuiu aos governos 
provinciais a responsabilidade pelo estabelecimento de tarifas sobre o abastecimento de água 
potável às comunidades, responsabilidade reiterada pelo Decreto Presidencial nº 83/14, de 22 de 
Abril que aprova o Regulamento de Abastecimento Público de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais.  

O anúncio no mês de Janeiro 2016, das novas tarifas para a água e energia persegue o objectivo 
atrás referido de redução das subvenções públicas 

a) Modelo Gestão Comunitária de Pontos de Água (MoGeCA) 

O Modelo Gestão Comunitária de Pontos de Água (MoGeCA) foi finalizado e aprovado pelo 
governo em 2013. O modelo foi totalmente aprovado por representantes do governo, que vêem 
nessa abordagem uma forma mais eficiente de garantir uma gestão adequada e de longo prazo e a 
sustentabilidade das infra-estruturas de água comunais. Após o seu lançamento oficial em 
Janeiro de 2014, a integração e implementação a nível nacional deste modelo será liderada pelo 
governo98.  

O MoGeCA foi desenvolvido e testado na segunda metade da década de 2000 – ele implica uma 
parceria entre as comunidades e os governos locais, tanto a nível municipal como provincial, 
incluindo a empresa municipal de águas, se existir. Ele enfatiza a necessidade de recuperação de 
custos, como forma de garantir a sustentabilidade do serviço. Exige organização e reforço da 
capacidade do GAS (Grupo de Água e Saneamento) para que ele possa efectivamente obter o 
apoio e participação da comunidade antes, durante e após a construção do sistema de água, para 
operar o ponto de água e cobrar tarifas e taxas de utilização. 

                                                        
 
98 Ibid., p.10. 
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Ao nível da comuna, o GAS organiza-se em ACA (Associação dos Comités Comunitários de 
Gestão da Água) - estas servem como interface com os governos locais e provinciais em matéria 
de água e saneamento. A ACA também serve como interface entre as comunidades e os serviços 
públicos de água e efectuar o pagamento de água consumida nos pontos de água. 

O MoGeCA baseia-se em quatro princípios fundamentais: 
i. gestão descentralizada dos pontos de água 

ii. participação da comunidade 
iii. recuperação de custos e 
iv. sérias institucionais 

Estes quatro princípios garantem o fornecimento sustentável, eficiente e eficaz de água potável, 
seja a água fornecida directamente pelos serviços públicos ou privados. 

 
    Figura 30. Papéis e responsabilidades do Modelo MoGeCA  

Nível de 
Governação

Instituição de 
Administração & 

Governança
Sub-Entidade Responsável Funções Especificas

Desenvolver sector de políticas em mobilização
Providenciar fóruns apropriados
Preparar materiais de treinamento
Treinar quadro sénior
Providenciar supervisão e monitoria
Supervisão
Orçamentação
Propor tarifa
 Treinamento para BMEA e GAS
 Banco de dados de recursos hídricos
 Coordenação de outros autores
Facilitação dos processos da comunidade
Monitoria
Prestação de serviços
Trabalhos de Manutenção e Reparação
 Recuperar os custos
Estoque de peças de reposição
Estabelecer normas e regulamentos de serviços
Resolução de conflitos
Facilitar processos na comunidade
  Representar os interesses dos consumidores
  Prestar contas ao GAS
  Garantir a manutenção preventiva
  Manter a reunião anual do CAC.
  Mobilizar recursos humanos da comunidade
  Operar o abastecimento de água
  Garantir a manutenção preventiva e reparação simples
  Colectar contribuições financeiras
  Prestar contas aos usuários
  Fornecer educação sobre higiene
  Representar os interesses dos consumidores
  Assinalar principais problemas de serviço
  Resolver conflitos

Vila
Chefe ou Líder 

da Vila Grupos de Água e Saneamento

Municipal
Administração 

Municipal
Brigada Municipal Energia e Água / 

Utilidade Energia e Água

Comuna Administração 
Comunal

Conselho Comunitário dos 
Consumidores de Água

Nacional
MMINEA / 

DNAAS
Secção Nacional de Mobilização 

Social

Provincial DPEA Secção Provincial de Mobilização 
Social

 
Fonte: Development Workshop, 2013 
 
 
A Figura31 mostra que os pontos de água comunitários em Luanda estão distribuídos 
proporcionalmente à concentração geográfica da população. 
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Figura 31. Mapa dos pontos de água comunitários em Luanda  

 
 
Fonte: Development Workshop, 2014 

 Conexões domésticas de água 

Em 2013 teve início o projecto de construção da nova rede de abastecimento de água em Luanda 
para uso doméstico. A empresa GHCB Angola Company foi contratada para executar o projecto 
e está a realizar o trabalho simultaneamente em cinco locais diferentes, em áreas urbanas e 
suburbanas99 (Figura). O projecto vai instalar 416 mil ligações domiciliares e estabelecer uma 
rede de 842 quilómetros de tubulações de água. 

 

                                                        
 
99 Jornal de Angola. (2013). Novas ligações beneficiam milhares de famílias, 1 de Abril de 2013, p.40. 
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Figura 32. Mapa de Luanda mostrando as áreas onde estão a ser instaladas conexões domésticas 
de água  

 
Fonte: Jornal de Angola, 2013 
 
 

 Política de preços mais sustentável dos serviços de água e electricidade 

 
No contexto das reformas económicas do pós-guerra, tem sido política do governo reduzir 
progressivamente os subsídios ao consumidor e reestruturar os serviços de gestão e recolha de 
fundos a partir de empresas de serviços públicos (água e electricidade). Estas têm agora uma 
maior capacidade de recuperar os custos de produção, distribuição e entrega final aos 
consumidores. Medidas de recuperação de custos bem-sucedidas irão permitir que o governo 
restabeleça a capacidade de manter e restaurar os sistemas de água e electricidade, e, 
posteriormente, financie a expansão dos sistemas para atender adequadamente às necessidades 
crescentes da população. Foi projectado um quadro jurídico geral de coordenação dos quadros 
institucionais e legais que regem os sectores de água e electricidade. A política nacional de pós-
guerra de abastecimento de água atribuiu aos governos provinciais a responsabilidade pelo 
estabelecimento de tarifas sobre o abastecimento de água potável às comunidades. 

Como mencionado anteriormente, o Decreto-Lei 02/07 sobre a descentralização permite aos 
municípios criar serviços públicos (muitas vezes referidos como brigadas) para fornecer serviços 
básicos. Ainda não foram elaboradas as disposições legais para os municípios criarem e 
administrarem esses serviços como instituições autónomas ou empresas e também não foram 
definidos os mecanismos para que estes serviços públicos municipais possam recolher e 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

66 
 

conservar as taxas pagas pelos consumidores, sem que estas revertam para o orçamento central 
do Estado. Sem a possibilidade de reter e reinvestir o lucro, há pouco incentivo para os 
municípios gerarem rendimentos a partir da prestação de serviços. 

24. Garantir o acesso sustentável ao sistema de esgotos e ao saneamento básico 

O saneamento básico (i.e., sistemas de esgotos e de recolha de lixo) tem constituído um sério 
problema crónico nas cidades angolanas. Em 2000, estimava-se que apenas 7% das famílias 
tinham acesso à rede de esgotos. Note-se que apenas as cidades de Luanda, Lobito, Benguela, 
Huambo, Lubango e Namibe possuem sistemas de esgotos nas partes mais antigas das cidades, 
enquanto nas restantes cidades há apenas poços abertos e latrinas secas que servem de sistema de 
eliminação de resíduos. Na época estimava-se que apenas 3% das famílias urbanas usava 
contentores de lixo para a remoção de lixo doméstico. Num esforço para melhorar os serviços de 
recolha de lixo na capital, o governo provincial contratou operadores privados.  

Os dados do IBEP (2008-2009) mostram que 59,6% dos domicílios do país tinham acesso a 
saneamento adequado, o que significa que usaram sistemas de drenagem, ou latrinas tradicionais 
melhoradas e latrinas públicas. Nas áreas urbanas, esse percentual foi de 82,5%, 
comparativamente a apenas 31,9% em áreas rurais. 

A Figura32 mostra o lixo produzido diariamente por habitante, por província. Os dados também 
fornecem informação sobre a magnitude do problema da eliminação de resíduos. Por exemplo, se 
a população estimada de 6 milhões de habitantes da cidade de Luanda for um dado preciso, e 
cada pessoa gerar, em média, 0,65 kg de resíduos sólidos por dia, então a cidade teria de recolher 
e eliminar 3.900 toneladas de resíduos sólidos por dia, ou 27.300 toneladas de resíduos por 
semana. O tratamento de resíduos líquidos acrescenta outra dimensão a este problema. 

Figura 33. Produção diária per capita de lixo por província, 2012 (quilogramas)  
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                                                                                                                               Fonte: Ministério 
do Ambiente, 2014 
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Em 2011 foi elaborada uma Política Nacional de Saneamento Ambiental preliminar100. Este 
trabalho foi modificado por uma proposta de política para revisão pelo governo, preparada pela 
Unidade Técnica Nacional de Saneamento Ambiental (UNTSA) do MINAMB, em colaboração 
com o MINEA, Ministério da Saúde (MINSA), Ministério da Educação (MINED), MAT e 
MINADERP, com o apoio do Fundo dos ODM e da UE (FIODM, 2012). Este projecto de 
política de saneamento ambiental aborda a questão dos resíduos sólidos, drenagem de águas 
residuais e de higiene em ambos os contextos, rural e urbano.  

As responsabilidades sectoriais relacionadas com o saneamento básico urbano estão divididas 
entre vários actores estatais e não-estatais. Isso inclui os ministérios-chave, incluindo o 
MINAMB, MINEA, MINSA e o MINED e as suas respectivas direcções provinciais. O 
envolvimento do Parlamento, o gabinete do Presidente, os programas dos gabinetes e do governo 
realça a importância desta questão.  

Em 2012, foi elaborado o Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Urbanos (PESGRU) através 
do Decreto 196/12, de 30 de Agosto. O plano estratégico realizou as seguintes tarefas:  

 Realizar uma pesquisa nacional sobre a caracterização dos resíduos.  
 Definir os princípios orientadores para a redução, reutilização, reciclagem e valorização 

de resíduos.  
 Criar um sector de gestão de resíduos - que garante benefícios económicos, sociais e 

ambientais.  
 Definir uma estratégia com objectivos específicos para atender os eixos de 

desenvolvimento do país.  
 
   Figura 34. Metas de taxas de reciclagem mínimas  

 
Fonte: Ministério do Ambiente (2014) 
 

Em Abril de 2014, o Ministro de Estado e Chefe da Casa Civil do Presidente, , anunciou a 
implementação, até finais de 2017, do programa "Clean Angola", com orientações de natureza 
estrutural, dos quais destacamos a criação da "Agência de Resíduos" e o treinamento de um 
grupo de técnicos de gestão de resíduos, bem como a realização de uma campanha de 
conscientização sobre o ambiente e as questões ambientais entre o público em geral.  

Os Planos de Acção provinciais para a Gestão de Resíduos Urbanos101 foram publicados em 
2013. O decreto aprovou as directrizes e estipulou que os planos devem ser submetidos à 

                                                        
 
100 Política Nacional de Saneamento Ambiental de Angola, Luanda, 2011. 
101 Decreto Executivo 234/13, de 18 Julho. 
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aprovação do Departamento Provincial responsável pelo ambiente antes de 30 de Junho de 2014. 
O acesso ao financiamento público é condicionado à sua aprovação102.  

Em 2013, o Ministério do Meio Ambiente elaborou a Política Nacional do Meio Ambiente e 
Saneamento (PNSA) e a sua estratégia de implementação e acompanhamento103. Além disso, em 
2013 a UNICEF apoiou a melhoria nos sistemas de M&A de dados nacionais WASH, mediante 
o desenvolvimento do Sistema de Informação do Sector de Águas e Saneamento (SISAS)104. 
Este sistema é visto pelo governo como um recurso importante para acompanhar o progresso em 
direcção às metas nacionais e dos ODM. Além disso, a operacionalização do SISAS aos níveis 
nacional e provincial também vai ajudar a melhorar a planificação e orçamentação para o sector 
WASH105.  

Em 2013, o Saneamento Total liderado pela Comunidade (STFC) foi lançado em 177 
comunidades de quatro províncias-alvo do Cunene, Bié, Moxico e Huíla. O programa atingiu um 
total de 325.722 beneficiários. Com o objectivo de consolidar sinergias entre intervenções, o 
saneamento e a promoção da higiene nas escolas está a ser integrada no programa STFC. Assim, 
sempre que uma campanha de saneamento é lançada numa comunidade, uma campanha 
semelhante é lançada numa escola localizada na mesma comunidade e todos são incentivados a 
tomar as medidas adequadas para garantir o cumprimento dos padrões de saneamento nas suas 
instalações. Estão em curso verificações para determinar o número de Comunidades certificadas 
livres de Defecação ao Ar Livre (ODF) nas áreas abrangidas pelo programa (uma comunidade 
certificada significa que há cobertura total de latrinas autoconstruídas e instalações para a 
lavagem das mãos)106. 
 
Foi instalada uma estação experimental de reciclagem de resíduos sólidos piloto na nova cidade 
do Kilamba, em Luanda107. 
 

25. Melhorar o acesso a energia doméstica limpa 

Angola continua a recuperar-se dos danos causados pelos 27 anos de guerra civil que destruiu 
muitos dos Sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia eléctrica que existiam 
antes do conflito. E, embora o governo tem feito melhorias dignas de nota no sector de energia 
desde o fim do conflito, a capacidade instalada para atender a demanda de energia ainda é 
insuficiente para atender às necessidades actuais108. 

O acesso à energia influencia a qualidade de vida e o bem-estar dos cidadãos e da sociedade 
como um todo, uma vez que tudo depende da energia – comunicações, indústrias, transportes, 
fábricas, empresas e bens e serviços.  

                                                        
 
102 Ministério do Ambiente (2014). Apresentação PowerPoint no Fórum das Cidades 2014. 
103 UNICEF, (n.d.) Relatório Anual (Annual Report) 2013 – Angola, p.11. Disponível em: 

http://www.unicef.org/about/annualreport/files/Angola_COAR_2013.pdf 
104 Ibid., p.11. Disponível  
105 Ibid., p.14. 
106 Ibid., p.12. 
107 Joaquim Israel (2014), Entrevista da DW com Joaquim Israel, Administrador da Cidade do Kilamba – Julho 2014. 
108 PNUD (2013). Responsabilidade Social Empresarial. Situação Actual em Angola (Abril 2013), p.34. 
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Angola conta com três Sistemas Eléctricos independentes que garantem o fornecimento de 
energia eléctrica ao país e tem em curso estudos para a construção de uma rede eléctrica 
nacional. Entre 2002 e 2011, a produção de electricidade aumentou 3,2 vezes devido a 
construção e entrada em funcionamento da Hidroeléctrica de Capanda, inicialmente para 
alimentar a capital do país (Luanda). A reabilitação das barragens do Gove, Mabubas e Lomaum  
aumentou a capacidade de produção de electricidade de Angola em 295,6 MW.109.  

Embora Angola seja o segundo maior produtor de reservas provadas de gás natural da África 
Subsaariana e a terceira maior economia do continente africano, a sua capacidade total de 
geração de energia instalada, ainda é insuficiente para atender o fornecimento de energia às áreas 
urbanas e periurbanas. A percentagem da população com acesso a electricidade continua a ser 
baixa (cerca de 30%) e ainda muito concentrada na província de Luanda.  

As prioridades definidas para o sector da energia no Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-
2017 são: a) aumentar a capacidade de produção, através da recuperação de recursos e 
construção de novas usinas hidreléctricas e termoeléctricas; b) desenvolver a Rede Nacional de 
Transporte, através da reabilitação e construção de linhas e subestações, incluindo as 
interligações entre os Sistemas Eléctricos Norte, Centro e Sul e c) promover a reabilitação e 
construção de redes de distribuição de energia eléctrica nas áreas urbanas, suburbanas e rurais 
com o uso de soluções técnicas mais económicas. O objectivo é garantir o fornecimento de água 
e electricidade a 80% das cidades até 2017110. 

Com o fim da guerra em 2002 a prioridade para o Sector Eléctrico centrou-se no aumento da 
capacidade de produção, com o recurso a recuperação e construção de novas Centrais 
Hidroeléctricas e Termoeléctricas, desenvolvimento da Rede Nacional de Transporte com a 
construção de linhas, Subestações e a interligação dos Sistemas Norte e Centro, a reabilitação e 
construção de redes de distribuição eléctrica nas áreas urbanas, periurbanas e rurais, com o 
recurso a soluções técnicas mais económicas. 

No domínio da produção da energia eléctrica, o país tinha em 2012, uma potência instalada de 
1.763 MW tendo aumentado para 2,388 MW no 1ºsemestre de 2015, registando-se um 
crescimento da ponta máxima total (nos Sistemas Norte, Centro, Sul, Cabinda e Leste) na ordem 
de 48%, ou seja, passou de 980 MW em 2012, para 1.445 MW no 1ºsemestre de 2015. Por fonte 
de produção, a potência instalada até ao 1º semestre de 2015 era 58,3% de origem térmica e 
41,7% de origem hídrica. 

No domínio do Transporte de Energia Eléctrica (redes de 400 kV, 220 kV, 150 kV, 110 kV e 60 
kV), o país tinha em 2012 cerca de 3.577 km construídos e no 1º semestre de 2015 esta cifra 
passou para 3.965 km. 

Quanto ao acesso à energia eléctrica, em 2012 nas zonas urbanas o sector tinha um acumulado de 
623.795 ligações domiciliares e em 2015, no 1º semestre, já tinha 1.206.619 ligações, 
beneficiando cerca de 6.033.295 habitantes. 

Para o meio rural, no período de 2011 a 2013, foi desenvolvido em duas fases, o Programa 
Aldeia Solar, programa concebido para garantir o fornecimento de energia eléctrica às 
infraestruturas comunitárias nomeadamente (escolas, postos médicos, residências de professores, 

                                                        
 
109 Ibid., p.34. 
110 PNUD (2013). Responsabilidade Social Empresarial. Situação Actual em Angola (Abril 2013), p.33. 
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residências de enfermeiros, estabelecimentos das autoridades locais e rede de iluminação 
pública). 

Durante a Fase I do programa, que foi concluída em 2011, foram instalados 34 Sistemas 
Fotovoltaicos beneficiando 3 localidades na província do Bié, 15 localidades no Cuando 
Cubango, 4 em Malanje e 5 no Moxico. Já a Fase II, que decorreu de 2011 a 2013, beneficiou 3 
aldeias no Cunene, 6 aldeias na Lunda Norte e 12 na província do Zaire, num total de 58 
Sistemas Fotovoltaicos instalados. 

Perspectiva-se uma terceira fase que irá contemplar a província do Cuanza Sul com 487 
Sistemas, o Cuando Cubango com 132 Sistemas e a Lunda Sul com 67 Sistemas. 

Ainda no âmbito da eletrificação rural foram efectuados estudos para a eletrificação de 
localidades no interior das províncias do Cuanza Sul, Zaire, Bengo, Cuanza Norte, Namibe, 
Huíla, Benguela e Huambo a partir da extensão das redes existentes, com o objectivo de 
estabelecer 232.815 novas ligações domiciliares. Estão igualmente a ser desenvolvidos estudos 
de cinco potenciais locais para a implementação de cinco Pequenos Aproveitamentos 
Hidroeléctricos nas Províncias da Lunda Norte, Moxico e Cuando Cubango, que permitirão a 
instalação de uma potência de cerca de 80 MW. As acções em curso (estudo de procura e de 
redes) permitirão planificar infraestruturas associadas para o fornecimento de energia eléctrica a 
cerca de 500.000 habitantes.   

26. Melhorar o acesso a meios de transporte sustentáveis 

Cerca de 73.000 km de estradas cobrem Angola, quase um terço (32,9% ou 24.000 km) 
compõem a rede primária de estradas. Fora da capital do país, Luanda, poucas estradas 
escaparam à destruição da guerra. 

Os esforços para eliminar cerca de 7 milhões de minas terrestres têm atrasado o progresso na 
reabilitação da rede rodoviária, mas muitas das principais rotas de transporte já estão abertas. Por 
exemplo, estrada Mbanza Kongo-Luvo (estrada que atravessa a província do Zaire para a 
fronteira com a República Democrática do Congo) foi inaugurada em Agosto de 2012 Entre 
2008 e 2009 foram reabilitadas um total de 5.600 km de estradas. O Instituto de Estradas de 
Angola (INEA) tinha como objectivo a melhoria de 13.000 km de estradas e 843 pontes até 
2011.  

O financiamento da infra-estrutura terrestre em Luanda, em particular o sistema de estradas 
secundárias, é obtido a partir de 40% do imposto sobre os combustíveis e 40% do imposto de 
circulação de veículos que o governo recolhe. Em média, o montante de recursos disponíveis 
para o sistema de estradas secundárias aumentou em cerca de 43% no período de 2000 a 2005. 
Durante este período de seis anos, o financiamento do imposto sobre o combustível quase 
duplicou, enquanto o financiamento do imposto de circulação de veículos cresceu quase cinco 
vezes ( 

Figura34). 

Figura 35. Programa de autofinanciamento da rede de estradas secundárias  

 Milhões de USD 
Anos: 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Fontes de financiamento (40%) 38.00 53.68 72.11 79.32 87.26 95.99 
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                                                                                                Fonte: Habitat+5, 2001 
 

Figura 36. Expansão de obras urbanas rodoviárias com financiamento do imposto  

 
                                                                                                  Fonte: www.httplh3.ggpht.com 
(2014) 
 

A construção de infra-estruturas rodoviárias teve um efeito significativo sobre os crescentes 
valores da terra na parte Sul de Luanda. É possível, portanto, estimar um coeficiente de valores 
de urbanização da terra. Os cálculos utilizaram o valor de US$ 2.00/m2 como o preço base da 
terra não urbanizada nos subúrbios da capital111. Verificou-se que quando são efectuadas 
melhorias de infra-estrutura (ou seja, a construção de estradas, instalação de sistemas de 
drenagem, fornecimento de electricidade e abastecimento de água na área), o valor da terra 
aumenta para US$ 65,91/m2.  

O coeficiente de urbanização da terra calculado para a cidade capital variava entre 14,5 e 26,4, 
dependendo do tipo e do nível da infra-estrutura. O coeficiente de urbanização da terra no 

                                                        
 
111 Ministério das Obras Públicas e Planificação Urbana (2001), Relatório Nacional da Implementação da Agenda Habitat em 

Angola, p.8. 

Taxa de combustível 27.20 29.92 32.91 36.20 39.82 43.81 
Taxa de Circulação 10,89 23.76 39.20 43.12 47.44 52.18 
 Percentagem [%] 
Taxa de combustível 21 41 34 10 10 10 
Taxa de Circulação 10 10 10 10 10 10 
Aplicação na rede de estradas 43 120 65 10 10 10 
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programa Luanda Sul foi baseado no regime de "direito de superfície". Os valores de transacções 
envolvendo (casos raros de) transferência de propriedade sem posse da terra em áreas de alto 
valor de Luanda variaram na época entre US$ 300 e US$ 500/m² 112.  

O Ministério dos Transportes tem implementado uma série de diferentes projectos de transportes 
públicos, incluindo o desenvolvimento de rotas intermunicipais e interprovinciais. Estas 
melhorias tornam agora possível viajar de Luanda para qualquer província de autocarro, à 
excepção da província de Cabinda. Além disso, o ministério criou, e continuará a criar, no futuro 
próximo, estações de autocarros em níveis urbanos, intermunicipais e interprovinciais113. A 
Figura37 mostra as melhorias planificadas no sistema de transportes de Luanda. 

Figura37. Acesso em transportes para as novas áreas habitacionais em Luanda  

 
                                                                                            Fonte: Development Workshop & 
Banco Mundial, 2011 

Para melhorar a frequência e os tempos de trânsito das viagens, o plano é ter o transporte público 
a circular no "sistema de faixas rápidas" a ser posto em prática na cidade de Luanda em 2015. 
Basicamente, o sistema rápido irá reservar uma das faixas da estrada para uso exclusivo do 
transporte público. O resultado esperado é que os autocarros públicos circulem com mais 
frequência (ou seja, mais viagens/dia) e mais rápido (ou seja, menor tempo de viagem/viagem). 
Essas faixas serão implementadas na estrada Benfica-Cacuaco, nas ruas 21 de Janeiro e Deolinda 
Rodrigues. Enquanto isso, o Director Nacional de Transportes Rodoviários afirmou que o Estado 
vai ampliar a frota de autocarros públicos em 2015 com a adição de 1.000 miniautocarros à frota. 
Destes, 400 unidades serão entregues à TCUL (Luanda Transporte Urbano Colectivo) e os 
                                                        
 
112 Ibid. 
113 Assuilo Costa, N., entrevista com Martins, E. (Agosto 2014). Projectos que estão em curso deverão minimizar a carência de 

transportes no país. Expansão. 
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restantes serão distribuídos entre as restantes 17 províncias. O sistema rápido só poderá começar 
a operar quando forem postos em circulação os novos autocarros114.  

Outro projecto relacionado com os transportes públicos em Luanda é o sistema BRT (Trânsito 
Rápido de Autocarros). Este sistema visa melhorar a mobilidade dos viajantes, integrando o 
sistema de transportes colectivos urbanos com o transporte ferroviário e os sistemas 
marítimos115. Além disso, visa fornecer um sistema de transporte urbano rápido, confortável, 
seguro, eficiente e verde116. Este projecto está a ser desenvolvido tanto pelo Ministério dos 
Transportes e pelo Ministério da Construção, já que este último é responsável por determinar as 
rotas das vias rápidas. Além disso, o governo está actualmente no processo de aquisição dos 
novos autocarros que irão permitir a implementação do Sistema BRT. Espera-se que os 
autocarros sejam postos em circulação em 2015 e, logo depois, o Ministério da Transportes 
pretende começar a implementar o sistema em áreas designadas. Ao mesmo tempo, o governo 
vai adquirir um certo número de autocarros para cobrir as rotas que permitirão aos usuários 
chegar às estações BRT. Além disso, o Director Nacional de Transportes afirma que o BRT é o 
sistema de transportes públicos mais adequado para Luanda. Ela ressalta que as cidades de 
Curitiba (consideradas como tendo um modelo de gestão ambiental sólido), Goiânia, Rio de 
Janeiro, Bogotá, bem como Joanesburgo adoptaram o sistema BRT117.  

O Ministério do Transportes está também a planificar desenvolver uma rede de transportes 
ferroviários ligeiro em Luanda como resposta antecipada a longo prazo às necessidades de 
mobilidade futuras de Luanda, em termos de capacidade de passageiros e qualidade de 
experiência de viagem. Esse projecto não só irá responder aos actuais problemas de 
congestionamento de tráfego, como projecta atender principalmente as necessidades de 
transporte "da cidade do futuro". Especificamente, a rede proposta visa responder à expansão 
urbana e ao futuro crescimento demográfico da cidade. Este sistema será implementado em 
fases, para se manter em sintonia com o crescimento e desenvolvimento da cidade. Por enquanto, 
a prioridade do Ministério é desenvolver uma rede de transportes públicos funcional integrada 
com e de suporte ao sistema de transporte de comboio ligeiro projectado118. Como mencionado 
antes, está a ser experimentado um sistema piloto de transporte costeiro por balsas para reduzir o 
tráfego na rede de estradas, particularmente nas horas de ponta (ver Secção 9). 

VIII. INDICADORES 

O Ministério do Urbanismo e Ambiente, com a assistência técnica da Development Workshop, 
criou, em 2006, um quadro para um Sistema Nacional de Monitoria Urbana (SNIT) 119. O SNIT é 
um sistema de monitoria georreferenciado de indicadores urbanos que faz recurso aos ODM 
(Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, indicadores urbanos) identificadas pela ONU 
Habitat, para desenvolver um banco de dados de fácil acesso, compatível com as normas 

                                                        
 
114 Assuilo Costa, N. entrevista em Martins, E. (Agosto 2014). Projectos que estão em curso deverão minimizar a carência de 

transportes no país. Expansão. 
115 Assuilo Costa, N. entrevista em Martins, E. (Agosto 2014). Projectos que estão em curso deverão minimizar a carência de 

transportes no país. Expansão. 
116 Inácio, A. e Gomes, M. (Agosto 2014). Transportes rápidos na cidade de Luanda. Jornal de Angola. Disponível em: 

http://jornaldeangola.sapo.ao/politica/transportes_rapidos_na_cidade_de_luanda 
117 Assuilo Costa, N.,entrevista em Martins, E. (Agosto 2014). Projectos que estão em curso deverão minimizar a carência de 

transportes no país. Expansão. 
118 Ibid. 
119 Sistema Nacional de Informação Territorial. 
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internacionais de modo a permitir comparações válidas. Foram utilizadas ferramentas de GIS de 
controlo remoto para identificar os diferentes tipos de assentamentos (ou seja, comunidades com 
características físicas e socioeconómicas similares) nas cidades de Luanda, Huambo, Benguela e 
Namibe. Estes indicadores urbanos têm sido usados pela ONU para definir assentamentos 
precários, todos eles incluídos no ODM n º 7: Garantir a sustentabilidade ambiental (Meta 10: 
Reduzir para metade, até 2015, a proporção de pessoas sem acesso sustentável a água potável, e 
Meta 11: Até 2020, alcançar uma melhora significativa nas vidas de pelo menos 100 milhões de 
habitantes dos bairros degradados)120. Estes indicadores incluem:  

1. Sobrelotação 

2. Posse segura  

3. Estruturas duráveis  

4. Acesso a água potável, e 

5. Acesso a saneamento melhorado 

Foram utilizados sub-indicadores específicos, com base em recomendações da ONU, dados 
socioeconómicos existentes e resultados de discussões em grupos focais, para classificar as 
comunidades (uma pontuação de 1 indica condições adequadas, 2 indica acesso mau ou fraco, 
enquanto uma pontuação de 3 indica condições inaceitáveis ou acesso inexistente) para indicar o 
nível ou grau de cada um dos cinco indicadores – Figura38). 

                                                        
 
120  Programa das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (2004), Orientações sobre Indicadores Urbanos – 

Monitorando a Agenda Habitat e as Metas de Desenvolvimento do Milénio. 
http://ww2.unhabitat.org/programmes/guo/documents/urban_indicators_guidelines.pdf 
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Figura 38. Classificação dos sub-indicadores das características de assentamentos  
Indicador Sub-indicador Ranking 
Indicador 1: Sobrelotação 
População por km² Baixa densidade sem áreas de 

sobrepopulação 1 

Densidade média a elevada, com 
algumas áreas com 
sobrepopulação 

2 

Densidade elevada, com áreas 
extensas com sobrepopulação 
(densidade de mais de 500 
pessoas por hectare) 

3 

Indicador 2: Posse segura 
Tipo de assentamento dependendo 
do nível de organização e infra-
estrutura 

Planificado/organizado/titulado 1 
Requalificado/Organizável/Sem 
titulo 2 

Não organizado/ não urbanizado 3 
Indicador 3: Estruturas duráveis 
Material de construção Tijolos ou blocos de cimento 1 

Adobe ou madeira 2 
Pau-a pique ou chapas de zinco 3 

Material do tecto Telhas ou cimento 1 
Chapa de zinco 2 
Capim 3 

Localização Baixo risco/Segura 1 
Médio risco/Drenagem 
frágil/Acesso limitado 2 

Elevado risco/Tendência para 
inundações/ Aprovação de 
Serviços/Arriscado 

3 

Indicador 4: Aceso a água potável 
Principal fonte de água Conexão à rede pública de água 1 

Torneiras públicas de água 
(chafariz) ou bombas de água 
manuais melhoradas 

2 

Sem acesso a água potável 
(Mercado informal de água ou 
bombas tradicionais) 

3 

Indicador 5: Acesso a saneamento melhorado 
Instalações sanitárias Conexão à rede de esgotos 1 

Fossa séptica ou latrinas secas 
melhoradas 

2 

Nenhum/Inadequado/Latrinas 
públicas 

3 

Remoção de resíduos sólidos Regular/Recolha ao domicílio 1 
Irregular/Contentores/Depósitos 2 
Nenhum 3 

Fonte: Development Workshop 2006 
 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

76 
 

27. Percentagem de pessoas que vive em musseques 

Os dados do INE mostram que em 1996, cerca de 50% da população angolana vivia em áreas 
urbanas e que esta proporção se manteve até 2007 (Figura). As pessoas que vivem nos 
musseques eram compostas por um pouco menos de 40% da população total em 1996 e esta 
proporção também aumentou de forma constante (paralelamente à proporção de residentes 
urbanos) para pouco menos de 50% da população total em 2005. Após este período, houve uma 
descida relativamente acentuada e os dados IBEP estimam que a partir de 2012, a proporção de 
pessoas que vivem em musseques permanecerá relativamente estáveis, em um pouco mais de 
30%. O declínio na proporção de populações que vivem em musseques é o resultado tanto da 
emigração de moradores dos musseques para áreas de habitação recém-urbanizadas, como da 
melhoria das condições de vida em alguns dos antigos musseques.  

Estimativas do IBEP mostram igualmente que, em 2008, pouco mais de metade (54,8%) da 
população estava concentrada em áreas urbanas, principalmente em torno das grandes cidades 
das províncias de Luanda, Benguela, Huíla, Huambo e Kwanza Sul121. 

A parte sombreada do gráfico entre 1998 e 2002 corresponde aos anos de conflito, quando 
Angola voltou à guerra civil e para além da migração das populações para os centros urbanos e 
consequente crescimento dos musseques, os anos de conflito não parecem afectar a tendências e 
padrões da localização das residências. 

Os dados do gráfico foram elaborados a partir de várias fontes, incluindo estudos do Instituto 
Nacional de Estatística (INE, através do IBEP), UNICEF (i.e., o MICS), o Banco Mundial, o 
Banco Africano de Desenvolvimento e outras fontes. 

  Figura 39 Percentagem de população que vive em musseques   
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Várias fontes: INE, MINUHA e outros 2014 

28. Percentagem da população urbana sem acesso a habitação adequada  

                                                        
 
121 INE (2011). Inquérito Integrado sobre o Bem-Estar da População (IBEP) 2008-2009, Relatório Analítico, Vol. I (2011), p.x. 
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A Figura mostra que, entre 1996 e 2007, a proporção alta de residentes urbanos que tinham 
habitação inadequada e que este percentual decresceu em 2008. Contudo, os dados sugerem que 
o número de habitantes urbanos que tem acesso a habitação adequada é lento, mas cresce de 
modo constante. Os dados do IBEP mostram que, após o fim da guerra civil em 2002, levou 
cerca de cinco anos para que qualquer melhoria real das condições de habitação fosse notada. 
Talvez isso se deva ao facto de que, em termos de prioridades, tanto do governo, como dos 
cidadãos, a habitação ocupa um lugar menor em relação às infra-estruturas básicas (por exemplo, 
estradas, água e sistemas saneamento, etc.), fonte de subsistência, e saúde. 

       Figura 40. Percentagem de população urbana com habitação inadequada  

Várias fontes: INE, MINUHA e outros 2014 

No ano 2000, estimou-se que as áreas urbanas tinham um défice de 700.000 novas casas e 
previu-se, na altura, que esse défice poderia aumentar até 1.4 milhões em 2015122 (Figura). 
Estimativas mais recentes mostram um défice ligeiramente inferior de até 1.2 milhões de 
unidades até 2015 (ver Secção 24).  

                                                        
 
122 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Instambul +5), p.4. 
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   Figura 41. Défice habitacional nas áreas urbanas  

Várias fontes: INE, MINUHA e outros 2014 

Avaliar a adequação das habitações 

Vários indicadores foram utilizados pelo QUIBB 2005-2006 para avaliar a adequação da 
habitação123.  
 

 Propriedade do imóvel: Os dados mostraram que uma taxa elevada de posse – cerca de 
oito em dez (79,3%) agregados eram proprietários do imóvel onde moravam, enquanto 
16,1% o alugou. Nas cidades, 69,2% das famílias tinham a propriedade das suas casas, 
enquanto 25% as alugava. No entanto, a posse de casas era muito maior nas aldeias, onde 
93% das famílias possui a sua residência, enquanto apenas uma percentagem muito 
pequena (3,9%) a alugava. 

 Número de quartos: Menos de um quinto (16,2%) das famílias viviam em habitações 
sem quartos ou com apenas um quarto, enquanto 41,7% das famílias viviam em 

                                                        
 
123 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-Estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.53. 
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habitações de dois quartos e 35% vivia em casas com 3-4 quartos. Por fim, 7,1% dos 
domicílios tinha habitações com cinco ou mais quartos. 

 Agregado famíliar e número de quartos: Se o tamanho do agregado familiar for 
cruzado com o número de quartos das casas, verifica-se que praticamente metade dos 
domicílios compostos por 1-5 pessoas vivia em casas com dois quartos. Dos agregados 
familiares compostos por seis a sete pessoas, 38,1% vivia em casas de dois quartos, 
44,8% viviam em 3-4 cómodos por casa e apenas 8% viviam em casas com 5 ou mais 
quartos. Dos agregados compostos por oito a nove pessoas, quase um quarto (23,4%) 
vivia em casas de dois quartos, um pouco mais de metade (57,2%) vivia em casas de 3-4 
cómodos e 14,2% vivia em casas com 5 ou mais quartos. Dos agregados com 10 ou mais 
pessoas, 15,2% habitava em casas com dois quartos; pouco mais da metade (56%) vivia 
em casas com 3-4 quartos e um pouco mais de um quarto (25,8%) vivia em casas com 
cinco ou mais quartos. 

 Número de quartos por domicílio: Os dados mostravam que pouco mais de metade 
(52,3%) dos agregados tinha apenas um quarto, enquanto 38,5% tinha dois ou três 
quartos.  

Os dados do QUIBB 2011 mostram que a proporção da população urbana vivendo em habitações 
construídas com materiais inadequados é de 72,2%124. O mesmo relatório cita que cerca de 
42,5% dos domicílios urbanos em Angola viviam em alojamentos superlotados, sendo a 
superlotação definida como mais de três pessoas a dormir por quarto125. O IBEP 2008-2009 e o 
Balanço Social da UCAN 2013126 mostram resultados semelhantes. 

O relatório UCAN fornece outros dados interessantes sobre a qualidade da construção das casas 
em todo o país (ou seja, não apenas nas áreas urbanas) 127: 

- 63% das famílias angolanas têm habitações com telhado de zinco 
- 49% das famílias angolanas têm casas com paredes de adobe 
- 49% das famílias angolanas têm casas com piso terra batida. 
 

29. Percentagem da população urbana com acesso a água potável 

De acordo com a Direcção Nacional de Águas (DNA), a água potável pode ser recolhida "sem 
risco"128 a partir das seguintes fontes:  

 Torneira na residência conectada à rede com bomba  
 Torneira na residência conectada à rede sem bomba  
 Fornecimento canalizado do vizinho ou prédio 
 Fonte pública  
 Poço ou furo protegido 

                                                        
 
124 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-Estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.83. 
125 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-Estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.92. 
126 Universidade Católica de Angola (2014). Relatório Social de Angola 2013, Texto Editores, Lda., Luanda, 2014, p.115. 
127 Universidade Católica de Angola (2014). Relatório Social de Angola 2013, Texto Editores, Lda., Luanda, 2014, p.115. 
128 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p.52, 53. Disponível em: 

file:///C:/Users/hp/Downloads/Relatorio%20Final%20do%20MICS.pdf  
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Em 1990, o Relatório de Desenvolvimento das Nações Unidas estimou que apenas 41% dos 
angolanos tinham acesso a água potável129. Uma década mais tarde, a situação foi agravada pelo 
fluxo constante de refugiados de guerra para as áreas urbanas.  

Em 1996 (ano de referência para este relatório), 46,4% da população urbana tinha acesso a água 
potável. Desse total, a proporção de famílias chefiadas por homens com acesso a água imprópria 
para consumo era de 31,8%, enquanto um número um pouco menor (29,9%)130 era composto por 
famílias chefiadas por mulheres. Naquele tempo, a proporção de domicílios que tinham 
abastecimento de água canalizada era de apenas 15,3% da amostra nacional. Isto significa que 
cerca de 4/5 da população obtinha a água potável a partir de fontes alternativas. Deve-se salientar 
que, embora o agregado possa ser conectado ao sistema municipal de água canalizada, isso não 
significa que tivessem um fornecimento permanente de água potável (cortes regulares e 
interrupções sucessivas no abastecimento de água devem ser tidas em conta quando se analisam 
os dados sobre abastecimento de água canalizada). As famílias foram obrigadas a recorrer a 
outras fontes de água, inclusive em cidades onde 35% dos domicílios tinham água canalizada131. 
Nos centros urbanos, grande parte da água era fornecida por camiões (cisterna). Nas cidades de 
Luanda, Benguela, Lobito, Lubango e Luena-Huila, este foi o caso de cerca de 39% dos 
domicílios132. Foi referido que em 44,2% das famílias era necessário carregar água, pelo menos, 
duas vezes por dia. 

Estimava-se que no período entre 1997 e 2000, o governo investiu o equivalente a US$ 214 
milhões em projectos de água e saneamento em todas as províncias do país, especialmente nas 
suas capitais. Esses projectos envolveram os governos provinciais e foram financiados através de 
linhas internacionais de crédito e do Orçamento Geral do Estado. A maioria destes investimentos 
priorizou os sistemas existentes que produzem água tratada. Em 2001, o principal desafio foi 
para reparar e reforçar os sistemas de distribuição para responder a uma demanda crescente133.  

O grande défice no abastecimento público de água potável incentivou a população a obter água 
de meios alternativos, como caixas d'água dos vizinhos e camiões cisterna de água, criando um 
mercado informal de água134.  

De acordo com o Resumo Executivo do Relatório do PNUD de Angola sobre as Metas do 
Milénio de 2005135, o acesso a água para beber (não refere se se trata de água potável ou não) 
para a população de todo o país foi de 62% em 2001, dos quais 11% de água canalizada em áreas 
urbanas. Em 2003, o acesso a água em todo o país foi de 68,5%.  

                                                        
 
129 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Istanbul +5), p.38. 
130 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p.vii e 61. Disponível em: 

file:///C:/Users/hp/Downloads/Relatorio%20Final%20do%20MICS.pdf  
131 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p. 53. Disponível em: 

file:///C:/Users/hp/Downloads/Relatorio%20Final%20do%20MICS.pdf 
132 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p.53. Disponível em: 

file:///C:/Users/hp/Downloads/Relatorio%20Final%20do%20MICS.pdf 
133 Ibid., p.12. 
134 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Instambul +5), p.11. 
135 Ministério do Planeamento (2005). Resumo do Relatório de Angola sobre as Metas de Desenvolvimento do Milénio, 2005. 

Disponível em: http://www.ao.undp.org/content/dam/angola/docs/Publications/UNDP_AO_MDG2005_En.pdf, p.26-27. 
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Estimativas mostram que, em 2001, apenas 16% das famílias tinha acesso a água canalizada, 
25% na capital, 8,5% nas outras áreas urbanas e menos de 1% nas áreas rurais136. Por outro lado, 
o Relatório do PNUD sobre o Desenvolvimento Humano de Angola de 2005 fornece estimativas 
ligeiramente diferentes – o relatório mostra que apenas menos de um quinto (18%) dos 
agregados na cidade de Luanda tinha acesso a água canalizada em 2001 (menor que a estimativa 
de 25% do Ministério do Planeamento), enquanto nas outras cidades angolanas, esse número era 
de apenas pouco mais de um em cada dez (11%, ligeiramente maior do que a estimativa anterior) 

137. O QUIBB 2005-2006 citava que 33% dos angolanos acesso a água canalizada138, um pouco 
mais do dobro do percentual em 2001. No entanto, dados mais recentes (QUIBB 2011) mostram 
que apenas 15,3% da população total tem acesso a água canalizada139. Isto contraria a 
expectativa de que a proporção da população com acesso a água canalizada deveria ser muito 
maior, já que outros projectos de água e saneamento têm vindo a ser implementados desde 2006 
e os serviços públicos de água fizeram melhorias nas redes de distribuição. Porque o sistema de 
água canalizada só pode servir uma percentagem muito limitada da população urbana, os tanques 
tornaram-se a principal fonte de abastecimento de água potável nas áreas urbanas (29%). 

Em 2005/2006, um total de 38% das famílias angolanas tinha acesso a água potável. Desse total, 
45% dos residentes urbanos tinham acesso a água potável, enquanto apenas 28,3% o tinha nas 
áreas rurais140. Dados mais recentes do IBEP (2008-2009) mostram uma ligeira melhoria: 42% 
do total da população tem agora acesso a água potável (até 5%) e regista-se uma melhoria 
significativa nas áreas urbanas (57,9%, um aumento de quase 13%). No entanto, a tendência 
inversa foi observada nas áreas rurais – houve uma diminuição da proporção da população nas 
áreas rurais com acesso a água potável (22,8%, uma queda de quase 6%). Talvez a presença de 
outras fontes de água conte para um melhor acesso nas áreas urbanas. Por exemplo, o relatório 
do IBEP de 2008-2009 aponta que "Nas cidades, cerca de 94% da população tem uma fonte 
alternativa à torneira entre 100 e 500 metros da sua habitação...nos centros urbanos, 33% das 
famílias gastam mais de 30 minutos para obter água"141. 

A Figura41 mostra que, mesmo durante os anos da guerra civil, o acesso dos domicílios urbanos 
a água potável aumentou gradualmente de 30% em 1996 para quase 70% em 2012. Talvez isso 
se deva, em parte, ao facto de que a maioria dos centros urbanos em Angola foi poupada dos 
combates durante a guerra civil e foram muitas vezes considerados pelas populações deslocadas 
como locais de refúgio; por essa razão, poderiam ser feitas melhorias graduais nos sistemas de 
água em áreas urbanas. A comunidade internacional também tem activamente fornecido ajuda 
aos sectores da água e saneamento durante e após os anos de guerra. 

                                                        
 
136 Ibid. 
137 UNDP (2004). Relatório de Desenvolvimento Humano Angola 2005, capítulo 2. Disponível em: 

http://hdr.undp.org/sites/default/files/nhdr2004_cap2.pdf, p.40. 
138 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.37. 
139 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.93 and 94. 
140 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.27. 
141 INE (2011). Inquérito Integrado sobre o Bem-estar da População (IBEP) 2008-2009, Relatório Analítico, Vol.I (2011), p.39. 
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         Figura 42. População urbana com acesso a água potável  

                                                                                                                                                      
Fonte: INE, DNA, UNICEF 2014 

 

O número de agregados descritos como ocupando casas ou vivendo em casas auto construídas 
que tinha acesso a água potável foi menor do que os de outras categorias, em 36,1% e 32,8%, 
respectivamente. Notou-se que os agregados em casas ocupadas por pessoas com níveis mais 
elevados de escolaridade tiveram maior proporção de acesso a água potável do que as outras142.  

A disparidade acentuada entre as áreas urbanas e rurais parece ser consistente ao longo dos anos 
e, talvez possa ser resumida por esta "regra de ouro": a população da área rural é duas vezes e 
meia menos propensa a receber água potável comparativamente à população das áreas urbanas. 

As campanhas de água e saneamento, educação e saúde sempre enfatizaram a importância de 
manter a água limpa e potável. Isto porque a água limpa pode ser facilmente contaminada, depois 
de ser retirada de uma "fonte limpa". Por exemplo, um recipiente de água suja pode 
inadvertidamente ser usado para transportar água de uma fonte colectiva segura, ou para 
armazenar água em casa, ou um recipiente de água descoberto é usado para transportar água de 
uma fonte colectiva, ou para armazenar água em casa. A probabilidade de contaminação aumenta 
drasticamente quando uma fonte de água contaminada é usada. Segundo estatísticas do 

                                                        
 
142 Ministério do Planeamento (2010). Relatório de Progresso sobre as Metas de Desenvolvimento do Milénio, 2010. Disponível 

em: http://www.ao.undp.org/content/dam/angola/docs/Publications/UNDP_AO_MDG2010.pdf, p.64. 
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Ministério da Energia e Águas, 45% da água consumida em Luanda é distribuída por camiões 
cisternas.143  Se os camiões tirarem a água directamente do rio e, em seguida, a venderem aos 
consumidores, então há um risco muito elevado de contrair doenças transmitidas pela água, se a 
água não for tratada. Os dados do QUIBB 2005-2006 mostram que mais de um quinto (22%) das 
famílias angolanas fervia ou tratava a água potável, (32,2%) nas cidades e apenas 8,1% nas 
aldeias144. Em 2013, a proporção da população urbana que tratava a água potável era de 84,1%. 
Esta mudança significativa de comportamento indica que a educação para a saúde e as 
campanhas de comunicação poderiam estar a dar frutos e que campanhas semelhantes e mais 
agressivas deveriam ser realizadas nas áreas rurais, onde há baixos níveis de observância do 
tratamento da água e das práticas de saúde e de saneamento. Os dois métodos mais comuns de 
tratamento de água para beber eram a desinfecção com lixívia (25,5%) e a ebulição (10,2%)145. 

30. Percentagem de pessoas que residem em áreas urbanas com acesso a saneamento 
adequado 

Um estudo realizado em 1989 pela DW indicou que 70% da população de Luanda em áreas 
periurbanas tinha algum tipo de latrina, que é definida como uma estrutura específica projectada 
para a eliminação de excretos. Em 1996, num estudo realizado na mesma área mostrou que a 
população tinha aumentado num terço e que o número de famílias com instalações sanitárias 
tinha diminuído146. No ano base de 1996, 61,5% da população urbana tinha acesso a saneamento 
adequado147 (Figura). 
 

   Figura 43. População urbana com acesso a saneamento adequado   

Meios de 
Eliminação 

Sub-total 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Homens 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Mulheres 
(%) 

Ar livre 30.4 50.1 53.5 
Sistema de esgotos 17.6 7.2 6.6 
Tanque séptico 25.0 11.7 8.1 
Fossa por Infiltração 6.9 6.1 3.7 
Latrina seca 20.0 24.2 27.9 
Vala aberta 0.1 0.7 0.2 
Outros 0.1 0.2 0.0 
Total  100.1*   

Fonte: INE, UNICEF, 1997 

Em 1996, a maioria das famílias só tinha acesso a instalações sanitárias comuns ou do vizinho (            
Figura), com quase metade (47,7%) a ter que deslocar-se a menos de 25 m para aceder aos 
serviços de saneamento. 

                                                        
 
143 Semanário Económico (2014), “Cerca de 45% da água consumida em Luanda é das cisternas” (14 Julho). 

http://www.semanarioeconomico.co.ao/PRIMEIRO/Pages/Cercade45da.aspx. Acesso em 15 Julho 2014.  
144 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.49. 
145 Ibid. p.25. 
146 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Instambul +5), p.39. 
147 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p.62. Disponível em: 

file:///C:/Users/hp/Downloads/Relatorio%20Final%20do%20MICS.pdf 
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             Figura 44. Acesso a serviços de saneamento por género a nível do agregado  

Localização da 
estrutura sanitária 

Sub-total 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Homens 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Mulheres  
(%)  

Na residência 40.8 25.2 21.0 
Menos de 25m da 
residência 47.7 56.8 59.5 

25 a 50m  10.0 14.9 17.7 
50m ou mais 1.4 3.0 1.9 
Total 99.9*   

                          Fonte: INE, UNICEF, 1997    
O Relatório Nacional de 2001, sobre a implementação da Agenda Habitat em Angola (Istambul 
+5) cita que apenas 7% dos agregados tinha acesso a saneamento básico e que somente as 
cidades de Luanda, Lobito, Benguela, Huambo, Lubango e Namibe tinham sistemas de esgotos; 
que noutras cidades, prevalecem os poços e latrinas secas estragadas148. Ter sistemas de esgoto é 
uma boa coisa, mas isso não significa que se pode supor que os sistemas estão em boas 
condições de funcionamento, nem que todos os domicílios estão a ele conectados. Um relatório 
do PNUD de 2004 refere que, em 2001, apenas um pouco mais de um quarto (28%) dos 
domicílios de Luanda tinha acesso a uma rede de esgoto, enquanto noutras cidades angolanas a 
proporção era de menos de um quinto (18%)149. 
 
De acordo com o Resumo Executivo do PNUD do Relatório de Angola sobre as Metas do 
Milénio de 2005150, houve uma melhoria significativa no acesso a "saneamento melhorado" para 
toda a população – de 59% em 2001, para 78% em 2003.  
 
A meta da Estratégia do governo angolano para Água e Saneamento (incluindo a rede urbana, 
fossas sépticas e latrinas) é aumentar os níveis actuais de 57% nas áreas urbanas em 2003 para 
85% em 2016, de 61% para 86% nos subúrbios e de 26% para 65% nas áreas rurais151.  
 
Em 2005-2006, foi referido que um total de 66,8% dos agregados em Angola tinha saneamento 
adequado. Como observado nas secções anteriores, a situação nas cidades muitas vezes é 
consideravelmente diferente da situação nas áreas rurais. Neste caso particular, 82,9% dos 
domicílios urbanos foram referidos como tendo saneamento adequado, ao passo que nas aldeias 
esse percentual apenas alcançou 44,6%152 (Figura).  
 
Em relação ao saneamento, os dados do IBEP (2008-2009) mostram que 59,6% dos agregados 
do país tinham acesso a saneamento adequado, o que significa que eles usaram sistemas de 

                                                        
 
148 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Instambul +5), p.13. 
149 UNDP (2004). Relatório de Desenvolvimento Humano Angola, 2005, capítulo 2. Disponível em: 

http://hdr.undp.org/sites/default/files/nhdr2004_cap2.pdf, p.41. 
150 Ministério do Planeamento (2010). Relatório de Progresso sobre as Metas de Desenvolvimento do Milénio, 2010. Disponível 

em: http://www.ao.undp.org/content/dam/angola/docs/Publications/UNDP_AO_MDG2010.pdf, p.27. 
151 Ibid. 
152 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.47. 
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drenagem, latrinas tradicionais ou melhoradas e latrinas públicas. Nas áreas urbanas, esse 
percentual foi de 82,5%, para apenas 31,9% nas áreas rurais153. 
 
    Figura 45. População urbana com acesso a saneamento adequado  

Fonte: INE, DNA, UNICEF 2014 

Pode verificar-se na Figura44 que no que diz respeito ao acesso a instalações de saneamento para 
todo o país, há uma tendência de queda ao longo do tempo, como mostram os dados a partir de 
diferentes fontes – o relatório do PNUD de 2005 refere que em 2003, 78% das famílias 
angolanas tinham acesso a saneamento adequado, enquanto o relatório QUIBB 2005-2006 refere 
que 66,8% das famílias angolanas tinham saneamento adequado e os dados do IBEP 2008-2009 
mostram um percentual menor (59,6%) de domicílios com acesso a saneamento. Isto contraria a 
expectativa geral de que esses percentuais aumentariam com o tempo já que o público adquire 
mais informações relacionadas com saúde ao longo do tempo e muitas iniciativas foram, 
entretanto, implementadas para melhorar as instalações de saneamento. Por outro lado, também é 
possível que a proporção tenha, de facto, diminuído ao longo do tempo em função do aumento da 

                                                        
 
153 Ministério do Planeamento (2010). Relatório de Progresso sobre as Metas de Desenvolvimento do Milénio, 2010. Disponível 

em: http://www.ao.undp.org/content/dam/angola/docs/Publications/UNDP_AO_MDG2010.pdf, p.65. 
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população, isto é, a população cresce de forma relativamente rápida, como um todo, mas a infra-
estrutura (por exemplo, sistemas de esgotos e de drenagem, etc.) não acompanha o ritmo de 
crescimento da população e o consequente aumento da procura por serviços de saneamento e daí 
as proporções de declínio ao longo do tempo.  

Os dados do IBEP mostram que, em 2008-2009, apenas 53% dos agregados tinham algum tipo 
de instalação sanitária em casa. Quase três quartos (74,5%) dos domicílios urbanos tinham uma 
casa de banho em casa, mas apenas 49% destas instalações foram conectados à rede de 
esgotos154. 

O QUIBB 2011 mostra que 92,3% da população urbana usava alguma forma de casa de banho, 
com sanita (com ligação ao sistema de esgotos), constituindo quase um terço (31,7%) das 
instalações sanitárias utilizadas (Figura) 155. 

                                                        
 
154 INE (2011). Inquérito Integrado sobre o Bem-estar da População (IBEP) 2008-2009, Relatório Analítico, Vol. I (2011), p.x. 
155 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.96. 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

87 
 

           Figura 46. Instalações sanitárias em áreas urbanas, 2011  

Instalações sanitárias Percentagem de 
população urbana 

Fossa séptica ou fossa por infiltração 37.6 
Sanita com conexão a esgoto 31.7 
Latrina seca 14.3 
Apenas fossa por infiltração 8.7 
Balde, caneca ou saco plástico 1.0 
Mata ou ar livre 0.5 
Rio, lago ou praia 0.2 
Sem resposta 6.0 
Total 100.0 

                                                                              Fonte: INE, 2013 
 

31. Percentagem de pessoas que reside em áreas urbanas com acesso a recolha regular de 
lixo  

Em 1996 não havia praticamente tratamento de lixo em Angola. Especificamente, a Figura 
mostra as formas de gestão de lixo nas áreas urbanas por género do chefe do agregado156. 
 
Figura 47. Formas de eliminação de lixo por género de chefe do agregado (1996)   

Formas de tratamento 
de resíduos sólidos 

Total 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Homens 
(%) 

Agregados 
chefiados por 
Mulheres 
(%) 

Colocam no contentor 7.7 3.1 2.5 
Aterro a céu aberto 58.4 46.7 42.0 
Enterram 15.7 18.1 14.6 
Queimam 6.2 6.1 6.4 
Deixam em qualquer 
local for a de casa 10.9 22.8 33.0 

Outras 1.1 3.2 1.6 
Total 100.0   

                                Fonte: INE, UNICEF, 1997 

Em 2001, estimava-se que apenas 3% dos domicílios urbanos em Luanda usava recipientes para 
a remoção dos resíduos domésticos e o governo provincial contratou um operador privado, num 
esforço para melhorar os serviços de recolha de lixo na capital157. O acesso à recolha de lixo 
regular era insuficiente, pois não havia capacidade de fornecer adequadamente os serviços 
necessários. Os dados dos relatórios disponíveis mostram que, em 1996, o acesso à recolha de 
lixo urbano regular era inferior a 10% e após 20 anos a situação melhorou para menos de 30% 

                                                        
 
156 INE (1997), Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) 1996-1997, p.63.  
157 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Instambul +5), p.13. 
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(Figura). Referiam também que muitas das cidades não têm sistemas, tais como incineradores 
industriais, para destruir e transformar lixo158.  

O QUIBB 2005-2006 fornece dados muito limitados sobre a eliminação de resíduos sólidos – 
cerca de um quarto (24,5%) do total de agregados beneficiava de serviços de recolha e 
eliminação de resíduos; cerca de um quarto (24,2%) dos domicílios urbanos tinham acesso a 
esses serviços, enquanto apenas 0,3% dos domicílios rurais o tinham159. Talvez isso ocorra 
porque os serviços de recolha de resíduos não são tão críticos nas áreas rurais, na medida em que 
é mais fácil para as famílias a encontrar lugares onde os resíduos podem ser eliminados 
comparativamente às áreas urbanas. 

O QUIBB 2011 constatou que apenas 23,1% dos agregados angolanos depositava o lixo nos 
locais apropriados (carros ou recipientes para recolha). Nas áreas urbanas, um pouco mais de um 
terço (35,5%) famílias depositava os resíduos em aterros sanitários e um pouco mais de um 
quarto (28,1%) depositava-os em contentores. Por outro lado, mais de dois terços das famílias 
(69,2%) nas áreas rurais deixava os resíduos ao ar livre, enquanto quase um quinto (17,8%) os 
queimava ou enterrava160.  

O Programa municipal de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (PESGRU) foi lançado em 2012 
para, de forma sistemática e adequadamente, lidar com as 2,19 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos que são gerados em Angola todos os anos161. A actividade prioritária do PESGRU será a 
criação de aterros sanitários em todas as capitais provinciais nos próximos dois anos, e, 
posteriormente, em todas as sedes municipais nos próximos oito anos. O plano é ter unidades de 
incineração operacionais até ao ano de 2020 e estudos de viabilidade efectuados para explorar a 
possibilidade de aproveitamento de 40.000 toneladas de biogás por ano a partir dos aterros 
sanitários162. 

                                                        
 
158 Ibid. p.16. 
159 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.48. 
160 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.100. 
161 Ministério do Ambiente, “Para um futuro urbano melhor. Habitat III – Protecção do Ambiente e Urbanização”. 
162 Angola produz 2.19 milhões de toneladas de resíduos sólidos anualmente (06/01/2012). 

http://www.angolahub.com/index.php/en/angola-news/1143-special-economic-zone-to-be-set-up-in-calueque-angola. 
Acesso em 04/09/2014. 
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  Figura 48. População urbana com acesso regular a serviços de recolha de lixo  

Fonte: INE, DNA, UNICEF 2014 
 

32. Percentagem de pessoas que residem em áreas urbanas com acesso a energia 
doméstica limpa  

Neste relatório, considera-se a electricidade e o gás como energia doméstica limpa. 

Acesso à energia eléctrica 

Com o fim da guerra em 2002 a prioridade para o Sector Eléctrico centrou-se no aumento da 
capacidade de produção, com o recurso a recuperação e construção de novas Centrais 
Hidroeléctricas e Termoeléctricas, desenvolvimento da Rede Nacional de Transporte com a 
construção de linhas, Subestações e a interligação dos Sistemas Norte e Centro, a reabilitação e 
construção de redes de distribuição eléctrica nas áreas urbanas, periurbanas e rurais, com o 
recurso a soluções técnicas mais económicas. 

No domínio da produção da energia eléctrica em 2012 o país tinha uma potência instalada de 
1.763 MW e no 1ºsemestre de 2015, 2.388 MW, registando-se um crescimento da ponta máxima 
total (nos Sistemas Norte, Centro, Sul, Cabinda e Leste) na ordem de 48%, ou seja, de 980 MW 
em 2012, passou-se para 1.445 MW no 1º semestre de 2015. Por fonte de produção, a potência 
instalada até ao  1º semestre de 2015  é 58,3% de origem térmica e 41,7% de origem hídrica. 
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No domínio do Transporte de Energia Eléctrica (redes de 400 kV, 220 kV, 150 kV, 110 kV e 60 
kV), o país tinha em 2012 cerca de 3.577 km construídos e no 1º semestre de 2015 esta cifra 
passou para 3.965 km. 

Quanto ao acesso à energia eléctrica, em 2012 nas zonas urbanas o Sector tinha um acumulado 
de 623.795 ligações domiciliares e em 2015 no 1º semestre 1.206.619 ligações, beneficiando 
cerca de 6.033.295 habitantes. 

Para o meio rural no período de 2011 à 2013 foi desenvolvido em duas fases o Programa Aldeia 
Solar, programa concebido para garantir o fornecimento de energia eléctrica às infraestruturas 
comunitárias nomeadamente (escolas, postos médicos, residências de professores, residências de 
enfermeiros, estabelecimentos das autoridades locais e rede de iluminação pública). 

Durante a Fase I que foi concluída em 2011 foram instalados 34 Sistemas Fotovoltaicos 
beneficiando 3 localidades na província do Bié, 15 localidades no Cuando Cubango, 4 em 
Malanje e 5 no Moxico. Já a Fase II que decorreu de 2011 à 2013 beneficiou 3 aldeias no 
Cunene, 6 aldeias na Lunda Norte e 12 na província do Zaire, num total de 58 Sistemas 
Fotovoltaicos instalados. 

Perspectiva-se uma 3ª fase que irá contemplar a província do Kwanza Sul com 487 Sistemas, o 
Cuando Cubango com 132 Sistemas e a Lunda Sul com 67 Sistemas. 

Ainda no âmbito da electrificação rural foram efectuados estudos para a electrificação de 
localidades no interior das províncias do Cuanza Sul, Zaire, Bengo, Cuanza Norte, Namibe, 
Huíla, Benguela e Huambo a partir da extensão das redes existentes, com o objectivo de 
beneficiar 232.815 novas ligações domiciliares.  Estão a ser desenvolvidos estudos de cinco 
potenciais locais para a implementação de 5 Pequenos Aproveitamentos Hidroeléctricos nas 
Províncias da Lunda Norte, Moxico e Cuando Cubango, que permitirão a instalação de uma 
potência de cerca de 80 MW, as acções em curso no momento (estudo de procura e de redes) 
permitirão planificar infraestruturas associadas para o fornecimento de energia eléctrica à cerca 
de 500.000 habitantes.   
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Neste relatório, considera-se a electricidade e o gás como energia doméstica limpa.  

Que tipo de fonte de energia é usado pelos agregados urbanos para iluminar as suas casas? O 
QUIBB 2005-2006163 constatou que mais de um terço (36,4%) usou a electricidade e um pouco 
menos de um terço (32,9%) gasolina. As velas eram usadas por menos de um quinto (19,3%) dos 
domicílios, enquanto menos de um em cada dez (7,3%) utilizava geradores. Para cozinhar, pouco 
mais de metade (52,3%) dos domicílios urbanos usou gás, enquanto o carvão era a preferência de 
quase um terço (31,2%). Madeira foi a escolha de 11,3% dos domicílios urbanos, enquanto a 
gasolina foi a escolha de 3,5%. A fonte menos preferida de energia para cozinhar foi a 
electricidade (1,6%). Talvez esta preferência se deva ao fornecimento pouco confiável de energia 
eléctrica, ou seja, a família vai passar fome se a mãe não pode cozinhar as refeições devido aos 
apagões frequentes.  

De acordo com um relatório nacional publicado em todo o país em 2009, quase um terço (31,5%) 
da população não tinham acesso a uma fonte de energia164. No entanto, a pesquisa do IBEP 
2008-2009 revelou que mais de um terço (36%) da população angolana tinha acesso a 
electricidade, especialmente em áreas urbanas, onde se encontra a maior proporção (quase dois 
terços ou 62,5%) da população com acesso à rede eléctrica165. 

O QUIBB 2011 pesquisou dados por famílias ao invés de população e constatou que apenas 
34,9% das famílias angolanas tinham acesso a electricidade166. Como antes, havia uma 
proporção significativamente maior de domicílios urbanos (60%) que tinham acesso a energia 
eléctrica em comparação com 3,9% nos domicílios rurais. Os dados também mostram que, nas 
áreas rurais, a fonte de luz mais utilizada (mais de um terço, ou 38,2% dos domicílios rurais) era 
o petróleo.  

 Embora a electricidade seja a principal fonte de energia de iluminação das casas nas áreas 
urbanas, o uso de petróleo (quase um quarto ou 23,1% dos domicílios urbanos) ainda é bastante 
significativo. É interessante notar que a incidência de membros do agregado que se queima 
também foi quase um quarto (23,1%).  

Chefes de família sem qualquer escolaridade tinham menos acesso à rede eléctrica (16%) e 
usavam lâmpadas de óleo como fontes alternativas de iluminação (33%), bem como baterias ou 
painéis solares (21%). As famílias mais pobres praticamente não tinham acesso a electricidade. 

 O gás foi o principal combustível usado para cozinhar por parte das famílias (43,2%). A 
proporção é 13,6 vezes maior para as famílias urbanas (73,7%) comparativamente às áreas rurais 
(5,4%). No entanto, a nível nacional, a maioria das famílias (54,9%) ainda usa combustíveis 
sólidos para cozinhar, tais como a lenha (36,8%), o carvão (18%) e a palha, cartão ou cartolina 
(0,1%). A queima de combustíveis sólidos para cozinhar e o uso de petróleo para iluminar as 
casas indica que uma grande parte da população é constantemente exposta ao fumo e daí a alta 
incidência de doenças respiratórias no país (esta é a terceira doença prevalente). Além dos danos 
à saúde, o uso de madeira como combustível contribui para a degradação do meio ambiente 

                                                        
 
163 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007), p.61. 
164 INE (2007). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2005-2006 (2007). 
165 INE (2011). Inquérito Integrado sobre o Bem-estar da População (IBEP) 2008-2009, Relatório Analítico, Vol. I (2011), p.x. 
166 INE (2013). Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB) 2011, Relatório Analítico (2013), p.97. 
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devido à devastação de matas e florestas167. A Figura mostra a proporção de população urbana 
com acesso a energia doméstica limpa. 

  Figura 49. População urbana com acesso a energia doméstica limpa  

 
                                                                                                                               Fonte: 
INE, MINEA 2014 

O Ministério do Meio Ambiente aspira que, no futuro, Angola seja capaz de gerar pelo menos, 
30% a 50% da energia necessária para os assentamentos humanos em áreas urbanas a partir de  

fontes renováveis (como hidroeléctricas)168.  

Segundo estatísticas do Ministério da Energia e Águas apenas um terço (33%) da população tem 
acesso a electricidade.. O Sector Eléctrico contribui para apenas 0,1% do PIB, e reconhece que a 
situação energética actual não é satisfatória e que a electrificação do país, principalmente na 
periferia das zonas urbanas e nas áreas rurais, constitui um grande desafio. Os investimentos em 
curso tais como a reabilitação das principais centrais eléctricas e a construção de novas centrais 
(Cambambe com 960 MW, Laúca 2067 MW, Central de Ciclo Combinado do Soyo com 750 

                                                        
 
167 Ibid., p.32 e 33. 
168 Ministério do Ambiente, “Para um futuro urbano melhor. Habitat III – Protecção do Ambiente e Urbanização” (penúltima 

página). 
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MW e outras), vão proporcionar as condições para a geração de 5000 megawatts em 2017 e 9000 
megawatts em 2025, invertendo-se assim o quadro actual.  

Para o ano de 2025, Angola espera aumentar a taxa de electrificação do país, passando dos 
actuais 30% para 60%, quintuplicar a capacidade de produção de energia eléctrica, construir 
mais de 2500 km de linhas e subestações na rede de transporte, com estabelecimento de ligações 
internacionais e ainda a reabilitação da rede de distribuição acrescentando mais de 1,5 milhões 
de consumidores.169 

33. Participação dos governos locais e regionais na elaboração de legislação e políticas 

Quadro legal: 

A Constituição angolana estabelece que os governos locais (autarquias locais) têm o direito e a 
capacidade de gerir e regulamentar as áreas de energia, água, equipamento rural e urbano, 
habitação, meio ambiente e saneamento básico, entre outros170. 

Alguns exemplos de participação do governo local/provincial:  

A política nacional de abastecimento de água que entrou em vigor em 2001 atribui ao governo 
provincial o poder de estabelecer tarifas de abastecimento de água potável à população171. 

"No período entre 1997 e 2000 o país terá investido o equivalente a US$ 214 milhões em 
projectos de água e saneamento em todas as províncias do país (especialmente na capital). Esses 
projectos envolveram os governos provinciais e foram financiados através de linhas de crédito 
internacionais e do orçamento do Estado” 172. 

Recolha de lixo: 

"Os governos provinciais têm testado nos últimos anos, particularmente na capital, uma política 
de contratação de serviços privados/mistos que têm contribuído para melhorar a situação"173.  

"O FAS tem uma estrutura de gestão flexível e descentralizada, com dois níveis de tomada de 
decisão - um nacional e um provincial - e uma distinção de papéis entre a Unidade de 
Coordenação responsável pela gestão, coordenação, desenho e planificação geral e as equipas 
provinciais que funcionam como agências de financiamento de projectos comunitários locais. A 
descentralização na gestão do FAS permitiu a criação de espaços de diálogo mais próximos dos 
serviços sociais e de desenvolvimento dos clientes finais, i.e., populações. Actualmente o FAS 
está implantado em 10 províncias e 29 dos 154 municípios do país. A população-alvo é 
constituída por zonas rurais e periurbanas” 174. 

                                                        
 
169 Semanário Económico (2014), “Cerca de 45% da água consumida em Luanda é de cisternas” (14 Julho). 

http://www.semanarioeconomico.co.ao/PRIMEIRO/Pages/Cercade45da.aspx. Acesso em 15/07/2014. 
170 Universidade Católica de Angola (2011), Relatório Social de Angola 2010, Luanda, Abril 2011, p.23. 
171 Universidade Católica de Angola (2011), Relatório Social de Angola 2010, Luanda, Abril 2011, p.13. 
172 Universidade Católica de Angola (2011), Relatório Social de Angola 2010, Luanda, Abril 2011, p.12. 
173 Universidade Católica de Angola (2011), Relatório Social de Angola 2010, Luanda, Abril 2011, p.18. 
174 Ministério de Obras Públicas e Urbanismo (2001). Relatório Nacional sobre a Implementação da Agenda Habitat em Angola 

(Istanbul +5), p.26. 
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34. Proporção do Produto Nacional Bruto (GDP) produzido nas áreas urbanas 

Figura 50.  População contra PNB/Capita 

 

Figura 51. PNB/Capita contra urbana percentagem da população. 
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Figura 52. PNB nacional contra percentagem de PNB urbana 

GDP contra Urban % GDP

$0

$20,000,000,000

$40,000,000,000

$60,000,000,000

$80,000,000,000

$100,000,000,000

$120,000,000,000

$140,000,000,000

$160,000,000,000

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

84.00%

86.00%

88.00%

90.00%

92.00%

94.00%

96.00%

GDP Urba n % GPD
 



Relatório Nacional de Angola para o Habitat III                                                                                                                 Abril 2016 

97 
 

 

35. Implementação de planos e desenho de cidades sustentáveis e resilientes 
O governo angolano definiu um quadro de políticas, instrumentos e agências governamentais 
para resolver os problemas ambientais do país, tais como175:  

 
- Lei de Bases do Ambiente (5/98) 
- Lei das Associações de Defesa do Ambiente  
- Lei de Terras 
- Lei do ordenamento do Território e Urbanismo  
- Decreto sobre avaliação de impacto ambiental.  
   

Também criou programas do governo para supervisionar os seguintes programas:  
 
- Combate à erosão  
- Gestão ambiental  
- Repovoamento florestal 
- Combate à desertificação  
- Educação e conscientização 
- Criação de unidades de conscientização ambiental dentro das Estações de 
Desenvolvimento Agrário (EDAs)  
- Melhoria das técnicas agrícolas tradicionais  
- Construção de 1 milhão de casas até 2012  
- Programa Água para Todos  
- Gestão integrada do Litoral 
- Proibição de pesca da cavala  
- Erradicação sistemática de queima de gás na indústria do petróleo 
 

                                                        
 
175 Ministério do Planeamento (2010). Relatório de Progresso sobre as Metas de Desenvolvimento do Milénio 2010. Disponível 

em: http://www.ao.undp.org/content/dam/angola/docs/Publications/UNDP_AO_MDG2010.pdf, p.67. 
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 Anexo 1. Termos de Referência do Relatório 

Preparar um Relatório Nacional Habitat III sobre a avaliação da implementação da Agenda 
Habitat destacando políticas, legislação, medidas práticas empreendidas, conquistas, desafios, 
questões emergentes e áreas prioritárias de acção na nova agenda urbana. 

O Relatório Nacional Habitat III deve concentrar-se na demografia, políticas urbanas nacionais, 
desenho e planificação urbanas, habitação, terra e segurança da posse, economia urbana e 
emprego, desastres e resiliência, ambiente e alterações climáticas e quaisquer outras questões 
fundamentais consideradas importantes dentro do contexto nacional.   
 
Recomenda-se uma abordagem de baixo para cima e de cima para baixo, de modo a abrir espaço 
para os cidadãos, especialmente os moradores urbanos e os actores não-estatais, se engajarem, 
individual e colectivamente, de modo construtivo com as cidades e as autoridades locais, bem 
com os departamentos governamentais e instituições, agências da ONU na determinação das 
áreas de preocupação que os afectam, numa base diária, e que devem ser tidos em conta na 
próxima agenda urbana. É importante que a próxima agenda urbana verdadeiramente represente 
a escolha das pessoas e organizações que trabalham na área da habitação e do desenvolvimento 
urbano com base nas suas experiências vividas.  
 
Ao olhar para o futuro e ao identificar áreas prioritárias de acção para os próximos 20 anos, é 
aconselhável ter em mente que a população urbana deverá dobrar até 2030 e atingir mais de 60 
por cento até 2050, de acordo com as projecções actuais. Por isso, é importante ter uma 
perspectiva holística e de longo prazo e envolver todas as partes interessadas – novos e antigos 
departamentos governamentais e instituições, actores não-estatais, agências das Nações Unidas e 
outros parceiros para o desenvolvimento do projecto de uma nova agenda urbana com base nas 
suas áreas de especialização e para garantir o seu compromisso com a sua implementação a nível 
local e nacional.  
 
Os objectivos são:  

i. Realizar uma avaliação nacional e elaborar um Relatório Nacional Habitat III sobre a 
implementação da Agenda Habitat desde 1996, conquistas, desafios, lacunas, questões 
emergentes e as prioridades para uma nova agenda urbana;  

ii. Realizar uma consulta nacional para validar e aprovar o quadro e os esboços de Relatório 
Nacional Habitat III, para alimentar o PrepCom I em Setembro de 2014;  

iii. Realizar um levantamento de moradores urbanos e identificar as prioridades dos cidadãos 
para um futuro urbano a incorporar no Relatório Nacional Habitat III. 
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 Anexo 2. Membros do Comité de Peritos para a elaboração do Relatório Nacional à 
Conferência Habitat III 

 

 
 
 
 
 

NOME EMPRESA/CARGO OU 
FUNÇÃO 

CONTACTO 

Adriano dos Santos da 
Silva 

MINUHA adrix.santos2025@gmail.com 

Elizabeth dos Santos 
Tristão  

MINUHA elizabeth.tristao.minuha@gmail.com 

Eunice Jasse Inglês MINUHA eunice.jasse@gmail.com 

João Destino Pedro MINUHA joao.paulo620@gmail.com 

Manuel Marques 
Pimentel 

MINUHA arqpim@yahoo.com.br 

António Gameiro MINUHA gapgameiro@gmail.com 

Pedro Canga 
Marília Sumbula 

MIREX pedrolando@hotmail.com 
marilia_delfina@yahoo.com 

Nazaré Freitas MINCONS nazia.freitas@gmail.com 

 MINTRANSP  

Job Vilinga MINEA jobfmvilinga@gmail.com 

Sandra Nascimento MINAMB sandra.n_dnpaia@hotmail.com 
Rosemaira Luís MINAMB rosemaryluis2@gmail.com 

Marcos António  MINFAMU marco.antoniobuj@hotmail.com 

Anot Santos MINFAMU anotsantos@gmail.com 

Pedro Kilombo Palata MINPDT pedro.palata@mpdt.gov.ao 

Correia Caetano MAT jcorreiamat@gmail.com 

Eduarda Borja REDE MULHER 
ANGOLA 

eduarda.borja@hotmail.com 

Nélson Abreu MINUHA nelson.abreu.minuha@gmail.com 

Waldemar Gourgel MINUHA waldemargourgel@hotmail.com 
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 Anexo 3. Lista de pessoas entrevistadas 
 
Nome Organização Função Data 
Joaquim Ismael  Administração da 

Cidade do 
Kilamba 

Presidente da Cidade do Kilamba  19.06.2014 

Rui Cruz  IMOGESTIN  PCA 30.06.2014 
Adriano da Silva  MINUHA  Director Nacional da Habitação 23.06.2014 
Bento Soito GTRUCS  Director do Gabinete  08.07.2014 
Antero Padre INOTU  Chefe do Departamento de 

Desenvolvimento Urbano 
10.07.2014 

Edson Monteiro UNICEF Oficial de programa de Águas 10.07.2014 
Jorge Trula  UNICEF Oficial de programa de 

decentralização 
10.07.2014 

Jorge Cardoso  PNUD Oficial de programa 10.07.2014 
Paulo Vicente  FAO Chefe de programa 10.07.2014 
Fátima Santos  PNUD Oficial de programa 10.07.2014 
Keita Sugimoto PNUD Oficial de programa 10.07.2014 
Salvatore Sortino OIM  Oficial de programa de migração 10.07.2014 
Luís Samacumbi UNFPA  Chefe de programa 10.07.2014 
Caetano Correia  MAT Director Nacional de Organização 

do Território  
28.07.2014 

Porfirio Muacassange Ministério do 
Comércio  

Director do GEPE  08.08.2014 

Pedro Chingongo  Ministério do 
Comercio  

Chefe de Secção  08.08.2014 

Sandra Figueiredo  Ministério do 
Comércio  

Técnica  08.08.2014 

Eliana de Carvalho INE Chefe de Divisão de Estatísticas 
Demográficas  

12.08.2014 

Isequiel Luís  INE  Chefe da Divisão Estatística do 
Trabalho 

12.08.2014 

Nkosi Nkikavuanga  INE  Técnico de informática 12.08.2014 
Manuel Catendi  INE  Técnico de informática  12.08.2014 
Maria da Luz 
Magalhães 

MINARS176 Secretária de Estado da Assistência 
Social 

20.08.2014 

Maria da Luz 
Magalhães 

MINARS177 Secretária de Estado da Assistência 
Social 

20.08.2014 

Américo Tarcisio MINARS  Consultor da Secretária de Estado  20.08.2014 
Luis Anastácio 
Manuel 

Zango Coordenador do Projecto 
Habitacional do Zango  

25.08.2014 

Filomena Delgado MINFAM Ministra 04.09.2014 

                                                        
 
176 MINARS: Ministério da Assistência e Reinserção Social. 
177 MINARS: Ministério da Assistência e Reinserção Social. 
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Lista de presença de grupos focais 
Grupo focal de mulheres – Rede contra pobreza Urbana  
 

Nome  Organização  Função  Data  
Teresa Fernandes APROMUC – 

Sambizanga  
Presidente 24.07.2014 

Isabel Pedro ACAPE Vice-presidente 24.07.2014 
Maria José Mateus RDG - Rede de 

Desenvolvimento de 
Género do Cazenga 

Coordenadora 24.07.2014 

Antonica Evaristo RDG - idem  Membro 24.07.2014 
Maria Quimbela OMTA Presidente 24.07.2014 
Odete J. F. Peres RDG – Cazenga Membro 24.07.2014 
Esperança da Costa OMTA Membro 24.07.2014 
Gizela Semedo AEDC Membro 24.07.2014 
Isabel Domingos AEDC Presidente  24.07.2014 
Maria Helena 
Campos 

RDG - Rede de 
Desenvolvimento de 
Género do 
Sambizanga 

Membro  24.07.2014 

Dikueno Miangu 
Hono 

Rede Tala hady Membro 24.07.2014 

Maria Fonceca OMTA Membro  24.07.2014 
 
Grupo focal sobre serviços básicos (Rede de Pobreza Urbana) 
 

Nome  Organização  Função  Data  
Patricio Sebastião RDG- Cazenga Secretário  24.07.2014 
Mbuta Pascoal APDCH Director geral  24.07.2014 
Manuel Diabaca LAKDES Director executivo  24.07.2014 
Alfeu Simatiuka ACAPC Presidente  24.07.2014 
Venancio Camana ACAPC Secretário-geral 24.07.2014 
Tomé de Azevedo DW Coordenador  24.07.2014 
Rui Junior  DW Oficial de pesquisa  24.07.2014 
Mavakuna Tavares APRODEC Brigadista  24.07.2014 
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 Anexo 4. Resultado do Programa Nacional do Urbanismo e Habitação (PNUH) 

No quadro das parcerias constituídas, de realçar a parceria com a Imogestin, S.A., e com a 
empresa KORA ANGOLA, que em função dos contratos de empreitada, construção de 122.000 
habitações, sendo Imogestin, S.A.- 80.000, e KORA ANGOLA - 42.000. 

N/O Designação do Projecto Qtd 
Prevista 

Localização      

   Província Município 2014 2015 Total 
Geral 

     Total I 
Tri
m 

 

 1 2 3 4 7 8 9 
1 Habitação/ IMOGESTIM 44.926   2.764 0 39.557 

  - Centralidade do Kilamba 20.002 Luanda Belas 0 0 20.002 
  - Centralidade do Cacuaco 10.108 Luanda Cacuaco 300 0 10.108 
  - Centralidade do Zango (Vila 

Pacífica) 
2.464 Luanda Viana 2.464 0 2.464 

  - Centralidade do Capari/ 
Sequele 

4.000 Bengo Dande 0 0 496 

  - Centralidade do Km 44 2.248 Luanda Icolo e 
Bengo 

0 0 264 

  - Centralidade do Tchibodo I 1.100 Cabinda Cabinda 0 0 1.002 
  - Centralidade do Dundo 5.004 L. Norte Chitato 0 0 5.004 
2 Habitação Social/ 

IMOGESTIN 
72.000   16.364 0 22.858 

  - Centralidade do 
Lubango(Quilemba) 

11.000 Huíla Lubango 0 0 6.494 

  - Centralidade do 5 de Abril 2.000 Namibe Namibe 940 0 940 
  - Centralidade da Praia Amélia 2.000 Namibe Namibe 900 0 900 
  - Centralidade de Mbanza 

Congo 
1.000 Zaire Mbanza 

Congo 
0 0 0 

  - Centralidade do Soyo 6.000 Zaire Soyo 0 0 0 
  - Centralidade de Açucareira 1.270 Bengo Caxito 0 0 0 
  - Centralidade das Mabubas 730 Bengo Caxito 0 0 0 
  - Centralidade de Ndalatando 4.000 C. Norte Cazengo 0 0 0 
  - Centralidade de Carreira do 

Tiro 
6.000 Malange Malange 0 0 0 

  - Centralidade de Chitato 1.000 L. Norte Chitato 0 0 0 
  - Centralidade de Saurimo 2.000 L. Sul Saurimo 0 0 0 
  - Centralidade de Graça 4.000 Benguela Benguela 0 0 0 
  - Centralidade de Baia Farta 1.000 Benguela Baia Farta 600 0 600 
  - Centralidade de Lobito 3.000 Benguela Lobito 224 0 224 
  - Centralidade de 

Catumbela(Luhongo) 
2.000 Benguela Catumbela 700 0 700 

  - Centralidade de Ondjiva 4.000 Cunene Cuanhama 0 0 0 
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(Ekuma 2) 
  - Centralidade de Menongue 

(Mupambala) 
2.500 C. Cubango Menongue 0 0 0 

  - Centralidade de Menongue 
(Tucuve) 

1.500 C. Cubango Menongue 0 0 0 

  - Centralidade de Tchibodo II 4.000 Cabinda Cabinda 0 0 0 
  - KK 5000 5.000 Luanda Belas 5.000 0 5.000 
  - Zango 5 (8.000) 8.000 Luanda Viana 8.000 0 8.000 
3 Fogos Habitacionais sob 

responsabilidade da KORA 
42.000   10.979 0 16.466 

  - Centralidade do Andulo 1.000 Bié Andulo 0 0 172 
  - Centralidade do Kuito 6.000 Bié Kuito 0 0 2.784 
  - Centralidade do Cazenga 2.000 Luanda Luanda 0 0 727 
  - Centralidade do Sambizanga 2.000 Luanda Luanda 0 0 480 
  - Centralidade de Catete 4.000 Luanda Icolo e 

Bengo 
0 0 0 

  - Centralidade da Caála 4.000 Huambo Caála 4.000 0 4.000 
  - Centralidade do Lossambo 2.000 Huambo Huambo 2.000 0 2.000 
  - Centralidade do Bailundo 3.000 Huambo Bailundo 2.979 0 2.979 
  - Centralidade de Chipipa 3.000 Huambo Chipipa 0 0 0 
  - Centralidade do Sumbe 2.000 Cuanza Sul Sumbe 2.000 0 2.000 
  - Centralidade do Porto 

Amboim 
1.000 Cuanza Sul Porto 

Amboim 
0 0 0 

  - Centralidade da Gabela 1.000 Cuanza Sul Amboim 0 0 0 
  - Centralidade do Waku 

Kungo 
1.000 Cuanza Sul Cela 0 0 0 

  - Centralidade do Luena 3.000 Moxico Luena 0 0 314 
  - Centralidade do Quilomoço 4.500 Uige Uige 0 0 1.010 
  - Centralidade do Negage 2.500 Uige Negage 0 0 0 

O Executivo angolano na perspectiva de atender, em termos habitacionais, os Municípios, gizou 
um sub-programa que visa alojar com prioridade os funcionários da administração local, 
professores, médicos e enfermeiros e antigos combatentes. 

O sub-programa, em execução, perspectiva construir 26.000 fogos, nos 130 Municípios, dos 164 
existentes a nível nacional. 

O quadro abaixo demonstra o nível de execução do sub-programa de “200 fogos por Município”. 

N/O Designação do 
Projecto 

Qtd 
Previst
a 

Localização Unidades concluídas 

   Provín 
cia 

Município 201
2 

2013 2014 2015 Total 
Geral 

       Total I Trim  

8 Sub-Programa “ 200 
fogos por Município” 

26.000   304 5.810 2.570 1.160 9.840 
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8.1 Bengo 1.000   40 121 0 289 450 
   Bengo Bula 

Atumba 
20 60 0 20 100 

   Bengo Pango 
Aluquém 

20 61 0 69 150 

   Bengo Dembos 0 0 0 100 100 
   Bengo Ambriz 0 0 0 100 100 
   Bengo Nambuango

ngo 
0 0 0 0 0 

8.2 Benguela 1.400   0 490 96 0 586 
   Bengue

la 
Balombo  80 6 0 86 

   Bengue
la 

Bocoio  90 4 0 94 

   Bengue
la 

Catumbela  40 43 0 83 

   Bengue
la 

Ganda  60 32 0 92 

   Bengue
la 

Cubal  100 0 0 100 

   Bengue
la 

Caimbambo  60 0 0 60 

   Bengue
la 

Chongoroi  60 11 0 71 

   Bengue
la 

Lobito  0 0 0 0 

8.3 Bié 1.400   0 503 150 0 653 
   Bié Chinguar  100 0 0 100 
   Bié Chitembo  68 15 0 83 
   Bié Cunhinga  33 67 0 100 
   Bié Nharea  85 15 0 100 
   Bié Catabola  92 8 0 100 
   Bié Camacupa  100 0 0 100 
   Bié Cuemba  25 45 0 70 
8.4 Cabinda 600   0 188 0 156 344 
   Cabind

a 
Belize  50 0 46 96 

   Cabind
a 

Buco Zau  50 0 50 100 

   Cabind
a 

Cacongo  88 0 60 148 

8.5 Cuando Cubango 1.600   4 240 237 39 516 
   C. 

Cubang
o 

Menongue 4 105 110 4 219 

   C. 
Cubang
o 

Cuito 
Cuanavale 

 21 0 0 21 
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   C. 
Cubang
o 

Dirico  18 2 10 30 

   C. 
Cubang
o 

Cuchi  16 59 0 75 

   C. 
Cubang
o 

Nancova  60 0 10 70 

   C. 
Cubang
o 

Cuangar  0 30 0 30 

   C. 
Cubang
o 

Rivungo  20 30 0 50 

   C. 
Cubang
o 

Calai  0 0 0 0 

   C. 
Cubang
o 

Mavinga   6 15 21 

8.6 Cuanza Norte 1.800   0 656 62 0 718 
   C. 

Norte 
Ambaca  100 0 0 100 

   C. 
Norte 

Banga  70 30 0 100 

   C. 
Norte 

Bolongongo  64 0 0 64 

   C. 
Norte 

Cambambe  13 0 0 13 

   C. 
Norte 

Golungo 
Alto 

 100 0 0 100 

   C. 
Norte 

Lucala  100 0 0 100 

   C. 
Norte 

Longuembo  74 27 0 101 

   C. 
Norte 

Quiculungo  65 5 0 70 

   C. 
Norte 

Samba Cajú  70 0 0 70 

8.7 Cuanza Sul 1.600   40 193 296 0 529 
   C. Sul Ebo  39 46 0 85 
   C. Sul Mussende 10 30 0 0 40 
   C. Sul Quilenda  10 40 0 50 
   C. Sul Conda  30 50 0 80 
   C. Sul Seles 10 30 50 0 90 
   C. Sul Libolo  32 10 0 42 
   C. Sul Cassongue 20 22 44 0 86 
   C. Sul Quibala  0 56 0 56 
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8.8 Cunene 1.200   0 600 0 44 644 
   Cunene Cuanhama  100 0 0 100 
   Cunene Namacunde  100 0 0 100 
   Cunene Cuvelai  100 0 0 100 
   Cunene Cahama  100 0 2 102 
   Cunene Ombadja  100 0 26 129 
   Cunene Curoca  100 0 16 116 
8.9 Huambo 1.600   0 307 349 44 700 
   Huamb

o 
Chicala 
 Tchiloanga 

 
 

52 50 0 102 

   Huamb
o 

Catchiungo  50 56 4 110 

   Huamb
o 

Tchinjenje  32 41 0 73 

   Huamb
o 

Londuimbal
i 

 44 62 20 126 

   Huamb
o 

Longonjo  32 20 0 52 

   Huamb
o 

Ekunha  20 60 20 100 

   Huamb
o 

Mungo  45 60 0 105 

   Huamb
o 

Ucuma  32 0 0 32 

8.10 Huila 2.600   0 336 362 0 698 
   Huila Caconda  20 3 0 23 
   Huila Cacula  20 0 0 20 
   Huila Chicomba  60 0 0 60 
   Huila Chipindo  14 6 0 20 
   Huila Gambos  0 40 0 40 
   Huila Humpata  40 20 0 60 
   Huila Caluquembe   32 0 32 
   Huila Jamba  20 0 0 20 
   Huila Cuvango  20 0 0 20 
   Huila Lubango  82 200 0 282 
   Huila Quilengues  40 0 0 40 
    Chibia   40 0 40 
   Huila Quipungo  20 0 0 20 
   Huila Matala  0 21 0 21 
8.11 Luanda 400   0 100 133  233 
   Luanda Icolo e 

Bengo 
 70 50 0 120 

   Luanda Quissama  30 83 0 113 
8.12 Lunda Norte 1.600   6 325 75 15 421 
   L. 

Norte 
Cambulo 6 44 0 0 50 

   L. Cuilo  50 0 0 50 
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Norte 
   L. 

Norte 
Lucapa  50 0 0 50 

   L. 
Norte 

Lubalo  50 0 0 50 

   L. 
Norte 

Cuango  44 6 15 65 

   L. 
Norte 

Xá-Muteba  50 0 0 50 

   L. 
Norte 

Caungula   50 0 50 

   L. 
Norte 

Capenda  
Camulemba 

37 19 0 56 

8.13 Lunda Sul 600   0 85 83 38 206 
   L. Sul Cacolo  32 0 14 46 
   L. Sul Muconda  38 18 24 80 
   L. Sul Dala  15 65 0 80 
8.14 Malange 2.600   120 594 324 0 1.038 
   Malang

e 
Caculama 20 65 5 0 90 

   Malang
e 

Quela 20 55 10 0 85 

   Malang
e 

Cambundi 
 Catembo 

 
 

15 0 0 15 

   Malang
e 

Cacuso 40 60 4 0 104 

   Malang
e 

Calandula 40 77 8 0 125 

   Malang
e 

Massango  82 0 0 82 

   Malang
e 

Cunda Dia 
Base 

0 78 22 0 100 

   Malang
e 

Cwaba 
Nzoji 

 75 25 0 100 

   Malang
e 

Marimba  7 11 0 18 

   Malang
e 

Cangandala  79 29 0 108 

   Malang
e 

Kahombo 0 0 25 0 25 

   Malang
e 

Quirima  0 80 0 80 

   Malang
e 

Malange 0 0 80 0 80 

   Malang
e 

Luquembo  1 25 0 26 

8.15 Moxico 1.600   90 210 118 172 590 
   Moxico Camanongu

e 
 20 10 20 50 
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   Moxico Alto 
Zambeze 

 12 30 28 70 

   Moxico Bundas 30 47 4 19 100 
   Moxico Léua 30 42 16 12 100 
   Moxico Cameia 20 48 22 0 90 
   Moxico Luacano 10 23 21 0 54 
   Moxico Luau 0 18 15 43 76 
   Moxico Lutchazes 0 0 0 50 50 
8.16 Namibe 800   0 190 50 90 330 
   Namibe Tômbua  40 0 50 90 
   Namibe Virei  75 0 25 100 
   Namibe Bibala  50 25 0 75 
   Namibe Camucuio  25 0 15 40 
   Namibe Namibe  0 25 0 25 
8.17 Uige 2.800   0 534 195 188 917 
   Uige Alto Cuale  50 10 30 90 
   Uige Ambuila  50 0 0 50 
   Uige Bembe  43 20 7 70 
   Uige Buengas  0 0 0 50 
   Uige Bungo 0 58 27 0 85 
   Uige Damba  40 20 30 90 
   Uige Quitexe  41 0 9 50 
   Uige Maquela do  

Zombo 
40 0 21 61 

   Uige Milunga  40 30 20 90 
   Uige Mucaba  52 18 2 72 
   Uige Puri  40 10 20 70 
   Uige Quimbele  10 0 0 10 
   Uige Sanza 

Pombo 
 40 10 0 50 

   Uige Songo  30 50 0 80 
8.18 Zaire 800   4 138 40 96 278 
   Zaire Noqui  5 40 35 80 
   Zaire Tomboco 4 70 0 31 105 
   Zaire Nzeto  10 0 30 40 
   Zaire Cuimba  53 0 0 53 
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Anexo 5. Estudo sobre a Percepção dos Residentes Urbanos 

Inquérito aos moradores urbanos 

Este anexo é baseado em dados de um estudo nacional sobre a percepção dos residentes urbanos 
angolanos, a quem foi solicitado que classificassem as suas preocupações prioritárias 
relacionadas com as cidades onde vivem e as questões que consideram mais importantes. O 
Estudo de Percepção Urbana foi realizado em Luanda, Cabinda, Huambo e Ondjiva, em Agosto 
de 2014. Os resultados são desagregados por sexo e localização geográfica. 

Como um morador urbano/habitante, quais destas questões são mais importantes para si e sua 
família? Por favor, classifique por ordem da importância que cada uma tem para si e use 
números de 1 a 8 (sendo 1 o mais importante) 

1. Uma cidade, uma vila bem planeada        •  
2. Melhor oportunidade de Emprego       •  
3. Um governo e uma autoridade local honestos e responsáveis    •  
4. Acesso á terra, propriedade e segurança de posse     •  
5. Energia confiável em casa e no trabalho       •  
6. Melhores ruas, estradas, transporte público e mobilidade    •  
7. Melhor Habitação e um bom ambiente para viver       •  
8. Uma boa educação         •  
9. Alimentos nutritivos e acessíveis        •  
10. Igualdade entre homens e mulheres, raparigas e rapazes      •  
11. Melhores cuidados de saúde        •  
12. Protecção contra o Crime e a violência       •  
13. Acesso à recreação e espaços públicos       •  
14. Ausência de discriminação e perseguição       •  
15. Medidas tomadas face às alterações climáticas e poluição     •  
16. Governação urbana aberta, transparente e inclusive     •  
17. Segurança no trabalho e proteção social no sector informal    •  
18. Liberdade política, especialmente de organização a nível local    •  
19. Redução do impacto de desastres naturais e provocados pelo homem   •  
20. Acesso à água e ao saneamento adequado e seguro     •  
21. Melhor recolha e uso justo das taxas urbanas e impostos                •  

 
Por favor, adicionar duas outras opções omitidas acima: 
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Figura 53. Amostra nacional agregada para as quatro regiões urbanas 

 
 
Figura 54. Amostra nacional desagregada por género (respondentes do sexo masculino)  
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Figura 55. Amostra nacional desagregada por género (respondentes do sexo feminino)  
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Figura 56. Amostra provincial agregada para Luanda  

 

Figura 57. Amostra provincial agregada para Cabinda  
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Figura 58. Amostra provincial agregada para o Huambo  
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Figura 59. Amostra provincial agregada para Ondjiva, Província do Cunene   
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 Anexo 6. Estudos de Caso sobre Boas Práticas 

Estudo de Caso 1: Modelo de Parceria Público-Privada178 

Programa Autofinanciado de Infra-Estrutura Urbana de Luanda Sul  
O Projecto Luanda Sul é um programa piloto de um modelo auto-sustentável de implementação 
de infra-estrutura urbana e de gestão e valorização de terrenos na cidade capital179. Este projecto 
recebeu o Prémio Internacional do Dubai 2000 para as Melhores Práticas (3ª ed.) 180.  
 
Esta proposta de expansão urbana formal em grande escala para Luanda baseou-se num plano 
director que propôs o conceito de "três cidades" - o centro, os musseques e uma área de expansão 
de cerca de 10.000 ha denominada Luanda Sul. Esta proposta foi apresentada por uma empresa 
brasileira e, após longas negociações, o Conselho de Ministros aprovou a parceria público-
privada inovadora chamada EDURB (Empresa de Desenvolvimento Urbano Lda.) 181.  
 
A EDURB actua como urbanista, mas não possui a terra, pois esta permanece sob controlo do 
Estado. No quadro da parceria, os terrenos são disponibilizados pelo governo provincial a custo 
zero. O terreno urbanizado é então devolvido ao governo provincial para alocação a um preço 
calculado como sendo o custo da infra-estrutura instalada, acrescido de uma contribuição social 
(o preço é pago para EDURB)182. A terra é alocada com "direitos de superfície" que são 
transferíveis, renováveis e podem ser hipotecados (pelo menos em teoria, já que em Angola não 
existem actualmente instrumentos de financiamento habitacional). A terra é alienada mediante: 
a) venda a dinheiro com infra-estrutura completa, b) parcelamento durante um período de tempo, 
com desenvolvimento gradual da infra-estrutura, ou c) "previdência social", isto é, como 
compensação por desalojamento de famílias. Embora alguns terrenos tenham sido entregues a 
famílias desalojadas sem custos (a última categoria), não foi ainda disponibilizada terra na 
segunda categoria.  
 
A EDURB não constrói habitações, apenas efectua a urbanização da terra para desenvolvimento 
habitacional. Os clientes iniciais eram principalmente as empresas petrolíferas que precisavam de 
terra e moradias para acomodação do seu pessoal - estas empresas foram atraídas para o esquema 
como uma alternativa aos elevados alugueres da cidade e dispendiosas casas alugadas no sector 
informal (por exemplo, a venda de "chaves"). No entanto, as empresas petrolíferas são apenas 
uma pequena parte dos mais de 100 clientes, embora a maioria ainda sejam empresas. Dos vários 
milhares de famílias residentes em Luanda Sul em 2000, a grande maioria (cerca de 75%) era do 
grupo de renda elevada e um pouco mais de um quinto (22%) era do grupo de renda média. 
Estima-se que 1.500 moradores de baixa renda tenham recebido (e, nalguns casos, também 
habitação) como compensação pelo realojamento - um objectivo inicial do programa era o de 

                                                        
 
178 Jenkins, Robson, Cain (2002), Luanda City Profile (Perfil da cidade de Luanda), CITIES Magazine, London UK. 
179 Informação da EDURB (2001) e entrevista com o director do projecto, Out 2001. 
180 O Prémio Internacional para as Melhores Práticas de Melhoria das Condições de Vida do Município do Dubai (Emiratos 

Árabes Unidos) e o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UNCHS-Habitat), concedido pela sua 
contribuição na renovação urbana, design comunitário sustentável e a falta de moradia. 

181 Isso implicou a criação de uma empresa pública EPRO-URBE (Empresa Provincial de Participações em Programas de 
Urbanização), uma parceria com uma empresa privada recém-formada (PV-Consultoria e Participações em 
Desenvolvimento Urbano Limitado, com base na Prado Valladores Participações, empresa privada brasileira de 
arquitectura). Esta nova empresa foi integralmente registada como pessoa jurídica em meados de 1996. Um dos principais 
defensores e provedor inicial de apoio financeiro para a joint venture foi uma empresa brasileira que já opera em Angola em 
vários sectores, a OSEL (Odebrecht Serviços no Exterior Lda.), que posteriormente se tornou o principal operador da EDURB. 

182 O preço final da terra varia entre US$ 50 e US$ 68/m2, incluIndo o “preço social da terra” de US$ 2.5/m2. 
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realojar os ocupantes da área destinada ao centro político-administrativo de Luanda. Dois 
problemas principais identificados até agora pela empresa incluem a dificuldade de proteger as 
reservas fundiárias do projecto, uma vez que estes têm sido "invadidos" por ocupantes e as 
frágeis ligações com prestadores de serviços urbanos, que levaram a EDURB a ter que investir 
nesta área. Os planos futuros da parceria incluem a captação de novos investidores para 
redimensionar o projecto original e o aumento das actividades noutras cidades/províncias 
(especialmente Benguela). Também se pretende criar uma agência para o desenvolvimento 
sustentável para permitir a ampliar o leque de suas actividades da habitação para incluir a 
reabilitação e o desenvolvimento das infra-estruturas, bem como para desenvolver um regime de 
poupança para a habitação. 

O projecto é uma associação entre os sectores público e privado. O governo da província de 
Luanda, como gestor do património público, disponibiliza o terreno para investimento. Desta 
forma, o governo pretendia auto financiar melhorias de infra-estrutura noutras partes da cidade. 
O projecto construiu: 

□ 70 km de condutas de água potável 

□ 23 km de sistemas pluviais e de esgotos  

□ 290.000 m2 de ruas pavimentadas 

□ 2.708 casas construídas para 16.702 pessoas 

A fórmula para o funcionamento do Projecto Luanda Sul tem por foco a disponibilização de 
terras pelo governo, os empresários a investir em infra-estruturas e os clientes a investir as suas 
poupanças em propriedades legalizadas e urbanizadas. Os lucros garantem retornos ao investidor 
e financiam as obras de infra-estrutura urbana do governo. A implementação inicial do projecto 
Luanda Sul foi financiada através da participação das empresas petrolíferas (US$ 30 milhões) 
como primeiros clientes do projecto que pretendiam resolver o problema habitacional do seu 
pessoal e técnicos. Até Dezembro de 1999, a empresa gestora pública deste projecto arrecadou 
US$ 86 milhões em contratos com os sectores público/privado, gerando investimentos de US$ 96 
milhões em infra-estrutura social. Em Fevereiro de 2000, os valores dos contratos aumentaram 
para US$ 116 milhões. Um dos resultados positivos deste projecto foi a criação de um mercado 
imobiliário formal. 

Embora este projecto seja considerado uma grande conquista no pós-guerra em Angola, a sua 
sustentabilidade é limitada pelo nível da oferta de imóvel topo de gama. Esta situação 
permanecerá a menos que seja disponibilizado financiamento por hipoteca, permitindo assim que 
os grupos de renda média possam ter efectivamente o acesso a este regime. A base de dados do 
CNUEH Best Practice afirma que o "modelo é facilmente transferível e aplicável a qualquer 
outro país do mundo183. 

                                                        
 
183 O valor total dos contratos assinados pela EDURB até o final de 2000 foi de mais de US$ 133 milhões, sendo a maior parte 

em terra já urbanizada (US$ 93 milhões). Isso inclui quatro grandes áreas urbanizadas: Sector Talatona, com rede completa 
de serviços (US$ 70 milhões); Sector Novos Bairros, com redes de água, energia eléctrica, estradas e esgotos limitados; 
Morro Bento, com apenas uma rede de água limitada (estas duas urbanizações custaram um total de US$ 6 milhões) e o 
Projecto Morar com redes de água, electricidade e iluminação pública. Este último parece ter sido o componente social para 
as famílias relocalizadas. A empresa teve que construir a sua própria estação de abastecimento e tratamento de água, duas 
estações de tratamento de esgotos e actualizar a estrada principal para nova área acima do mercado, Talatona. A EDURB 
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Estudo de Caso 2: Reajuste de Terras e Planificação participativa no Huambo184  
 
A partir de 2005, o governo provincial do Huambo, as administrações municipais e as 
comunidades começaram a implementar uma série de projectos de planificação participativa na 
periferia da cidade do Huambo. Na verdade, os preparativos para o projecto tiveram início em 
2004, quando vários funcionários do governo provincial do Huambo participaram de um curso 
de formação sobre planificação participativa em Luanda. Durante o treinamento, os participantes 
desenvolveram uma proposta para pôr em prática o que aprenderam em termos de reajustamento 
da terra e outras técnicas de gestão participativa da terra. Um projecto-piloto foi iniciado no 
Bairro Fátima, localizado ao sul da cidade do Huambo. A DPUA (Direcção Provincial do 
Urbanismo do Huambo) e o Instituto de Ordenamento Territorial e Desenvolvimento Urbano 
(INOTU) estiveram activamente envolvidos neste projecto. Dois membros da equipe da DW e os 
directores da DPUA e do INOTU reuniram-se regularmente durante a fase de implantação do 
mesmo, tomando todas as grandes decisões em conjunto. 

O conceito de reajustamento de terra é juntar pequenas parcelas de terra periurbana ou peri-rurais 
numa grande parcela de terra, nela construir a infra-estrutura, de forma planificada e devolver 
uma parte da terra requalificada aos proprietários originais. Isto é feito após a dedução do custo 
de construção da infra-estrutura e de espaços públicos da venda de uma parte das terras 
requalificadas. Em Angola, os pequenos proprietários de terra na periferia urbana raramente têm 
documentos de título e são muitas vezes considerados como ocupantes informais. Por essa razão, 
o "modelo" desenvolvido pela equipa do projecto do Huambo reconheceu a ocupação da terra 
como de "boa-fé" e aplicou o processo de reajuste da terra como forma de ajudar a formalizar a 
sua ocupação e ao mesmo tempo proporcionar aos seus habitantes segurança da posse. 

O reajustamento da terra tem sido utilizado em vários países185. É uma solução adequada para o 
problema da distribuição de terras em áreas marginais às áreas urbanas existentes, onde há 
assentamentos espalhados e onde não existem grandes extensões de terra disponíveis para o tipo 
de subdivisão de desenvolvimento da terra feito pelo sector privado. Uma vez que muitas das 
parcelas dos assentamentos periféricos não são para venda, é muitas vezes difícil encontrar um 
número suficiente de lotes, uns ao lado dos outros, de modo a desenvolver um plano de 
urbanização racional. O reajustamento de terra também é apropriado em áreas de assentamentos 
urbanos mais antigos que precisam ser reorganizadas, a fim de proporcionar acesso a infra-
estrutura e serviços. 

O reajustamento de terras dá oportunidade de uma urbanização planificada da terra e de 
instalação de infra-estruturas, quando as parcelas urbanas são pequenas, de formato irregular e 
não têm acesso a vias públicas. O reajustamento de terras tornou-se uma alternativa atraente 
porque os métodos dispendiosos de forçar a aquisição de terra (ou seja, a criação de reservas 
fundiárias, ou a expropriação pura e simples da terra) tornaram-se cada vez mais impopulares 
entre a população. Os ocupantes da terra ou os que se reclamam proprietários podem ganhar 
algumas vantagens consideráveis e até mesmo lucrar com a participação em projectos de reajuste 
de terras. Ao contrário da expropriação, o reajustamento de terras retorna uma parte significativa 
da terra aos seus ocupantes originais, proporcionais à área que cada um ocupava originalmente. 
De forma ideal, deve ser estabelecida uma parceria para o desenvolvimento entre o sector 

                                                                                                                                                                                   
 

manifestou a intenção de usar o prémio de US$ 30.000 no desenvolvimento de um Centro de Estudos e Formação em 
Desenvolvimento Sustentável. 

184 UN Habitat & Development Workshop (2014). 
185 UN-ESCAP (1998). Urban Land Policies for the Uninitiated. 
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público e os ocupantes e os que se reclamam proprietários dela. Por isso, é muito importante que 
se estabeleçam ligações estreitas entre estes sectores durante o projecto mediante um processo de 
consulta à comunidade e de planificação participativa. 

Um esquema de reajustamento da terra tem normalmente início quando um município ou 
departamento governamental designa uma área que está prestes a ser convertida de agrícola para 
uso de solo urbano. É então desenvolvido um plano de subdivisão como plano unificado para a 
área. A construção de infra-estruturas e serviços é financiada através da venda de alguns terrenos 
dentro da área, designados para actividades comerciais. Os proprietários originais recebem lotes 
de terra dentro da área redimensionada que, embora menores em tamanho comparativamente às 
suas terras originais, têm agora infra-estrutura e serviços; mais importante é que agora têm 
documentos formais e legais que lhe garantem segurança da posse. Com essas melhorias, o valor 
desses novos lotes de terra aumentou significativamente e os lotes têm agora preços muito mais 
altos no mercado imobiliário. 

Os custos de infra-estrutura e serviços básicos são recuperados com a venda de parcelas 
excedentes obtidas com o plano de redistribuição de terras. A criação destas novas parcelas 
proporciona uma oportunidade de distribuição de terras de forma mais equitativa e, ao mesmo 
tempo, proporciona acesso a terra para habitação de baixa renda. O reajustamento de terra exige 
que a situação fundiária seja clarificada e implementado um sistema de cadastro de terras. Ao 
registar terra, as questões de género podem mais facilmente ser abordadas, colocando os direitos 
das mulheres como co-proprietárias da propriedade da família no domínio legal.  
 
No Huambo, o primeiro passo da equipa do projecto em Dezembro de 2005 foi a criação de uma 
equipa de mobilização que montou uma campanha de informação no Bairro Fátima, para 
explicar os objectivos do projecto aos líderes comunitários e à população. Esta campanha de 
informação revelou-se muito importante, na medida em que a terra é uma questão muito sensível. 
As pessoas estavam cientes das remoções forçadas que ocorrem noutras partes do país e muitos 
tinham medo de perder as suas terras e casas. Após a campanha de consciencialização pública, a 
equipa do projecto, registou em seguida todas as famílias (mais de 1.300) na área do projecto e 
facilitou a emissão de documentos provisórios de posse da terra. Os que receberam estes 
documentos ganharam confiança e rapidamente se transformaram em defensores do projecto. 
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Figura 2. Re-distribuição de lotes de terra depois de reajuste participativo  

Maria (à direita, em primeiro plano), uma mulher que vive na parte sul do Bairro de Fátima, 
disse: " Nunca antes tive um documento para a minha terra e a minha casa. Com o documento 
que recebi me sinto mais segura e ninguém pode tentar tomar a minha terra e eu vou ter o direito 
a uma indemnização adequada. " 

Ao mesmo tempo, a equipa do projecto também iniciou as discussões sobre a planificação de 
uma área ainda não ocupada a sul do Bairro Fátima. Esta terra era utilizada para a agricultura por 
diferentes famílias que haviam feito declarações de usuários em virtude da ocupação das 
respectivas lavras ao longo de vários anos. Estes ocupantes camponeses iriam perder o uso da 
terra que ocupam actualmente se fosse criado um novo bairro. Embora eles não tivessem 
documentos nem reclamações registadas sobre as terras que usavam, considerou-se necessário e 
justo compensá-los. Para isso, foram mapeadas com GPS todas as terras agrícolas e registadas 
nos nomes doso todo. Aqueles que tinham anteriormente ocupado grandes áreas de terras 
agrícolas receberam mais parcelas; os que tinham terrenos agrícolas menores receberam apenas 
um ou dois. No início, nem todos os proprietários estavam felizes com esta forma e sistema de 
compensação, mas quando receberam os seus lotes de terra no novo bairro, juntamente com os 
documentos de posse legais, eles perceberam que poderiam vender o título de uma pequena 
parcela urbanizada a um preço mais elevado comparativamente ao valor da maior peça original 
de terra não registada.  

Um primeiro esboço de plano de urbanização foi discutido com a comunidade local, no Bairro 
Fátima. O plano para o novo bairro foi desenvolvido em colaboração com a DPUA, o INOTU e a 
administração local. Através desta ampla participação de importantes instituições do governo e 
através do processo de consulta à comunidade, a equipa do projecto foi capaz de garantir que o 
plano fosse aceite por todos os principais interessados e que não houvesse objecções numa fase 
posterior do processo. Foi necessária ajuda profissional para a planificação eficiente de um 
layout racional da infra-estrutura. No entanto, ficou claro que essa planificação física poderia ser 
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implementada sem materiais e software sofisticados, usando apenas técnicas básicas de 
planificação, GPS portáteis de baixo custo e imagens de satélite. 

Em Janeiro de 2007, o projecto tinha emitido os primeiros 150 documentos de posse da terra 
para os ocupantes existentes e criou o novo bairro, que consiste em 230 parcelas de terra. 
Noventa dessas parcelas (i.e., cerca de 40%) foram redistribuídas como compensação aos antigos 
ocupantes das terras e os restantes 140 foram vendidos pelo projecto de criação de um fundo a 
ser investido em infra-estruturas básicas, como estradas e pontos de água colectivos. Parte do 
dinheiro foi reservada para financiar uma expansão do projecto na área adjacente. 

O coordenador do projecto, Moisés Festo da Development Workshop, explicou que "o governo 
revelou-se muito interessado neste tipo de projecto, pois evita conflitos de terras e retira muita 
pressão de cima do governo. Há tantas pessoas à procura de terra, mas tão pouca terra titulada 
para as pessoas comprarem ou receberem oficialmente". 

Para todos os parceiros envolvidos neste processo de planificação foi uma experiência de 
aprendizagem. Ele mostrou uma maneira simples e eficaz de emissão de documentos de posse da 
terra e de impedir a criação de novos musseques e assentamentos informais. Grande parte do 
sucesso do projecto foi devido à estreita parceria com as instituições governamentais relevantes e 
a participação e consulta com a população do Bairro de Fátima. 

A aplicação da técnica de reajustamento da terra baseia-se na cooperação e negociação público-
privada; requer um investimento significativo em recursos humanos e treinamento de 
administradores e técnicos locais. Em particular, negociadores qualificados e avaliadores bem 
treinados.  
 
Embora o reajustamento de terras forneça uma oportunidade aos proprietários de terras, formais 
e informais e ocupantes, de desenvolverem as suas terras localizadas na periferia urbana, o 
sistema não é necessariamente apropriado para planos directores de grande escala que impõem 
visões estratégicas de desenvolvimento de grandes extensões de terras ou mudanças no uso da 
terra legislativamente designado. Note-se que é comum para os grandes proprietários/ocupantes 
rurais, formais ou informais usar as suas terras como instrumento de poupança e de investimento, 
e isso tem contribuído para aumentar o valor e a especulação de terras. Há, portanto, pouco 
incentivo para que os proprietários de terras em larga escala participem de esquemas de 
reajustamento de terras, ou seja, para manter o preço da terra baixo, nem apoiar a oferta de 
habitação social de baixo custo. 

O modelo de reajustamento da terra e as metodologias de acompanhamento da planificação 
participativa são apropriados hoje para muitos perímetros periurbanos e urbanos à volta das 
cidades de Angola. Nestas situações marginais à cidade, o crescimento de assentamentos 
informais (musseques) é o padrão dominante; a conversão das parcelas agrícolas dos camponeses 
em fazendas construídas pelo proprietário é comum. O reajustamento de terras fornece um 
quadro de mercado para regularizar esses assentamentos informais e fornecer infra-estrutura e 
serviços sustentáveis e acessíveis, ao mesmo tempo que realça os direitos de posse da terra e 
protege a propriedade dos activos dos pobres. 
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